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Expediente: 

Associação dos Municípios Alagoanos -AMA 

 

DIRETORIA EXECUTIVA: 

  

Presidente: Marcelo Beltrão Siqueira;  

Vice-Presidente: Jorge Silva Dantas; 

  

Secretário-Geral: André Brandão De Almeida; 
  

1° Secretário: Angela Vanessa Rocha Pereira Bezerra;  

2° Secretário: Luiz Celso Malta Brandão Filho;  

3° Secretário: Cicero Leandro Pereira Da Silva;  

1° Tesoureiro: Wladimir Araújo Wanderley;  

2° Tesoureiro: Fernando Henrique Lima Cavalcante;  
3° Tesoureiro: Antônio Telmo Noia;  

  

CONSELHO FISCAL: 

 

Titulares:  

Carlos Felipe Castro Jatobá Lins; 

José Cícero Cardoso Costa; 

Pedro Henrique De Jesus Pereira; 

  

Suplentes: 

  

Rozineide Barbosa De Araújo Camilo; 

Adalberto Antero Torres; 

Ubiratania Maria Santana; 

 

COORDENADORIAS REGIONAIS: 

  

Região Agreste Baixo São Francisco: Maurício De Vasconcelos 

Holanda;  

Região do Sertão: Dalmo Augusto De Almeida Júnior;  
Região Central: André Luiz Goes Castro;  

Região Norte: Marcela Silva Gomes De Barros;  

Região Metropolitana: André Luiz Barros Da Silva;  

Região do Litoral Norte: Daniel Mendes De Vasconcelos Ferreira;  

Região do Litoral Sul: Rymes Marinho Lessa. 

 
O Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

 
 

ESTADO DE ALAGOAS 

CONISA - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DO SERTÃO DE 

ALAGOAS 

 

CONDRI - CONSORCIO PARA DESENVOLVIMENTO DA 

REGIAO DO IPANEMA 

AVISOS DE LICITAÇÃO 

 

Modalidade: Pregão Eletrônico SRP n.º: 90.022/2026 – Contratação 

nº 11/2026. Processo Administrativo nº 07270001/2026. Tipo: Menor 

Preço; Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 

solução educacional destinada à Educação Infantil, composta por 

materiais pedagógicos espumados e coleção de livros de orientação 

para professores, organizada por faixa etária, alinhada à Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), visando atender as 

necessidades dos municípios consorciados ao CONISA. Data de 

realização: 19/10/2026, às 10h00min (horário de Brasília). Para 

eventuais dúvidas, encontra-se a disposição o e-mail 

licitacao.conisa@gmail.com O Edital encontra-se disponível no 

http://www.comprasnet.gov.br.  

  

Santana do Ipanema/AL, 30 de setembro de 2026. 

  

LIDIANE PEREIRA DE MACEDO 
Pregoeira  

Publicado por: 
Lidiane Pereira de Macedo 

Código Identificador:DCF98917 

 
CONDRI - CONSORCIO PARA DESENVOLVIMENTO DA 

REGIAO DO IPANEMA 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 04/2026 

 

Processo nº: 04060001/2026 

Ata de Registro de Preços nº 04/2026 

Licitação: Pregão Eletrônico nº 90.008/2026 

Órgão Gerenciador: Consórcio Intermunicipal do Sertão de Alagoas – 

CONISA, CNPJ inscrito no CNPJ sob o nº: 08.080.287/0001-19. 

Fornecedor Beneficiário: COMAP - COMÉRCIO DE 

EQUIPAMENTOS EDUCACIONAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o 

nº 00.533.784/0001-13. 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

brinquedos, visando atender as necessidades dos municípios 

consorciados ao CONISA. 

Vigência: O prazo de validade da Ata é de 12 (doze) meses, podendo 

ser prorrogada por igual período. 

Data da Assinatura: 08 de julho de 2026. 

Signatários: Rozineide Barbosa de Araújo Camilo pelo Órgão 

Gerenciador e Marileia Leal dos Santos pelo Fornecedor Beneficiário. 

* Republicado por incorreção 

Publicado por: 
Lidiane Pereira de Macedo 

Código Identificador:72935703 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA – UASG: 982705 

 

DISPENSA ELETRÔNICA N° 169/2026 

PROCESSO Nº 29988/2026 

Objeto: Contratação de empresa especializada para o 

fornecimento de agendas personalizadas, visando atender às 

demandas da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. 
  

Data da sessão: 07/10/2026. 

  

Link: www.gov.br/compras. 

  

Horário da Fase de Lances: 08:00 às 14:00. 

  

Critério de Julgamento: Menor preço por item. 

  

Data de publicação no PNCP: 01/10/2026. 

  

Arapiraca – AL, 01 de Outubro de 2026. 

  

ANGÉLICA RITA PETUBA DE SOUSA 
Departamento de Compras de Bens e Serviços 

Coordenação Geral de Licitação  

Publicado por: 
Angelica Rita Petuba de Souza 

Código Identificador:856D6B72 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 878/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

DECRETO 878/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026  

http://www.diariomunicipal.com.br/aam
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Dispõe sobre a Transferência de recursos entre as 

categorias econômicas de despesa, dentro do mesmo 

órgão e do mesmo programa de trabalho, nos termos 

da autorização contida na Lei nº 3.775/2025 - 

LDO/2026 e adota providências correlatas. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições previstas no inciso IX do art. 51, da Lei Orgânica do 

Município e tendo em vista a autorização contida no art. 27, parágrafo 

2º, inciso III, da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

Considerando, que: 
  

A transferência consiste na realocação de recursos entre as categorias 

econômicas de despesas, dentro do mesmo órgão e do mesmo 

programa de trabalho e constitui alteração orçamentária prevista no 

art. 167, inciso VI, da Constituição Federal de 1988; 

  

A transferência tem como fundamento a decisão estratégica do poder 

público na revisão das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transferência consiste na realocação de créditos orçamentários e não 

aumenta o total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica autorizada a transferência de recursos entre as categorias 

econômicas de despesa, dentro do mesmo órgão e do mesmo 

programa de trabalho, conforme anexo único deste decreto. 

  

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca-AL, 30 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 30 dias do mês de setembro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
ANEXO ÚNICO 

AO DECRETO Nº 878/2026. 

TRANSFERÊNCIA 

Transferência - são realocações de recursos entre as categorias econômicas de despesas, dentro do 

mesmo órgão e do mesmo programa de trabalho. 

REALOCAÇÃO 
ÓRGÃO / 

UNIDADE 

CLASSIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

CATEGORIA 

ECONÔMICA 
FONTE 

VALOR 

R$ 

DE 05/51 - 08.245.1023.2070 

449052 - 

EQUIPAMENTOS 

E MATERIAL 

PERMANENTE 

0.1.660.1.020001 7.197,00 

PARA 05/51 - 08.245.1023.2070 

339030 - 

MATERIAL DE 

CONSUMO 

0.1.660.1.020001 7.197,00 

 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:38709A8A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 879/2026, DE 1 DE OUTUBRO DE 2026 

 

DECRETO 879/2026, DE 1 DE OUTUBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Transposição orçamentária entre 

programas do mesmo órgão/unidade orçamentária, 

nos termos da autorização prevista na Lei nº 

3.775/2025 - LDO/2026 e adota providências 

correlatas. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições previstas no inciso IX do art. 51, da Lei Orgânica do 

Município e tendo em vista a autorização contida no art. 27, parágrafo 

2º, inciso I, da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

Considerando, que: 
  

A transposição orçamentária é a realocação no âmbito dos programas 

de trabalho, dentro do mesmo órgão/unidade orçamentária e constitui 

alteração orçamentária prevista no art. 167, inciso VI, da Constituição 

Federal de 1988, das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição tem como fundamento a decisão estratégica do poder 

público na revisão das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição se dá entre diferentes programas de trabalho do mesmo 

órgão/unidade orçamentária, de um projeto/atividade para outro, 

respeitada a categoria econômica da despesa; 

  

A transposição consiste na realocação de créditos orçamentários e não 

caracteriza aumento total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica autorizada a transposição de recursos orçamentários, 

conforme anexo único deste decreto. 

  

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca-AL, 1 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 1 dias do mês de outubro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
ANEXO ÚNICO 

AO DECRETO Nº 879/2026. 

TRANSPOSIÇÃO 

Transposições - são realocações no âmbito dos programas de trabalho, dentro do mesmo órgão. 

REALOCAÇÃO 
ÓRGÃO / 

UNIDADE 

CLASSIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

CATEGORIA 

ECONÔMICA 
FONTE 

VALOR 

R$ 

DE 07/70 - 10.302.1011.2099 

339430 - 

MATERIAL DE 

CONSUMO 

0.1.500.1.001002 160.000,00 

PARA 07/70 - 10.301.1011.2096 

339048 - 

OUTROS 

AUXÍLIOS 

FINANCEIROS 

A PESSOAS 

FÍSICAS 

0.1.500.1.001002 160.000,00 

 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:A55E5CA6 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 880/2026, DE 1 DE OUTUBRO DE 2026 

 

DECRETO 880/2026, DE 1 DE OUTUBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Transposição orçamentária entre 

programas do mesmo órgão/unidade orçamentária, 

nos termos da autorização prevista na Lei nº 

3.775/2025 - LDO/2026 e adota providências 

correlatas. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições previstas no inciso IX do art. 51, da Lei Orgânica do 

Município e tendo em vista a autorização contida no art. 27, parágrafo 

2º, inciso I, da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

Considerando, que: 
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A transposição orçamentária é a realocação no âmbito dos programas 

de trabalho, dentro do mesmo órgão/unidade orçamentária e constitui 

alteração orçamentária prevista no art. 167, inciso VI, da Constituição 

Federal de 1988, das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição tem como fundamento a decisão estratégica do poder 

público na revisão das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição se dá entre diferentes programas de trabalho do mesmo 

órgão/unidade orçamentária, de um projeto/atividade para outro, 

respeitada a categoria econômica da despesa; 

  

A transposição consiste na realocação de créditos orçamentários e não 

caracteriza aumento total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica autorizada a transposição de recursos orçamentários, 

conforme anexo único deste decreto. 

  

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca-AL, 1 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 1 dias do mês de outubro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
ANEXO ÚNICO 

AO DECRETO Nº 880/2026. 

TRANSPOSIÇÃO 

Transposições - são realocações no âmbito dos programas de trabalho, dentro do mesmo órgão. 

REALOCAÇÃO 
ÓRGÃO / 

UNIDADE 

CLASSIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

CATEGORIA 

ECONÔMICA 
FONTE 

VALOR 

R$ 

DE 09/90 - 20.122.1010.2042 

449052 - 

EQUIPAMENTOS 

E MATERIAL 

PERMANENTE 

0.1.500.1.000010 31.264,75 

PARA 09/90 - 20.601.1019.1002 

449052 - 

EQUIPAMENTOS 

E MATERIAL 

PERMANENTE 

0.1.500.1.000010 31.264,75 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:77DF86C3 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

DECRETO 881/2026, DE 1 DE OUTUBRO DE 2026 

 

DECRETO 881/2026, DE 1 DE OUTUBRO DE 2026 
  

Dispõe sobre a Transposição orçamentária entre 

programas do mesmo órgão/unidade orçamentária, 

nos termos da autorização prevista na Lei nº 

3.775/2025 - LDO/2026 e adota providências 

correlatas. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA - AL, usando das 

atribuições previstas no inciso IX do art. 51, da Lei Orgânica do 

Município e tendo em vista a autorização contida no art. 27, parágrafo 

2º, inciso I, da Lei nº 3.775/2025 - LDO/2026. 

  

Considerando, que: 
  

A transposição orçamentária é a realocação no âmbito dos programas 

de trabalho, dentro do mesmo órgão/unidade orçamentária e constitui 

alteração orçamentária prevista no art. 167, inciso VI, da Constituição 

Federal de 1988, das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição tem como fundamento a decisão estratégica do poder 

público na revisão das prioridades na aplicação de seus recursos; 

  

A transposição se dá entre diferentes programas de trabalho do mesmo 

órgão/unidade orçamentária, de um projeto/atividade para outro, 

respeitada a categoria econômica da despesa; 

  

A transposição consiste na realocação de créditos orçamentários e não 

caracteriza aumento total da despesa fixada na Lei Orçamentária. 

  

DECRETA: 
  

Art. 1° - Fica autorizada a transposição de recursos orçamentários, 

conforme anexo único deste decreto. 

  

Art. 2° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Arapiraca-AL, 1 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

  

Este Decreto foi elaborado e publicado pela Superintendência de 

Planejamento e Orçamento, da Secretaria Municipal de Planejamento 

e Orçamento, aos 1 dias do mês de outubro de 2026, com sua 

publicação de acordo com as normas legais. 

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA 
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

  
ANEXO ÚNICO 

AO DECRETO Nº 881/2026. 

TRANSPOSIÇÃO 

Transposições - são realocações no âmbito dos programas de trabalho, dentro do mesmo órgão. 

REALOCAÇÃO 
ÓRGÃO / 

UNIDADE 

CLASSIFICAÇÃO 

INSTITUCIONAL 

CATEGORIA 

ECONÔMICA 
FONTE 

VALOR 

R$ 

DE 20/20 - 26.782.1020.1016 

339039 - 

OUTROS 

SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - 

PESSOA 

JURÍDICA 

0.1.752.1.005000 12.000,00 

PARA 20/20 - 26.122.1020.2090 

339039 - 

OUTROS 

SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - 

PESSOA 

JURÍDICA 

0.1.752.1.005000 12.000,00 

 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:13A5F9C8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO CONTRATO Nº 7121/2026 

 

DAS PARTES: MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, CNPJ Nº 

12.198.693/0001-58; SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, 

LAZER E JUVENTUDE; AGUIMARIO PIMENTEL SILVA, CPF nº 

103.109.824-05 

  

DO OBJETO: O objeto do presente instrumento é a contratação 

temporária de serviços de pareceristas para análise e emissão de 

pareceres técnicos sobre projetos culturais, inscritos nos editais 

SMCLJ nº 05/2026 e 06/2026. 

  

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI Nº 14.399 DE 8 DE 

JULHO DE 2022. 

  
DO VALOR: R$ 3.000,00 (três mil reais) 

  

DOS RECURSOS: PROGRAMA DE TRABALHO 

10.11.13.392.1015.1008 - CULTURA EM MOVIMENTO: 

FORTALECIMENTO DA CULTURA LOCAL - ALDIR BLANC. 

ELEMENTO DE DESPESA 3.3.9.0.36.00.00.00.0000 - OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS - PF. FONTE 017191000000. 

  

http://www.diariomunicipal.com.br/aam


Alagoas , 02 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2905 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                4 

 

DA VIGÊNCIA: O PRAZO DE VIGÊNCIA DO TEC É DE 01 

(UM) ANO CONTADO DO(A) COM INÍCIO A PARTIR DA 

DATA DE SUA ASSINATURA 

  

DA DATA DE ASSINATURA: 03 DE MARÇO DE 2026. 

  

DOS SIGNATÁRIOS: MÔNICA DE FÁTIMA NUNES ALVES 

PEREIRA - CPF 620.831.124-15 P/SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 

CULTURA, LAZER; AGUIMARIO PIMENTEL SILVA - CPF 

103.109.824-05 P/PARECERISTA  

Publicado por: 
Marlene Maria de Araujo Silva 

Código Identificador:A01E83C0 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO Nº 

32997/2026 

 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE FOMENTO Nº 

32997/2026 

  

DAS PARTES: MUNICÍPIO DE ARAPIRACA, CNPJ Nº 

12.198.693/0001-58, COM INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, INSCRITA NO CNPJ Nº 

21.013.754/0001-56, E A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 

EXCEPCIONAIS DO MUNICIPIO DE ARAPIRACA – APAE, 

INSCRITA NO CNPJ Nº 16.739.798/0001-28. 

  

DO OBJETO: CONSTITUI OBJETO DO PRESENTE TERMO DE 

FOMENTO O REPASSE PELA CONCEDENTE À PROPONENTE 

DE RECURSOS FINANCEIROS, ADVINDO DE EMENDAS 

PARLAMENTARES PROMOVIDOS PELA PORTARIA GM/MS 

Nº 7.760, DE 30 DE JULHO DE 2025, QUE AUTORIZA O 

ESTADO, MUNICÍPIO OU DISTRITO FEDERAL A RECEBER 

RECURSOS REFERENTES AO INCREMENTO TEMPORÁRIO 

AO CUSTEIO DOS SERVIÇOS DE ATENÇÃO ESPECIALIZADA 

À SAÚDE. 

  

DO VALOR: R$ 778.625,00 (SETECENTOS E SETENTA E OITO 

MIL, SEISCENTOS E VINTE E CINCO REAIS). 

  

DOTAÇÃO: 07.70.10.302.1011.2101 – INTEGRAR AÇÕES E 

SERVIÇOS DE SAÚDE NA (RAS) REDE DE CUIDADOS À 

PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E ELEMENTO DE DESPESA 

3.3.50.41.026001940204 – CONTRIBUIÇÕES – OUTRAS 

INSTITUIÇÕES PRIVADAS SEM FINS LUCRATIVOS. 

  

DA VIGÊNCIA: ESTE INSTRUMENTO TERÁ PRAZO DE 

VIGÊNCIA A PARTIR DE SUA PUBLICAÇÃO DO RESPECTIVO 

EXTRATO NO DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS ATÉ 30 DE 

SETEMBRO DE 2027. 

  

DA DATA DE ASSINATURA: 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

  

DOS SIGNATÁRIOS: JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA, 

CPF/MF Nº 296.681.744-53 P/CONCEDETE; RAFAELLA SOUZA 

ALBUQUERQUE, CPF/MF Nº 048.666.034-61 

P/INTERVENIENTE; GUSTAVO ALVES VITAL, CPF/MF Nº 

903.016.094-20 P/PROPONENTE. 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:721A3F05 

 
SUPERINTENDENCIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES E 

TRANSITO - SMTT 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇO 

 

Solicitamos cotação de preços para compor o Processo 478/2026, que 

tem por objeto aquisição de Smart TV LED 60 polegadas. 

  

A solicitação do formulário de cotação deverá ser realizada através do 

e- mail:compras.smttarapiraca@gmail.com. O prazo para recebimento 

dos formulários com as cotações será até 08 de outubro de 2026. 

  

Arapiraca, 01 de outubro de 2026. 

  

DAIANE ALVES CURVELO 
Gerência de Compras 

Superintendência Municipal de Transportes e Trânsito – SMTT 

  

Publicado por: 
Daiane Alves Curvelo 

Código Identificador:45E1DBF1 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 12, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

“DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DA COMISSÃO 

INTERSETORIAL QUE SERÁ RESPONSÁVEL 

NO MUNICÍPIO DE ATALAIA/AL PELA 

ELABORAÇÃO DO PLANO DE ATENDIMENTO 

SOCIOEDUCATIVO.” 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA, Estado de 

Alagoas, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 

Municipal, 

  

CONSIDERANDO que o SINASE foi originalmente instituído pela 

Resolução nº 119/2006, do Conselho Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente – CONANDA, e aprovado pela Lei nº 

12.594, de 18 de janeiro de 2012, e que trouxe uma série de inovações 

no que diz respeito à aplicação e execução de medidas 

socioeducativas a adolescentes autores de ato infracional, dispondo 

desde a parte conceitual até o financiamento do Sistema 

Socioeducativo, definindo papéis e responsabilidades; 

  

CONSIDERANDO que, com o advento da Lei nº 12.594/2012, 

passou a ser obrigatória a elaboração e implementação, nos 

municípios, do Plano de Atendimento Socioeducativo (de abrangência 

decenal), com a oferta de serviços e programas destinados à execução 

das medidas socioeducativas em meio aberto (cuja responsabilidade 

ficou a cargo dos municípios) e privativas de liberdade (sob a 

responsabilidade dos estados), além da previsão de intervenções 

específicas junto às famílias dos adolescentes socioeducandos; 

  

CONSIDERANDO que o objetivo do SINASE é a efetiva 

implementação de uma política pública especificamente destinada ao 

atendimento de adolescentes autores de ato infracional e suas 

respectivas famílias, de cunho eminentemente intersetorial, que 

ofereça alternativas de abordagem e atendimento junto aos mais 

diversos órgãos e “equipamentos” públicos; 

  

CONSIDERANDO que o SINASE estabelece que a aplicação e 

execução das medidas socioeducativas a adolescentes autores de ato 

infracional, por ser norteada, antes e acima de tudo, pelo “princípio da 

proteção integral à criança e ao adolescente”, deve observar uma 

“lógica” completamente diversa da que orienta a aplicação e execução 

de penas a imputáveis (sem prejuízo, logicamente, do “garantismo” 

que, tanto na forma da lei quanto da Constituição Federal, é 

assegurado indistintamente em qualquer dos casos), e que a verdadeira 

solução para o problema da violência infantojuvenil, tanto no plano 

individual quanto coletivo, demanda o engajamento dos mais diversos 

órgãos, serviços e setores da Administração Pública, que não mais 

podem se omitir em assumir as suas responsabilidades para com esta 

importante demanda; 

  

CONSIDERANDO que a elaboração do Plano Municipal de 

Atendimento Socioeducativo é uma tarefa complexa, e que, por força 

do disposto na própria Lei nº 12.594/2012, relativa ao SINASE, 

demanda uma abordagem eminentemente interdisciplinar, 

considerando, inclusive, a necessidade de execução das ações a ele 

correspondentes de forma intersetorial; 

  

CONSIDERANDO que a elaboração do Plano Municipal de 

Atendimento Socioeducativo depende de dados confiáveis acerca da 
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demanda de atendimento e estes deverão ser colhidos junto às mais 

diversas fontes das políticas públicas intersetoriais do Município, 

como: Polícias Civil e Militar, Ministério Público, Poder Judiciário, 

Conselho Tutelar, Secretarias de Assistência Social, Educação e 

Saúde;  

CONSIDERANDO que o Plano de Atendimento Socioeducativo é 

uma construção coletiva, e exige a definição de uma comissão 

intersetorial que irá esboçá-lo e colocá-lo à aprovação em Audiência 

Pública; 

  

DECRETA: 

  

Art. 1º- Fica constituída a Comissão Especial Intersetorial das 

Medidas Socioeducativas – SINASE no âmbito do Município de 

Atalaia/AL, composta pelos seguintes membros: 

I- Representante da Secretaria Municipal de Assistência Social: 

Rayane Mayara dos Santos Lima; 

II- Representante da Secretaria Municipal de Educação: Giselle 

Taynara Raimunda da Silva; 

III- Representante da Secretaria Municipal de Saúde: Maria do Ó 

Alves dos Santos; 

IV- Representante do Conselho Tutelar: José da Silva Neto; 

V- Representante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CMDCA: José Joanes da Silva. 

  

Art. 2º- A Comissão Intersetorial nomeada terá a responsabilidade de 

diagnosticar a situação local, elaborar, implementar e acompanhar o 

Plano de Medidas Socioeducativas, estimular a participação dos 

órgãos envolvidos e apresentar o Plano para aprovação do CMDCA, 

conforme determina o Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo – SINASE. 

  

Parágrafo único- A Comissão Intersetorial definirá, entre seus 

membros, o coordenador, além de definir conjuntamente o calendário 

de reuniões sistemáticas para o processo de elaboração do Plano 

Municipal de Atendimento Socioeducativo. 

  

Art. 3°- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Prefeitura Municipal de Atalaia/AL, ao 01 dia do mês de outubro de 

2026. 

  

NICOLLAS VON MEYNARD THEOTONIO COSTA 
Prefeito  

Publicado por: 
Daynara Maria Teixeira Santos 

Código Identificador:A7CABE9E 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO MIGUEL 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 438 DE 01 DE OUTUBRO DE 2026 

 

O Prefeito Municipal de Barra de São Miguel, no uso de suas 

atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal, 

consubstanciado na Lei Municipal nº 237/1994 e no Decreto 

Municipal nº 20/2025 de 07 de abril de 2025 e na Lei Municipal 737 

de 2023, 

RESOLVE: 

CONCEDER a(o) servidor(a) MARCIO RODRIGO MEDEIROS 

DA SILVA, Matricula: 22025640, junto a Secretaria Municipal de 

Educação de Barra de São Miguel, a quantidade de 3 (TRÊS 

DIÁRIAS) com o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), para fazer 

face às suas despesas de alimentação e deslocamentos/transporte na 

cidade de Japaratinga - AL, nos dias 06 a 08 de outubro de 2026. O 

objetivo do deslocamento a participação do II SEMINÁRIO DA 

PNEERQ – UNDIME/AL. A despesa será custeada com recurso da 

conta nº 148221-1 (MDE). 

  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:EF61D8AB 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 438 DE 01 DE OUTUBRO DE 2026 

 

O Prefeito Municipal de Barra de São Miguel, no uso de suas 

atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal, 

consubstanciado na Lei Municipal nº 237/1994 e no Decreto 

Municipal nº 20/2025 de 07 de abril de 2025 e na Lei Municipal 737 

de 2023, 

RESOLVE: 

CONCEDER a(o) servidor(a) MARCIO RODRIGO MEDEIROS 

DA SILVA, Matricula: 22025640, junto a Secretaria Municipal de 

Educação de Barra de São Miguel, a quantidade de 3 (TRÊS 

DIÁRIAS) com o valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), para fazer 

face às suas despesas de alimentação e deslocamentos/transporte na 

cidade de Japaratinga - AL, nos dias 06 a 08 de outubro de 2026. O 

objetivo do deslocamento a participação do II SEMINÁRIO DA 

PNEERQ – UNDIME/AL. A despesa será custeada com recurso da 

conta nº 148221-1 (MDE). 

  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito  

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:EBA0ACB2 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 440 DE 01 DE OUTUBRO DE 2026 

 

O Prefeito Municipal de Barra de São Miguel, no uso de suas 

atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal, 

consubstanciado na Lei Municipal nº 237/1994 e no Decreto 

Municipal nº 20/2025 de 07 de abril de 2025 e na Lei Municipal 737 

de 2023, 

RESOLVE: 

CONCEDER a(o) servidor(a) MARIA LUCIA DA SILVA, 

Matricula: 22025543 , junto a Secretaria Municipal de Educação de 

Barra de São Miguel, a quantidade de 3 (TRÊS DIÁRIAS) com o 

valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), para fazer face às suas despesas 

de alimentação e deslocamentos/transporte na cidade de Japaratinga - 

AL, nos dias 06 a 08 de outubro de 2026. O objetivo do deslocamento 

a participação do II SEMINÁRIO DA PNEERQ – UNDIME/AL. A 

despesa será custeada com recurso da conta nº 148221-1 (MDE). 

  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito  

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:61F7FAAC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 441 DE 01 DE OUTUBRO DE 2026 

 

O Prefeito Municipal de Barra de São Miguel, no uso de suas 

atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal, 

consubstanciado na Lei Municipal nº 237/1994 e no Decreto 

Municipal nº 20/2025 de 07 de abril de 2025 e na Lei Municipal 737 

de 2023, 

RESOLVE: 

CONCEDER a(o) servidor(a) ROSANGELA TACIANA CORREIA, 

Matricula: 132 , junto a Secretaria Municipal de Educação de Barra 

de São Miguel, a quantidade de 3 (TRÊS DIÁRIAS) com o valor de 

R$ 600,00 (seiscentos reais), para fazer face às suas despesas de 

alimentação e deslocamentos/transporte na cidade de Japaratinga - 

AL, nos dias 06 a 08 de outubro de 2026. O objetivo do deslocamento 

a participação do II SEMINÁRIO DA PNEERQ – UNDIME/AL. A 

despesa será custeada com recurso da conta nº 148221-1 (MDE). 

  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito  
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Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:8FB8530B 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 442 DE 01 DE OUTUBRO DE 2026 

 

O Prefeito Municipal de Barra de São Miguel, no uso de suas 

atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal, 

consubstanciado na Lei Municipal nº 237/1994 e no Decreto 

Municipal nº 20/2025 de 07 de abril de 2025 e na Lei Municipal 737 

de 2023, 

RESOLVE: 

CONCEDER a(o) servidor(a) FABIANA FRADIQUE DA SILVA , 

Matricula: 22025634 , junto a Secretaria Municipal de Educação de 

Barra de São Miguel, a quantidade de 3 (TRÊS DIÁRIAS) com o 

valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), para fazer face às suas despesas 

de alimentação e deslocamentos/transporte na cidade de Japaratinga - 

AL, nos dias 06 a 08 de outubro de 2026. O objetivo do deslocamento 

a participação do II SEMINÁRIO DA PNEERQ – UNDIME/AL. A 

despesa será custeada com recurso da conta nº 148221-1 (MDE). 

  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:1240D08C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

DESPACHO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
PROCESSO Nº 0416.0010.2026 CONCORRÊNCIA 04/2026 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO 

MIGUEL/AL, no uso de suas atribuições legais, e em cumprimento 

ao art. Art. 71º, IV, da Lei nº 14.133/21, resolve 

ADJUDICAR/HOMOLOGAR, o objeto da licitação ao licitante: 

  

Empresa(s) vencedora(s) do Certame: 
  

OLIVEIRA E SILVA EMPREENDIMENTO LTDA - ME – 

CNPJ: 27.309.180/0001-44, Lote: 1, Valor total: R$ 1.119.003,00 (um 

milhão, cento e dezenove mil e três reais); 

  

HOMOLOGO, com fundamento no art. 71º, IV, da Lei nº 14.133/21, 

a presente licitação. 

Retornem os autos ao Setor de Licitações, para o cumprimento das 

demais formalidades necessárias para a validação do feito, bem como 

a publicação dos atos realizados. 

  

Barra de São Miguel/AL, 23 de setembro de 2026. 

  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito do Município de Barra de São Miguel/AL. 

Publicado por: 
Michelle Roberta Teodoro Ribeiro 

Código Identificador:17D90A3E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 

TERMO DE APOSTILAMENTO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 0901.0023/2026 

TERMO DE CONTRATO Nº 84/2026 
  

TERMO DE APOSTILAMENTO AO TERMO DE 

CONTRATO Nº 84/2026 FIRMADO ENTRE SI, O 

MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO MIGUEL/AL E 

GS SERVICE SERVIÇOS AUTOMOTIVOS. 

  

Para fins de empenho de dotações orçamentárias suplementares e 

corrigidas ao termo de contrato supracitado e, que o Município de 

Barra de São Miguel/AL e GS SERVICE SERVIÇOS 

AUTOMOTIVOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

28.273.378/0001-88, pactuaram para execução de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva de veículos e máquinas pesadas 

para as secretarias do Município da Barra de São Miguel/AL, lavra-se 

o presente Termo de Apostilamento, conforme a seguir: 

  

Fundamentação Legal: art.136, inc. IV da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Dotações: 
ÓRGÃO: 16 - SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO, 

TRANSPORTES E SERVIÇOS PUBLICOS 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 1616 - SECRETARIA 

MUNICIPAL DE URBANISMO, TRANSP.E SERVIÇOS 

PÚBLICOS ESTRUTURA PROGRAMÁTICA: 

16.1616.15.452.0009.2047 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS 

PÚBLICOS ESSENCIAIS ELEMENTO DE DESPESA: 

3390300000/170400000 - MATERIAL DE CONSUMO 

3390390000/170400000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 

Ratificação: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições 

do contrato originário. 

  

Município de Barra de São Miguel/AL, 01 de Setembro de 2026. 

  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito de Barra de São Miguel/AL 

Publicado por: 
Michelle Roberta Teodoro Ribeiro 

Código Identificador:01C64A60 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CT 49/2025 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 0922.0017/2026 

TERMO DE CONTRATO Nº 49/2025 
  

TERMO DE APOSTILAMENTO AO TERMO DE 

CONTRATO Nº 49/2025 FIRMADO ENTRE SI, O 

MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO MIGUEL/AL E 

AVANT ARQUITETURA & SOLUÇÕES EM BIM 

LTDA. 

  

Para fins de empenho de dotações orçamentárias suplementares e 

corrigidas ao termo de contrato supracitado e, que o Município de 

Barra de São Miguel/AL e AVANT ARQUITETURA & SOLUÇÕES 

EM BIM LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.353.108/0001-07, 

pactuaram para contratação de empresa para execução ds serviços de 

elaboração dos projetos arquitetônicos em BIM para as secretarias do 

Município da Barra de São Miguel/AL, lavra-se o presente Termo de 

Apostilamento, conforme a seguir: 

  

Fundamentação Legal: art.136, inc. IV da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

Dotações: 
ÓRGÃO: 07 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

INFRAESTRUTURA E ACESSIBILIDADE 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0770 - SECRETARIA MUNICIPAL 

DE INFRAESTRUTURA E ACESSIBILIDADE 

ESTRUTURA PROGRAMÁTICA: 07.0770.15.451.0005.1001 - 

PAVIMENTAÇÃO, RECUPERAÇÃO ASFÁLTICA E/OU EM 

PARALELEPÍPEDO E DRENAGEM PLUVIAL DE RUAS 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390390000/150000000 - OUTROS 

SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

3390390000/150100000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 

3390390000/250100000 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 

  

Ratificação: Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições 

do contrato originário.  
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Município de Barra de São Miguel/AL, 28 de Setembro de 2026. 

  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito de Barra de São Miguel/AL 

  

Publicado por: 
Michelle Roberta Teodoro Ribeiro 

Código Identificador:C6594BA4 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BATALHA 

 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA DOS 

SERVIDORES DO MUNICIPIO DE BATALHA 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Contrato nº INEX-2026.04.29-1 – Processo nº 2026.04.29-1 – 

Inexigibilidade de Licitação – Fundamentação Legal: Art. 74, III, “c” 

da Lei Federal nº 14.133/2021 – Contratada: CASTRO 

CONSULTORIA LTDA – CNPJ n° 19.190.805/0001-73 – Objeto: 

contratação de empresa para prestação de serviços continuados de 

consultoria e assessoria técnica previdenciária – Valor global 

ANUAL: R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais) – Vigência: 12 

(doze) meses. 

  

*republicado por incorreção 

Publicado por: 
Ítallo 

Código Identificador:4DE127A1 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO MONTE 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BELO MONTE 

ATA DE RESULTADO DO CREDENCIAMENTO E 

FORMAÇÃO DA LISTA DE CONVOCAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 07090004/2026 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 001/2026 

CREDENCIAMENTO DE LEILOEIROS PÚBLICOS OFICIAIS 
  

ATA DE RESULTADO DO CREDENCIAMENTO E 

FORMAÇÃO DA LISTA DE CONVOCAÇÃO 
Aos 30 dias do mês de setembro de 2026, na sede da Prefeitura 

Municipal de Belo Monte, Estado de Alagoas, a Comissão 

Permanente de Licitação – CPL, responsável pela condução do 

procedimento referente ao Edital de Chamamento Público nº 

001/2026, vinculado ao Processo Administrativo nº 07090004/2026, 

reuniu-se para registrar o resultado da análise dos pedidos de 

credenciamento apresentados e estabelecer a respectiva ordem da 

lista de convocação dos Leiloeiros Públicos Oficiais credenciados. 

O procedimento tem por objeto o credenciamento de Leiloeiros 

Públicos Oficiais para prestação de serviços de preparação, 

organização, divulgação e condução de leilões destinados à 

alienação de bens móveis inservíveis pertencentes ao Município de 

Belo Monte/AL, nos termos e condições estabelecidos no Edital e em 

seus anexos. 

Após a análise da documentação apresentada pelos interessados e 

constatado o atendimento às exigências de habilitação estabelecidas 

no instrumento convocatório, foram DEFERIDOS os pedidos dos 

profissionais abaixo relacionados. 

Registra-se que, nos termos do item 8 do Edital, não há competição 

classificatória entre os interessados, sendo credenciados todos 

aqueles que atendam às condições estabelecidas no instrumento 

convocatório. 

Para fins exclusivos de distribuição das demandas e definição da 

ordem de convocação, a lista foi formada segundo a ordem 

cronológica dos protocolos dos pedidos de credenciamento 

deferidos, considerando-se a data e o horário registrados pelo Setor 

de Protocolo da Prefeitura Municipal de Belo Monte. 

Dessa forma, fica estabelecida a seguinte LISTA DE 

CONVOCAÇÃO: 

  

ORDEM 
LEILOEIRO 

PÚBLICO OFICIAL 

MATRÍCULA 

PROFISSIONAL 

DATA DO 

PROTOCOLO 

HORÁRIO DO 

PROTOCOLO 

1° 
Alexandre Almeida de 

Souza E Silva 
2057 10/09/2026 11:14 

2° Osman Sobral E Silva 006 10/09/2026 11:15 

3° 
Oldicea Sobral E Silva 

de Albuquerque 
014 10/09/2026 11:16 

4° 
Jonas Gabriel Antunes 

Moreira 
03/2024 10/09/2026 12:03 

5° 
Lucas Rafael Antunes 

Moreira 
05/2024 10/09/2026 12:03 

6° 
Fernando Caetano 

Moreira Filho 
04/2024 10/09/2026 12:03 

7° 
Murilo Gonçalves 

Ramos 
100625 23/09/2026 9:30 

  

A primeira demanda para realização de leilão será destinada ao 

profissional que ocupa a 1ª posição da lista acima, seguindo-se, nas 

demandas subsequentes, os demais credenciados sucessivamente, 

observada a sistemática estabelecida no item 8 do Edital. 

Após a execução da demanda pelo profissional convocado, este 

passará para o final da lista, prosseguindo-se sucessivamente com os 

demais credenciados. Após a convocação de todos, será iniciado novo 

ciclo, preservada a ordem resultante das movimentações ocorridas. 

Na hipótese de recusa, impossibilidade ou ausência de manifestação 

do credenciado convocado no prazo previsto no Edital, será 

convocado o profissional seguinte, com o devido registro da 

ocorrência no Processo Administrativo. 

Registra-se, ainda, que o Edital de Chamamento Público nº 

001/2026 permanece aberto durante sua vigência, sendo admitido o 

ingresso de novos interessados que preencham os requisitos nele 

estabelecidos. Os profissionais cujo credenciamento seja deferido 

posteriormente serão inseridos na lista na forma prevista no Edital, 

observada a data e o horário de protocolo e preservadas as 

convocações e contratações anteriormente realizadas. 

A presente Ata, juntamente com a relação dos profissionais 

credenciados e a respectiva ordem de convocação, deverá ser 

publicada nos meios oficiais adotados pelo Município de Belo 

Monte, para fins de publicidade e transparência. 

Determina-se, ainda, que seja dada ciência individual aos 

profissionais credenciados, por meio do endereço eletrônico 

informado no pedido de credenciamento, encaminhando-lhes cópia 

desta Ata e/ou da relação contendo a ordem de convocação. 

Todas as futuras inserções, convocações, recusas e movimentações da 

lista deverão ser formalmente registradas no Processo Administrativo 

nº 07090004/2026, garantindo-se a publicidade, a transparência e a 

rastreabilidade da distribuição das demandas. 

Nada mais havendo a registrar, lavrou-se a presente Ata, que, após 

lida e achada conforme, segue assinada pelos responsáveis pela 

condução do procedimento. 

  

Belo Monte/Al, 1 de outubro de 2026. 
  

WILIANS ALTIERES FONTES 
Agente de Contratação 

  

KLEBETON JERRY BATISTA 
Membro/Equipe de Apoio 

  

ALEXSANDRO SILVA DE SANTANA 
Membro/Equipe de Apoio 

  

KENNEDY GONÇALVES 
Membro/Equipe de Apoio 

Publicado por: 
Alexsandro Silva de Santana 

Código Identificador:BD5AF541 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRANQUINHA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO 

CONTRATO Nº 057/2025 

 

Fundamento Legal: Arts. 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/21. 

http://www.diariomunicipal.com.br/aam
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Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BRANQUINHA/AL. 
Contratada: BASTOS & LEITE LTDA. (PROMOOVER). 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE 

EVENTOS E CORRELATOS 
Prazo: 12 (doze) meses; 

Celebração: 21/08/2026; 

Signatários: Raimundo José de Freitas Lopes e Ícaro Alex Bastos 

Leite Alves de Sousa.  

Publicado por: 
Ramon Gomes da Silva 

Código Identificador:AEC477C6 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DO QUARTO TERMO DE REEQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO A ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS Nº 001/2025 

 

Fundamento Legal: Art. 124, II, D, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BRANQUINHA/AL. 
Contratada: M DA SILVA LIMA FILHO POSTO - EPP 

Objeto: Fornecimento contínuo e fracionado de combustíveis. 

Valor Unitário: Fica alterado o valor do Item: 01 – Óleo Diesel - R$ 

8,07 (oito reais e sete centavos). 

Celebração: 01 de outubro de 2026; 

Signatários: Raimundo José de Freitas Lopes e Ricardo Henrique 

Pedrosa dos Santos. 

  

Publicado por: 
Ramon Gomes da Silva 

Código Identificador:CC91C09C 

 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS SERVIDORES 

MUNICIPAIS DE BRANQUINHA 

PORTARIA N° 1001.001/2026 

 

De: 01 de outubro de 2026. 
  

O Prefeito do Município de Branquinha, Alagoas, em conjunto com o 

Diretor Presidente do IPSEB no uso de suas atribuições legais que 

lhes são conferidas Lei Complementar nº 001/2025 - art. 25, caput, IlI 

e IV, e §§ 3º, 4º, 5º, I, "b" e 6º, I, C/C art. 4º, EC 103/2019. 

Considerando todo o teor do Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou no IPSEB sob o n° 0803.0001/2026. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1 ° Após analisar o Processo nº 0803.0001/2026 e o Parecer da 

Assessoria Juridica do IPSEB, CONCEDER, Aposentadoria 

Especial de Professor, à Senhora CLEONICE LOURENÇO DA 

SILVA, portadora do CPF n° 31xxxxxxxxx-72, matricula n°- xxx, 

Professor N1, Licenciatura Plena, da Secretaria Municipal de 

Educação de Branquinha, Alagoas; 

Art.2° Fica estabelecido que o valor do beneficio será com 

integralidade e paridade, com valor não seja inferior ao salário 

mínimo vigente, nos termos da Legislação Municipal; 

  

Art.3° Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação, qual 

seja. 01 de outubro de 2026, revogando-se as disposições em 

contrário. 

  

Registre-se. Publique-se e Cumpra-se. 

  

Branquinha/AL, 01 de outubro de 2026. 

  

RAIMUNDO JOSÉ DE FREITAS LOPES. 
Prefeito 

  

GERVÁZIO JOSÉ DE ALMEIDA LOPES 
Diretor Presidente 

  

Publicada e registrada no mural do Setor Administrativo do IPSEB, 

em 01 de outubro de 2026 

Publicado por: 
Flavio Bernardo Alves da Silva 

Código Identificador:636526E6 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJUEIRO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, 

FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

RESULTADO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

RESULTADO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

  

Processo nº 27/02-21/2026 – Dispensa de licitação nº 27/02-21/2026 – 

Fundamentação Dispensa de Licitação, nos termos do art. 75, II, da 

Lei nº 14.133/2021 – objeto: contratação de empresa para prestação de 

serviços advocatícios e consultoria tributária. Segue resultado: 

- MAYA E OMENA ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ: 

16.943.954/0001-78, apresentou proposta no valor global de R$ 

20.000,00 (vinte mil reais), conforme proposta juntada aos autos e os 

documentos de habilitação apresentados estão em conformidade ao 

exigido no edital, desta forma a referida empresa está 

HABILITADA/VENCEDORA. 

  

EXTRATO DE CONTRATO 

  

Contrato nº 27/02-21/2026 – Processo nº 27/02-21/2026 – Dispensa 

de Licitação nº 27/02-21/2026 – Fundamentação Legal: Lei Federal nº 

14.133/2021, Decreto Municipal nº 65/2023 – Fornecedor Registrado: 

MAYA E OMENA ADVOGADOS ASSOCIADOS, CNPJ: 

16.943.954/0001-78 – Objeto: contratação de empresa para prestação 

de serviços advocatícios e consultoria tributária. Valor: R$ 20.000,00 

(vinte mil reais) – Vigência: 5 anos. 

Publicado por: 
Cassia Maria Dos Santos 

Código Identificador:A3D3DAD1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

MUNICÍPIO DE CAJUEIRO/AL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2026 – 2ª chamada 

Modalidade/Nº: Pregão Eletrônico nº 09/2026- 2º chamada – Tipo: 

Menor Preço – Objeto: Registro de preços para aquisição de fraldas 

descartáveis - Data/Horário: 16 de outubro de 2026 às 10:00hs (dez 

horas– horário de Brasília) – O edital encontra-se disponível no site 

http://www.bnc.org.br, http://www.cajueiro.al.gov.br, na sede da CPL, 

situada na Av. Antônio de Miranda Cabral, 150, Centro, Cep: 57.770-

000, das 08 às 13 horas em dias úteis, e mediante solicitação enviada 

ao e-mail cplcajueiroal@hotmail.com. 

  

JOSÉ ERONALDO LIMA DA SILVA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Cassia Maria Dos Santos 

Código Identificador:60241D46 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE ADESÃO - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº: 0826040/2026 OBJETO: ADESÃO À 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 064/2026, DECORRENTE 

DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2026, DO MUNICÍPIO DE 

TEOTÔNIO VILELA/AL, QUE TEM POR OBJETO A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

Consoante as informações procedentes dos autos, entendo necessária a 

contratação, assim como, presentes os requisitos intrínsecos da 
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Adesão, a qual está devidamente instruída. Declaro que o processo 

possui adequação orçamentária e financeira para o corrente exercício 

financeiro, com a Lei Orçamentária Anual, compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, nos termos 

dos incisos I e II, do artigo 16 da Lei Complementar N° 101/2000. 

Desse modo, nos termos do artigo 72, inciso VIII da Lei nº 

14.133/2021, RATIFICO o presente procedimento de compra direta 

na forma de ADESÃO tombada sob o nº 006/2026 e os entendimentos 

firmados, AUTORIZO a celebração do instrumento contratual em 

favor da pessoa jurídica PUBLIC REPRESENTACOES SERVICOS 

E CONSULTORIA LTDA, inscrita no C.N.P.J./M.F. sob o nº 

48.020.095/0001-31, cujo valor total perfaz a ordem de R$ 194.470,75 

(cento e noventa e quatro mil e quatrocentos e setenta reais e setenta e 

cinco centavos), referente à adesão a Ata de Registro de Preços nº 

064/2026, decorrente do pregão eletrônico nº 011/2026, do Município 

de Teotônio Vilela/AL, que tem por objeto a Prestação de Serviços de 

Publicações em Geral no Diário Oficial da União e em Jornais 

Oficiais de Grande Circulação, atendendo as necessidades do 

Município de Campo Alegre/AL, sob os fundamentos da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

  

Campo Alegre/AL, 01 de outubro de 2026. 

  

PAULINE DE FÁTIMA PEREIRA ALBUQUERQUE 
Prefeita  

Publicado por: 
Alicia Dayane Ramires da Silva 

Código Identificador:1E121943 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N. 115/2026 

 

Portaria n. 115/2026 

  

A Secretaria Municipal de Administração, por meio do setor de 

Recursos Humanos, tendo por base o que preceitua a Lei Municipal n. 

185/2018, homologa a progressão funcional do (a) servidor (a) abaixo 

discriminado (a): 

SERVIDOR/CPF/ENQUADRAMENTO/CARGO/GRUPO 

UILO PAULINO DE OLIVEIRA– CPFNºXXX.410.654-XX– 

N4CG–PROFESSOR– MAG. 

  

Canapi – AL,21 de setembro de 2026. 

  

KLEBSON FABIANO MARTINS LIRA 
Secretária Municipal de Administração 

Portaria sob n.115, de31/07/2025 

  

* Efeitos financeiros retroativo a partirde 03/12/2024. 

Publicado por: 
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro 

Código Identificador:29BD7A73 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA N. 116/2026 

 

Portaria n. 116/2026 

  

A Secretaria Municipal de Administração, por meio do setor de 

Recursos Humanos, tendo por base o que preceitua a Lei Municipal n. 

185/2018, homologa a progressão funcional do (a) servidor (a) abaixo 

discriminado (a): 

SERVIDOR/CPF/ENQUADRAMENTO/CARGO/GRUPO 

CÍCERA MARIA MENDES DA SILVA– CPFNºXXX.074.584-XX– 

N3CG–PROFESSOR– MAG. 

  

Canapi – AL,21 de setembro de 2026. 

  

KLEBSON FABIANO MARTINS LIRA  

Secretária Municipal de Administração 

Portaria Sob n.115, de31/07/2025 

Publicado por: 
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro 

Código Identificador:9C4E1E5A 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2026 

PROCESSO ADM.: Nº. 0323/001/2026 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE ESTRUTURA 

PARA EVENTOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 

MUNICÍPIO DE CAPELA - AL. 

EMPRESA VENCEDORA: TALUAN EVENTOS E ESTRUTURA 

LTDA inscrita no CNPJ: 03.077.802/0001-98 com os LOTES: 01 – 

Valor Unitário R$ 79,00, 02 – Valor Unitário R$ 95,00; 03 – Valor 

Unitário R$ 765,00; 04 – Valor Unitário R$ 2.485,00; 05 – Valor 

Unitário R$ 1.850,00; 06 – Valor Unitário R$ 2,69; 07 – Valor 

Unitário R$ 2,69; 08 – Valor Unitário R$ 15,50; 09 – Valor Unitário 

R$ 15,50; 10 – Valor Unitário R$ 115,90; 11 – Valor Unitário R$ 

15,00; 13 – Valor Unitário R$ 1.978,00; 15 – Valor Unitário R$ 

1.160,00; 16 – Valor Unitário R$ 4.890,00; 17 – Valor Unitário R$ 

2.640,00; 18 – Valor Unitário R$ 1,65; 19 – Valor Unitário R$ 16,50; 

20 – Valor Unitário R$ 75,00; 21 – Valor Unitário R$ 75,00; 22 – 

Valor Unitário R$ 1.600,00; 23 – Valor Unitário R$ 13,00; 09 – Valor 

Unitário R$ 15,50; 10 – Valor Unitário R$ 115,90; 11 – Valor 

Unitário R$ 15,00; 24 – Valor Unitário R$ 980,00; 25 – Valor 

Unitário R$ 3,50; 27 – Valor Unitário R$ 1.150,00; 28 – Valor 

Unitário R$ 3.100,00; 29 – Valor Unitário R$ 3.114,00; 30 – Valor 

Unitário R$ 6.075,00; 31 – Valor Unitário R$ 10.600,00; 33 – Valor 

Unitário R$ 7.000,00; 35 – Valor Unitário R$ 2.340,00; 36 – Valor 

Unitário R$ 130,00; 37 – Valor Unitário R$ 9.900,00; 39 – Valor 

Unitário R$ 89,00; 42 – Valor Unitário R$ 130,00; 43 – Valor 

Unitário R$ 899,00; 44 – Valor Unitário R$ 899,00; 45 – Valor 

Unitário R$ 899,00; 46 – Valor Unitário R$ 890,00; 49 – Valor 

Unitário R$ 175,00; 51 – Valor Unitário R$ 250,00; 53 – Valor 

Unitário R$ 5.800,00; 54 – Valor Unitário R$ 2.500,00; 55 – Valor 

Unitário R$ 6.350,00; 56 – Valor Unitário R$ 26,90; 57 – Valor 

Unitário R$ 43,50; 58 – Valor Unitário R$ 53,50; 59 – Valor Unitário 

R$ 88,90; 60 – Valor Unitário R$ 26,90; 61 – Valor Unitário R$ 

390,00; 62 – Valor Unitário R$ 585,00; 63 – Valor Unitário R$ 80,00; 

64 – Valor Unitário R$ 6.000,00; A AUTORIDADE MUNICIPAL 

DO ÓRGÃO DO MUNICIPIO DE CAPELA/AL, NO USO DE 

SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E DE ACORDO COM O/A(S), E 

SUAS ALTERAÇÕES, RESOLVE 

ADJUDICAÇÃO/HOMOLOGAR O RESULTADO DOS 

TRABALHOS APRESENTADOS PELA COMISSÃO NO 

ATENDIMENTO AO OBJETO DO PROCESSO LICITATÓRIO 

ACIMA ESPECIFICADO. AUTORIZO A CONFECÇÃO DA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇO DA EMPRESA VENCEDORA A 

CIMA CITADA E DEMAIS ATOS PERTINENTES. DATA DA 

ASSINATURA: CAPELA (AL), 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

ASSINATURA: THIAGO MEDEIROS DE MOURA.  

 

Publicado por: 
Abner da Silva Barros 

Código Identificador:943323FE 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHÃ PRETA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DA AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

DIRETA 

 

EXTRATO DA AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

DIRETA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0717003/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 08/2026-SEMADPRH 

Fundamento Legal: Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

http://www.diariomunicipal.com.br/aam
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Objeto: Aquisição de etiquetas patrimoniais em alumínio, 

autoadesivas, destinadas à identificação, controle e organização dos 

bens permanentes pertencentes ao Município de Chã Preta/AL. 

Contratada: 

 

ABAKAM INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ETIQUETAS E 

PLACAS LTDA – ME 

CNPJ nº 04.508.390/0001-66 

Valor da Contratação: R$4.450,00 (quatro mil, quatrocentos e 

cinquenta reais). 

Dotação Orçamentária: 

Órgão: 03 – Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e 

Recursos Humanos 

Unidade Orçamentária: 0003 – Secretaria Municipal de 

Administração, Planejamento e Recursos Humanos 

Funcional Programática: 03.0003.04.122.0013.2006 – Manutenção 

das Atividades da Secretaria Municipal de Administração, 

Planejamento e Recursos Humanos 

Elemento de Despesa: 3390.30.00.00.00.0000 – Material de Consumo 

Fonte de Recursos: 1500.00.000 – Recursos não vinculados de 

impostos 

Autorização: 

Maurício de Vasconcelos Holanda – Prefeito Municipal. 

Data da Autorização: 23 de julho de 2026. 

  

Chã Preta/AL, 23 de julho de 2026. 

  

MAURÍCIO DE VASCONCELOS HOLANDA 
Prefeito Municipal de Chã Preta/AL  

Publicado por: 
Jose Cicero Correia 

Código Identificador:63AE3EEC 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DA AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

DIRETA 

 

EXTRATO DA AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

DIRETA 
  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0715008/2026 

DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR Nº 08/2026 

– SEMAS 

  

O MUNICÍPIO DE CHÃ PRETA, Estado de Alagoas, por intermédio 

do Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições legais e em 

conformidade com o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021, torna pública a autorização da contratação direta referente ao 

processo em epígrafe. 

Objeto: Aquisição de 120 (cento e vinte) medalhas personalizadas, 

confeccionadas em acrílico, medindo aproximadamente 50 mm, 

acabamento em alto brilho, com gravação frontal da arte oficial da II 

Maratona Lilás, verso liso e acompanhadas de fita lilás personalizada, 

destinadas à distribuição aos participantes da II Maratona Lilás, 

evento integrante da programação do Agosto Lilás – Mês de Combate 

à Violência Contra a Mulher, promovido pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social. 

Fundamento Legal: Art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Contratada: JJ DA SILVA MATERIAL ESPORTIVO – BMC 

SPORT. 

CNPJ: 33.938.003/0001-20. 

Valor Global: R$2.028,00 (dois mil e vinte e oito reais). 

Órgão Demandante: Secretaria Municipal de Assistência Social – 

SEMAS. 

Considerando o preenchimento dos requisitos legais e a demonstração 

da vantajosidade da contratação para a Administração Pública, foi 

autorizada a contratação direta pela autoridade competente. 

  

Chã Preta/AL, 22 de julho de 2026. 

  

MAURÍCIO DE VASCONCELOS HOLANDA 
Prefeito do Município de Chã Preta/AL  

Publicado por: 
Jose Cicero Correia 

Código Identificador:9E1B2609 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÔNIA LEOPOLDINA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

EXTRATO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS DO 

PREGÃO ELETRÔNICO 10/2026. 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 45/2026 

  

Pregão Eletrônico 10/2026 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

Municipal nº 02, de 30 de janeiro de 2024, Lei Complementar n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável; 

Órgão gerenciador: MUNICÍPIO DE COLÔNIA LEOPOLDINA 

Fornecedora registrada: DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 

AGRESTE MERIDIONAL LTDA, CNPJ: 40.876.269/0001-50 

Objeto: Registro de preços para a Aquisição de Materiais de 

Limpeza, para atender a demanda das secretarias do Poder 

Executivo do Município de Colônia Leopoldina/AL. 

Valor Total Registrado: R$ 108.911,26 (cento e oito mil novecentos 

e onze reais e vinte e seis centavos). 
Firmado em: 24/09/2026 

VIGENCIA: 12 (doze) meses. 

Signatários: Alexandre Gilberto Sobreira e Raíssa Rabêlo Ferreira.  

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 46/2026 

  

Pregão Eletrônico 10/2026 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

Municipal nº 02, de 30 de janeiro de 2024, Lei Complementar n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável; 

Órgão gerenciador: MUNICÍPIO DE COLÔNIA LEOPOLDINA 

  

Fornecedora registrada: 57.827.490 DANYELLA DE ALMEIDA 

SANTOS - CNPJ: 57.827.490/0001-11 

Objeto: Registro de preços para a Aquisição de Materiais de 

Limpeza, para atender a demanda das secretarias do Poder 

Executivo do Município de Colônia Leopoldina/AL. 

Valor Total Registrado: R$ 45.212,00 (quarenta e cinco mil 

duzentos e doze reais). 
Firmado em: 24/09/2026 

VIGENCIA: 12 (doze) meses. 

Signatários: Alexandre Gilberto Sobreira e Danyella De Almeida 

Santos.  

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 47/2026 

  

Pregão Eletrônico 10/2026 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

Municipal nº 02, de 30 de janeiro de 2024, Lei Complementar n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável; 

Órgão gerenciador: MUNICÍPIO DE COLÔNIA LEOPOLDINA 

  

Fornecedora registrada: RPS DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 

LIMITADA - CNPJ: 02.889.655/0001-98 

Objeto: Registro de preços para a Aquisição de Materiais de 

Limpeza, para atender a demanda das secretarias do Poder 

Executivo do Município de Colônia Leopoldina/AL. 

Valor Total Registrado: R$ 3.578,00 (três mil quinhentos e setenta e 

oito reais). 
Firmado em: 24/09/2026 

VIGENCIA: 12 (doze) meses. 

Signatários: Alexandre Gilberto Sobreira e Ronaldo Pereira da Silva.  

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 48/2026 

  

Pregão Eletrônico 10/2026 
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Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

Municipal nº 02, de 30 de janeiro de 2024, Lei Complementar n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável; 

Órgão gerenciador: MUNICÍPIO DE COLÔNIA LEOPOLDINA 

  

Fornecedora registrada: ÚNICA SANEANTES LTDA - CNPJ: 

43.392.983/0001-61 

Objeto: Registro de preços para a Aquisição de Materiais de 

Limpeza, para atender a demanda das secretarias do Poder 

Executivo do Município de Colônia Leopoldina/AL. 

Valor Total Registrado: R$ 229.863,40 (duzentos e vinte e nove mil 

oitocentos e sessenta e três reais e quarenta centavos). 
Firmado em: 24/09/2026 

VIGENCIA: 12 (doze) meses. 

Signatários: Alexandre Gilberto Sobreira e Cleide Jane Ferreira.  

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 49/2026 

  

Pregão Eletrônico 10/2026 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

Municipal nº 02, de 30 de janeiro de 2024, Lei Complementar n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável; 

Órgão gerenciador: MUNICÍPIO DE COLÔNIA LEOPOLDINA 

  

Fornecedora registrada: MEDICAL MERANTIL DE 

APARELHAGEM MÉDICA LTDA - CNPJ: 10.779.833/0001-56 

Objeto: Registro de preços para a Aquisição de Materiais de 

Limpeza, para atender a demanda das secretarias do Poder 

Executivo do Município de Colônia Leopoldina/AL. 

Valor Total Registrado: R$ 83.137,50 (oitenta e três mil cento e 

trinta e sete reais e cinquenta centavos). 
Firmado em: 24/09/2026 

VIGENCIA: 12 (doze) meses. 

Signatários: Alexandre Gilberto Sobreira e Manuel Bastos Tavares de 

Oliveira.  

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 50/2026 

  

Pregão Eletrônico 10/2026 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

Municipal nº 02, de 30 de janeiro de 2024, Lei Complementar n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável; 

Órgão gerenciador: MUNICÍPIO DE COLÔNIA LEOPOLDINA 

  

Fornecedora registrada: CARVALHO DISTRIBUIDORA LTDA - 

CNPJ: 47.997.295/0001-86 

Objeto: Registro de preços para a Aquisição de Materiais de 

Limpeza, para atender a demanda das secretarias do Poder 

Executivo do Município de Colônia Leopoldina/AL. 

Valor Total Registrado: R$ 15.720,60 (quinze mil setecentos e vinte 

reais e sessenta centavos). 
Firmado em: 24/09/2026 

VIGENCIA: 12 (doze) meses. 

Signatários: Alexandre Gilberto Sobreira e Gabriel Alves de Carvalho 

Galvão.  

  

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 51/2026 

  

Pregão Eletrônico 10/2026 

Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

Municipal nº 02, de 30 de janeiro de 2024, Lei Complementar n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável; 

Órgão gerenciador: MUNICÍPIO DE COLÔNIA LEOPOLDINA 

  

Fornecedora registrada: J E DE S DA SILVA PRODUTOS DE 

LIMPEZA – ME - CNPJ: 61.786.603/0001-15 

Objeto: Registro de preços para a Aquisição de Materiais de 

Limpeza, para atender a demanda das secretarias do Poder 

Executivo do Município de Colônia Leopoldina/AL. 

Valor Total Registrado: R$ 664.602,89 (seiscentos e sessenta e 

quatro mil seiscentos e dois reais e oitenta e nove centavos). 
Firmado em: 24/09/2026 

VIGENCIA: 12 (doze) meses. 

Signatários: Alexandre Gilberto Sobreira e Jonathan Elias de Souza da 

Silva. 

Publicado por: 
Jodimarco Luiz da Silva Dionizio 

Código Identificador:0AFF127B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 58/2026, DA DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 10/2026. 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 58/2026 
  

Dispensa de Licitação nº 10/2026 

Fundamento Legal: Art. 75, inciso II da Lei nº14.133 de 1º de abril de 

2021. 

Contratante: MUNICÍPIO DE COLÔNIA LEOPOLDINA/AL; 

Contratada: INSTITUTO WR LTDA, inscrita no CNPJ sob n.º 

67.995.459/0001-43. 

Objeto: Contratação de empresa especializada para disponibilização 

de solução web de gestão de pesquisas de satisfação, no modelo 

Software como Serviço (SaaS), incluindo implantação, configuração 

inicial, hospedagem, licenciamento de uso, atualizações, manutenção 

corretiva e evolutiva, suporte técnico, treinamento, cópias de 

segurança, segurança da informação e apoio à exportação dos dados, 

para solução tecnológica, aplicação e análise de pesquisas de 

satisfação dos usuários de serviços públicos para atender as 

necessidades desta municipalidade. 

Valor: R$ 61.320,00 (sessenta e um mil, trezentos e vinte reais). 

Vigência: 24/09/2027 

Celebração: 24/09/2026 

Signatários: Alexandre Gilberto Sobreira e Wanessa Cristina Costa da 

Silva. 

Publicado por: 
Jodimarco Luiz da Silva Dionizio 

Código Identificador:385D4859 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

PLANEJAMENTO 

RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

RATIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
  

Tenho por satisfeitas as razões apresentadas no processo em epígrafe, 

bem como as informações procedentes do Procurador Municipal. 

RATIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que AUTORIZO 

a contratação de empresa INSTITUTO WR LTDA, inscrita no 

CNPJ nº 67.995.459/0001-43, no valor de R$ 61.320,00 (sessenta e 

um mil, trezentos e vinte reais), para prestação de serviços para 

licença de uso de software, sob os fundamentos do artigo 75, inciso 

II, da Lei 14.133/21. 

  

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de 

eficácia dos atos. 

E por fim, considerando as determinações firmadas, seguem os autos 

para a formalização do instrumento contratual com a respectiva 

publicação e, em seguida, para a secretaria de origem para empenhar e 

providenciar a emissão da respectiva nota de empenho da supracitada 

Empresa, nos termos da ratificação. 

  

Colônia Leopoldina/AL, 23 de setembro de 2026. 

  

ALEXANDRE GILBERTO SOBREIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Jodimarco Luiz da Silva Dionizio 

Código Identificador:1A0911A1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO Nº 93/2025. 

 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 

93/2025.  
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Fundamento Legal: Art. 107 da Lei Federal 14.133/2021. 

Partes: MUNICÍPIO DE COLÔNIA LEOPOLDINA/AL e 

DALBERTO CONSULTORIA E ASSESSORIA LTDA, inscrito 

no CNPJ sob n.º 20.275.382/0001-73. 

Objeto: Contratação de empresa para elaboração do projeto da 

educação infantil até 50 alunos compreendendo o plano de 

capacitação e assistência técnica especializada para servidores da 

Secretaria da Educação responsáveis da educação infantil pela 

avaliação, implementação, elaboração de plano de trabalho para 

educação infantil de 0 até 50 alunos novos no exercício, a ser 

apresentado ao MEC/FNDE, integrado a cessão de direito de uso 

do software exclusivo SIGEMEC – Sistema de Gestão, 

Monitoramento, execução e controle, registrado no INPI sob o nº 

BR512019002315-3, publicado no dia 22 de outubro de 2019, que 

possibilite o devido acompanhamento da evolução do plano, com 

suporte técnico especializado em tempo real de no mínimo 8 horas por 

dia (horário comercial de Brasília) e possibilidades de consultas 24 

horas por dia e 7 dias; 

Vigência: 02 (dois) meses; 

Celebração: 15/09/2026; 

Signatários: Alexandre Gilberto e Eder Carlos Dalberto 

 

Publicado por: 
Jodimarco Luiz da Silva Dionizio 

Código Identificador:01C358BF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 45/2025 

 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

45/2025 

  

Fundamento Legal: artigos 124 e 125, ambos da Lei 14.133/21. e suas 

alterações posteriores. 

Partes: MUNICÍPIO DE COLÔNIA LEOPOLDINA/AL e G SILVA 

CONSTRUÇÕES E LOCAÇÕES LTDA, CNPJ 57.274.310/0001-11; 

Objeto do contrato: Contratação de empresa legalmente estabelecida e 

especializada para a CONSTRUÇÃO DE UMA UNIDADE BÁSICA 

DE SAÚDE – UBS TIPO I, com fornecimento de materiais, 

equipamentos e mão de obra, nos termos do Projeto Básico. 

Valor: O valor do contrato original que perfaz a ordem de 

1.479.762,06 (hum milhão quatrocentos e setenta e nove mil 

setecentos e sessenta e dois reais e seis centavos), por força deste 

instrumento recebe um acréscimo de R$ 348.891,40 (trezentos e 

quarenta e oito mil, oitocentos e noventa e um reais e quarenta 

centavos) aproximadamente 23,57%. 

  

Celebração: 25/09/2026; 

  

Signatários: Alexandre Gilberto Sobreira e Genilson Santos da Silva. 

 

Publicado por: 
Jodimarco Luiz da Silva Dionizio 

Código Identificador:2DCE4F71 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

COMISSÃO PROCESSANTE 

 

MUNICÍPIO DE DELMIRO GOUVEIA 
  

COMISSÃO PROCESSANTE 
  

Portaria de designação do secretário 

  

O Presidente da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar nº 

0500.013899.2026, instaurado pela Portaria nº 0727/2026, de 15 de 

setembro de 2026, da Secretaria Municipal de Administração e 

Recursos Humanos, no uso das atribuições que lhe confere o art. 169, 

inciso I, da Lei Municipal nº 1.427/2024, 

RESOLVE: 

Art. 1º. Designar a servidora RYCLESIA CORREIA DE 

CARVALHO, Coordenadora de Folha de Pagamento CH-10, 

matrícula funcional n° 23778, para desempenhar as funções de 

Secretária da referida Comissão Processante, enquanto durarem os 

trabalhos apuratórios. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Delmiro Gouveia, 01 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ VIEIRA DA SILVA 
Presidente da Comissão  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:7AF32C93 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DESIGNA SECRETÁRIA PARA COMPOR A COMISSÃO DE 

SINDICÂNCIA INSTAURADA PELA PORTARIA Nº 0761/2026 

 

A Presidente da Comissão de Sindicância instaurada pela Portaria nº 

0761/2026 de 01 de outubro de 2026, resolve: 

  

Designar, a servidora Elissandra Bernardo da Silva Bento, CPF 

###.357.4##-##, servidora efetiva do quadro de pessoal da Secretaria 

Municipal de Saúde de Delmiro Gouveia, matrícula funcional nº 2073 

para desempenhar as funções de Secretária da referida Comissão de 

Sindicância, enquanto durarem os trabalhos apuratórios. 

 

Publicado por: 
Ana Ligia da Silva Gomes 

Código Identificador:5BC132CE 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

AVISO DE REABERTURA/RETOMADA DE SESSÃO 

SUSPENSA 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 982749-1/2026– UASG 982749 
  

Por este aviso, torna-se público, para conhecimento dos interessados a 

reabertura/retomada da sessão pública suspensa, cuja modalidade 

atende para a Pregão Eletrônico nº 982749-1/2026 – UASG 982749, 

que tem por objeto a Registro de Preços (RP) para eventual e futura 

Contratação de Empresa Especializada no fornecimento parcelado de 

Combustíveis Automotivos, destinados ao abastecimento de veículos, 

máquinas e equipamentos, pertencentes ou à disposição de diversas 

secretarias e fundos municipais, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. A sessão será 

reaberta/retomada às 09h00min, do dia 05/10/2026, por meio do 

Sistema www.gov.br/compras/pt-br. Solicita-se que os interessados 

permaneçam atentos às comunicações oficiais e conectados ao sistema 

no horário indicado para a continuidade dos trabalhos. Informações no 

e-mail: cpl@doisriachos.al.gov.br. 

  

RHUAN LUIZ DA SILVA DELFINO 
Agente de Contratação/Pregoeiro 

Portaria nº 26 de 09/01/2025 

Publicado por: 
Rhuan Luiz da Silva Delfino 

Código Identificador:5AC45907 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA INTERNA CME Nº 01/2026 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DOIS 

RIACHOS – CME 
  

PORTARIA INTERNA CME Nº 01/2026 - DOIS RIACHOS - 

AL, 24 de SETEMBRO de 2026. 
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Ementa: Institui as Câmaras Permanentes e cria 

Comissões Especiais Temáticas no âmbito do 

Conselho Municipal de Educação de Dois Riachos – 

AL - CME, designa seus membros e dá outras 

providências. 

  

A Presidente do Conselho Municipal de Educação de Dois 

Riachos - AL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela Lei 

Municipal nº 367/2025, de 30 de dezembro de 2026, da Lei de 

Criação do CME, e considerando a necessidade de otimizar os 

trabalhos técnicos, normativos e deliberativos deste Colegiado para o 

quadriênio 2026 - 2028; 

RESOLVE: 
Art. 1º Ficam instituídas, no âmbito do Conselho Municipal de 

Educação (CME), as Câmaras Permanentes, órgãos técnicos 

encarregados de estudar, relatar e emitir pareceres sobre matérias de 

sua competência específica, que passam a ser assim constituídas: 

I – CÂMARA PERMANENTE DE EDUCAÇÃO BÁSICA 

(CPEB): 
Competências: 

Regulamentar as diretrizes para a Educação Infantil (creches e pré-

escolas) e o Ensino Fundamental. 

Regulamentar as diretrizes para modalidades específicas, como a 

Educação Especial, Educação de Jovens e Adultos (EJA), Educação 

do Campo e Educação Quilombola. 

Analisar os processos de autorização de funcionamento, 

reconhecimento e renovação de reconhecimento de instituições de 

ensino da rede pública e privada do sistema municipal. 

Presidente da Câmara: Edinise Ferreira da Silva 

Relator: Francisco de Assis dos Santos Melo 

Membro: Daniel da Silva Dias 

II – CÂMARA PERMANENTE DE LEGISLAÇÃO E NORMAS 

(CPLN): Competências: 

Analisar e emitir pareceres sobre projetos de lei, decretos, portarias, 

resoluções e regulamentos educacionais do município. 

Apreciar e aprovar os Regimentos Escolares das unidades de ensino. 

Zelar pela compatibilidade das normas locais com a Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB), as diretrizes do Conselho 

Nacional de Educação (CNE) e do Conselho Estadual de Educação 

(CEE). 

Presidente da Câmara: Elizângela Alves Cordeiro Barboza 

Relator: Franchesco Marques Cirilo 

Membro: Josefa Quitéria da Silva 

III – CÂMARA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E 

FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO: 

Competências: 
Acompanhar a execução e o monitoramento das metas do Plano 

Municipal de Educação (PME). 

Acompanhar a aplicação dos recursos públicos vinculados à educação 

(como o FUNDEB e índices constitucionais). 

Analisar os relatórios estatísticos, movimentação de matrículas e 

mapas de atendimento escolar. 

Presidente da Câmara: Elysson David de Santana Lima 

Relator: Luciano Dionísio Costa 

Membro: Maria do Socorro Santos 

  

Art. 2º Ficam criadas as seguintes Comissões Especiais Temáticas, 

de caráter temporário, com o objetivo de responder às demandas 

emergenciais de reestruturação da rede municipal de ensino: 

I – COMISSÃO ESPECIAL PARA ATUALIZAÇÃO 

RECURRICULAR E BNCC: Objetivo: Acompanhar a atualização 

das Diretrizes Curriculares Locais alinhadas à BNCC, Referencial 

Curricular De Alagoas e emitir o Parecer Orientador final. 

Coordenação: Paulo Jorge da Rocha Correia 

Membros: Lívia Deany Alécio Melo Bezerra 

Técnico Convidado (SME): Maria Claudineide Costa Correia 

II – COMISSÃO ESPECIAL DE ACOMPANHAMENTO DOS 

PPPs E REGIMENTOS: 
Objetivo: Elaborar a Resolução Normativa com o roteiro de 

adequação para as escolas e coordenar o cronograma de recepção e 

análise dos novos Projetos Políticos Pedagógicos. 

Coordenação: Edinise Ferreira da Silva 

Membros: Elielma de Oliveira Santana 

  

Art. 3º As Comissões Especiais de que trata o Art. 2º terão o prazo de 

60 dias, a contar da publicação desta Portaria, para a apresentação dos 

relatórios, minutas de resolução ou pareceres finais à Presidência 

deste Conselho, para posterior pauta em Sessão Plenária. 

  

Parágrafo único. O prazo estabelecido neste artigo poderá ser 

prorrogo-o por igual período, mediante justificativa fundamentada de 

seu Coordenador. 

  

Art. 4º Os trabalhos realizados nas Câmaras e Comissões serão 

considerados de relevante interesse público e não serão remunerados. 

  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dois Riachos – AL, 24 de setembro de 2026. 
  

EDINISE FERREIRA DA SILVA 
Presidente do CME de Dois Riachos - AL 

Publicado por: 
João Paulo Correia Oliveira 

Código Identificador:1588D465 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 063/2026 – SEMED 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED 
  

PORTARIA Nº 063/2026 – SEMED 
  

Designa servidores da Secretaria Municipal de 

Educação para compor a equipe técnica responsável 

pelo apoio à elaboração, implementação, 

acompanhamento e monitoramento da Política 

Pública Municipal de Alfabetização de Dois Riachos 

– AL. 

  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DOIS 

RIACHOS, ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições 

legais, 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer a estrutura 

administrativa e pedagógica da Secretaria Municipal de Educação 

para a implementação da Política Pública Municipal de Alfabetização; 

CONSIDERANDO a instituição da Política Pública Municipal de 

Alfabetização do Município de Dois Riachos; 

CONSIDERANDO a necessidade de ampliar a capacidade 

institucional da Secretaria Municipal de Educação para planejar, 

coordenar, acompanhar e monitorar as ações de alfabetização 

desenvolvidas no território municipal; 

CONSIDERANDO a importância da atuação articulada da equipe 

técnica da Secretaria Municipal de Educação junto às unidades 

escolares, equipes gestoras, coordenadores pedagógicos e professores; 

RESOLVE: 
Art. 1º Ficam designados os servidores relacionados no Anexo I 

desta Portaria, integrantes da equipe técnica da Secretaria Municipal 

de Educação – SEMED, para atuar nas ações de elaboração, 

implementação, acompanhamento e monitoramento da Política 

Pública Municipal de Alfabetização de Dois Riachos – AL. 

Art. 2º A equipe técnica designada terá como finalidade fortalecer a 

capacidade administrativa e pedagógica da Secretaria Municipal de 

Educação, contribuindo para a coordenação e execução das ações 

previstas na Política Municipal de Alfabetização. 

Art. 3º Compete aos servidores designados, no âmbito de suas 

respectivas atribuições: 

I – participar do planejamento e da organização das ações da Política 

Municipal de Alfabetização; 

II – apoiar a elaboração e o acompanhamento dos planos, projetos, 

programas e estratégias relacionados à alfabetização; 

III – acompanhar a implementação das ações junto às unidades 

escolares da rede municipal; 

IV – prestar apoio técnico e pedagógico às equipes gestoras, 

coordenadores pedagógicos e professores; 
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V – acompanhar e analisar dados e evidências relacionados às 

aprendizagens dos estudantes, especialmente no ciclo de 

alfabetização; 

VI – contribuir para o monitoramento dos indicadores de 

alfabetização e fluência leitora; 

VII – apoiar ações de formação continuada dos profissionais da 

educação relacionadas à alfabetização; 

VIII – acompanhar ações de recomposição das aprendizagens e 

estratégias de intervenção pedagógica; 

IX – realizar acompanhamento técnico-pedagógico nas unidades 

escolares, quando necessário; 

X – registrar as ações realizadas, os resultados observados e os 

encaminhamentos definidos; 

XI – participar da elaboração de relatórios técnicos e demais 

documentos comprobatórios das ações da Política Municipal de 

Alfabetização; 

XII – articular-se com os demais setores da Secretaria Municipal de 

Educação e com as unidades escolares para assegurar a integração das 

ações da política; 

XIII – contribuir para o acompanhamento das metas e estratégias 

estabelecidas na Política Municipal de Alfabetização. 

Art. 4º Os servidores designados atuarão de forma articulada com o 

Comitê Estratégico Municipal de Alfabetização, com as equipes 

gestoras das unidades escolares e demais profissionais envolvidos na 

implementação da Política Municipal de Alfabetização. 

Art. 5º A coordenação das ações da equipe técnica ficará sob 

responsabilidade de Reneide Barros Soares - Coordenadora do 

Ciclo de Alfabetização, a quem competirá organizar as atividades, 

acompanhar a execução das ações e sistematizar as informações 

necessárias ao monitoramento da política. 

Art. 6º Os servidores designados deverão manter registros das 

atividades desenvolvidas, incluindo atas, relatórios, planos de ação, 

registros de acompanhamento, instrumentos de monitoramento e 

demais documentos que comprovem a execução das ações sob sua 

responsabilidade. 

Art. 7º A designação de que trata esta Portaria não implicará alteração 

da remuneração dos servidores, sendo considerada atividade inerente 

às atribuições institucionais dos profissionais designados, salvo 

disposição legal em contrário. 

  

Art. 8º A Secretaria Municipal de Educação assegurará as condições 

necessárias para o desenvolvimento das atividades previstas nesta 

Portaria, conforme disponibilidade administrativa e orçamentária. 

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
  

Dois Riachos – AL, 01 de Setembro de 2026. 
  

ALLAN HENRIQUE CAMILO SILVA 
Secretário Municipal de Educação 

  

ANEXO I 

RELAÇÃO DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Nº 
NOME DO 

SERVIDOR 
CARGO/FUNÇÃO SETOR 

ATRIBUIÇÃO NO 

ÂMBITO DA 

POLÍTICA DE 

ALFABETIZAÇÃO 

CARGA 

HORÁRIA 

01 

Lívia Deany 

Alécio Melo 

Bezerra 

Técnico(a) da 

SEMED 

Diretoria de 

Ensino e 

Articulação 

Renalfa 

Acompanhamento e 

monitoramento das ações 

de alfabetização 

40 H 

02 
Reneide Barros 

Soares 

Técnico(a) da 

SEMED 

Coordenadora 

do Ciclo de 

Alfabetização. 

Formação, 

acompanhamento 

pedagógico, avaliação, 

análise de dados e 

indicadores. 

20 H 

03 
Gilda Melo da 

Silva 

Técnico(a) da 

SEMED 

Articuladora 

Municipal 

Escola 10. 

Recomposição das 

aprendizagens e 

acompanhamento escolar 

40 H 

04 

Josefa helena 

Lucindo Reis 

de Amorim 

Técnico(a) da 

SEMED 

Coordenadora 

da Educação 

Infantil 

Apoio às ações de 

alfabetização e fluência 

leitora 

40 H 

05 

Maria Rikaele 

Soares de Lima 

Silva 

Técnico(a) da 

SEMED 

Coordenadora 

da Educação 

Infantil 

Apoio às ações de 

alfabetização e fluência 

leitora 

40 H 

06 

Maria Betânia 

de Lima 

Cardial 

Técnico(a) da 

SEMED 

Coordenadora 

da educação do 

Campo 

Apoio às ações de 

alfabetização e fluência 

leitora 

40 H 

Publicado por: 
João Paulo Correia Oliveira 

Código Identificador:384C5E73 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

PORTARIA Nº 064/2026 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMED 
  

PORTARIA Nº 064/2026 
  

INSTITUI E REGULAMENTA O COMITÊ 

ESTRATÉGICO MUNICIPAL DA POLÍTICA DE 

ALFABETIZAÇÃO DE DOIS RIACHOS – 

ALAGOAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DOIS 

RIACHOS, ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições 

legais, e considerando o disposto na Lei Municipal nº 006/2026, que 

institui a Política Municipal de Alfabetização de Dois Riachos/AL, 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO E FINALIDADE 
Art. 1º Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação de Dois Riachos/AL, o Comitê Estratégico Municipal da 

Política de Alfabetização, como instância de articulação, 

acompanhamento, participação e assessoramento das ações 

relacionadas à implementação da Política Municipal de Alfabetização. 

Art. 2º O Comitê atuará em articulação com a Secretaria Municipal de 

Educação, as unidades escolares da Rede Municipal de Ensino, o 

Conselho Municipal de Educação e demais instituições e atores 

envolvidos na implementação da Política Municipal de Alfabetização. 

Art. 3º São finalidades do Comitê: 

I – contribuir para a implementação e o fortalecimento da Política 

Municipal de Alfabetização; 

II – promover a articulação entre os diferentes sujeitos e setores 

envolvidos com a alfabetização no município; 

III – acompanhar as ações, estratégias e metas relacionadas à 

alfabetização e à recomposição das aprendizagens; 

IV – contribuir para o acompanhamento dos resultados das avaliações 

da aprendizagem e para a utilização pedagógica das evidências 

educacionais; 

V – fomentar a participação dos profissionais da educação na 

discussão, acompanhamento e aperfeiçoamento das ações da Política; 

VI – contribuir para a identificação de desafios, necessidades e 

prioridades da Rede Municipal de Ensino relacionadas à 

alfabetização; 

VII – propor encaminhamentos e estratégias que contribuam para o 

alcance dos objetivos e metas estabelecidos na Política Municipal de 

Alfabetização. 

CAPÍTULO II 

DA COMPOSIÇÃO 
Art. 4º O Comitê Estratégico Municipal da Política de Alfabetização 

será composto por representantes titulares e respectivos suplentes dos 

seguintes segmentos: 

I – Secretaria Municipal de Educação – SEMED, por meio de: 

Lívia Deany Alécio Melo Bezerra - Articuladora Municipal Renalfa; 

Gilda Melo da Silva - Articuladora Municipal Escola 10; 

Reneide Barros Soares - Técnica responsável pelas ações de 

alfabetização; 

Maria Betânia de Lima Cardial - Coordenadora da Educação do 

Campo/SEMED; 

Josefa Helena Lucindo dos Reis Amorim - Coordenadora da 

Educação Infantil/SEMED. 

Maria Rikaele Soares de Lima Silva - Coordenadora da Educação 

Infantil/SEMED. 

II – Professores da rede municipal de ensino: 

Genielma Melo da Silva - representante dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental. 

III – Coordenadores pedagógicos das unidades escolares da rede 

municipal: 
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Agneide Fontes da Rocha Lima - representante dos anos iniciais do 

Ensino Fundamental; 

IV –Representante pais ou responsáveis pelos estudantesda rede 

municipal de ensino: 

Mônica Oliveira Tenório - Mãe de aluno. 

V – Representante do Conselho Municipal de Educação: 

Elysson David de Santana Lima. 

Art. 5º A participação no Comitê será considerada de relevante 

interesse público e não ensejará remuneração adicional aos seus 

integrantes. 

CAPÍTULO III 

DAS ATRIBUIÇÕES 
Art. 6º Compete ao Comitê Estratégico Municipal da Política de 

Alfabetização: 

I – acompanhar a implementação da Política Municipal de 

Alfabetização e suas diretrizes; 

II – acompanhar as ações desenvolvidas pela Secretaria Municipal de 

Educação relacionadas à alfabetização, à leitura, à escrita, à 

matemática e à recomposição das aprendizagens; 

III – analisar informações e evidências provenientes de avaliações 

diagnósticas, formativas e demais instrumentos de acompanhamento 

da aprendizagem; 

IV – contribuir para a identificação das necessidades de aprendizagem 

dos estudantes e para a definição de prioridades de intervenção 

pedagógica; 

V – acompanhar estratégias destinadas às crianças que apresentem 

defasagens nas aprendizagens, especialmente aquelas que não 

consolidaram as aprendizagens esperadas no ciclo de alfabetização; 

VI – contribuir para o fortalecimento das ações de formação 

continuada de professores alfabetizadores, gestores e coordenadores 

pedagógicos; 

VII – fomentar a articulação entre as ações de alfabetização da 

Educação Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental; 

VIII – contribuir para o fortalecimento das práticas de leitura, escrita e 

educação literária na Rede Municipal de Ensino; 

IX – acompanhar ações relacionadas à equidade e à inclusão, 

considerando as diferentes condições sociais, educacionais, étnico-

raciais e culturais dos estudantes; 

X – contribuir para a disseminação e valorização de boas práticas 

desenvolvidas pelas escolas, gestores e professores; 

XI – propor à Secretaria Municipal de Educação estratégias e 

encaminhamentos para o aperfeiçoamento das ações da Política; 

XII – participar da análise periódica dos resultados da Política 

Municipal de Alfabetização; 

XIII – contribuir para a articulação entre Município, Estado, União, 

Conselho Municipal de Educação e demais instituições parceiras, em 

regime de colaboração; 

XIV – elaborar registros das discussões, deliberações e 

encaminhamentos realizados pelo Comitê; 

XV – exercer outras atribuições relacionadas à implementação e ao 

acompanhamento da Política Municipal de Alfabetização que lhe 

forem atribuídas pela Secretaria Municipal de Educação. 

CAPÍTULO IV 

DA COORDENAÇÃO E SECRETARIA EXECUTIVA 
Art. 7º A coordenação do Comitê será exercida por representante da 

Secretaria Municipal de Educação, designado no ato de composição 

do Comitê. 

Art. 8º Compete à Coordenação do Comitê: 

I – convocar e coordenar as reuniões; 

II – organizar a pauta dos encontros; 

III – promover a articulação entre os membros do Comitê e os setores 

da Secretaria Municipal de Educação; 

IV – acompanhar o cumprimento dos encaminhamentos definidos nas 

reuniões; 

V – representar o Comitê perante a Secretaria Municipal de Educação 

e demais instâncias, quando necessário; 

VI – assegurar o registro e a sistematização das atividades 

desenvolvidas. 

Art. 9º A Secretaria Municipal de Educação disponibilizará apoio 

técnico e administrativo necessário ao funcionamento do Comitê. 

CAPÍTULO V 

DO FUNCIONAMENTO 
Art. 10. O Comitê reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada 

bimestre, e, extraordinariamente, sempre que necessário, mediante 

convocação de sua Coordenação ou por solicitação da maioria de seus 

membros. 

Art. 11. As reuniões poderão ocorrer de forma presencial ou por meio 

de recursos tecnológicos, conforme a necessidade e as condições da 

Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 12. As reuniões serão registradas em ata, contendo, no mínimo: 

I – data, horário e local ou plataforma de realização; 

II – relação dos participantes; 

III – pauta; 

IV – síntese das discussões; 

V – encaminhamentos definidos; 

VI – responsáveis e prazos, quando estabelecidos. 

Art. 13. O Comitê poderá constituir grupos de trabalho ou comissões 

temporárias para análise de temas específicos relacionados à Política 

Municipal de Alfabetização. 

Parágrafo único. Os grupos de trabalho terão finalidade específica e 

prazo de atuação definidos no ato de sua constituição. 

CAPÍTULO VI 

DO ACOMPANHAMENTO E DA ARTICULAÇÃO COM A 

POLÍTICA MUNICIPAL 
Art. 14. O Comitê deverá considerar, em suas atividades de 

acompanhamento, os eixos e diretrizes da Política Municipal de 

Alfabetização, especialmente: 

I – governança e regime de colaboração; 

II – formação continuada; 

III – avaliação e monitoramento; 

IV – recomposição das aprendizagens; 

V – equidade e inclusão; 

VI – leitura, escrita e educação literária; 

VII – reconhecimento e valorização de boas práticas. 

Art. 15. As informações e evidências analisadas pelo Comitê deverão 

subsidiar a discussão e a proposição de estratégias voltadas ao 

aprimoramento das ações de alfabetização e à garantia do direito de 

aprender. 

Art. 16. O Comitê poderá receber informações e relatórios produzidos 

pela Secretaria Municipal de Educação e pelas unidades escolares, 

observadas as normas relativas à proteção de dados pessoais e à 

preservação da identidade dos estudantes. 

  

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 17. A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir 

orientações complementares necessárias ao funcionamento do Comitê 

e à implementação de suas atribuições. 

Art. 18. Os casos omissos nesta Portaria serão analisados pela 

Secretaria Municipal de Educação, observadas as disposições da 

Política Municipal de Alfabetização e da legislação vigente. 

Art. 19. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dois Riachos – Alagoas, 01 de Setembro de 2026. 
  

ALLAN HENRIQUE CAMILO SILVA 
Secretário Municipal de Educação 

Publicado por: 
João Paulo Correia Oliveira 

Código Identificador:1E12B0CF 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

REQUERIMENTO FORMAL IDENTIFICAÇÃO DA 

INSTITUIÇÃO DE ENSINO 

 

REQUERIMENTO FORMAL 

IDENTIFICAÇÃO DA INSTITUIÇÃO DE ENSINO 
Nome da Escola: Centro de AEE – José Vieira Guimarães 

Código INEP: 27004791 

Endereço: Rua Delmiro Gouveia, Alto da Fé, Dois Riachos - AL 

Diretora Escolar: Maria José dos Soares Santos 

IDENTIFICAÇÃO DO ESTUDANTE 

Nome do Aluno: 
Data de Nascimento: __/___/2026 Ano/Série_____ Turma:______ 

Turno: ___________ 

  

SOLICITAÇÃO 
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A direção da Centro de AEE, por meio de sua representante legal 

abaixo assinada, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, 

REQUERER a análise e respectiva aprovação do Plano 

Pedagógico Flexibilizado e Projeto Especial voltado ao estudante 

supracitado. 

A presente solicitação fundamenta-se na necessidade de assegurar a 

inclusão educacional plena, o atendimento às especificidades de 

aprendizagem do aluno e o cumprimento das normativas educacionais 

vigentes, garantindo o pleno desenvolvimento de suas 

potencialidades. 

Para tanto, encaminhamos em anexo a documentação comprobatória e 

técnica exigida, estruturada nos seguintes termos: 

Requerimento formal assinado pela direção escolar (o presente 

documento); 

Laudo médico e avaliação multiprofissional (anexo I); 

Descrição detalhada do plano pedagógico flexibilizado e do 

projeto especial (anexo II); 

Parecer técnico da equipe multidisciplinar e/ou coordenação 

pedagógica da rede (anexo III); 

Termo de anuência da família ou responsável legal (anexo IV). 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

  

Dois Riachos – AL, 24 de setembro de 2026. 

_______________________ 

Diretor(a) Escolar 
  

ANEXO I – SÍNTESE DA AVALIAÇÃO MÉDICA E 

MULTIPROFISSIONAL 

Nome do Estudante: 
Data de Nascimento: ___/___/____Ano/Série: ______ 

Turma_________ 

1. Documentação Externa Apresentada 
( ) Laudo Médico: 

CID______, emitido pelo Dr. ___________, CRM __________. 

( ) Avaliação Fonoaudiológica: 

Emitida por __________________, CRF __________. 

( ) Avaliação Neuropsicológica e Psicológica: 

Emitida por__________________, CRP____________. 

( ) Outras Avaliações (Terapia Ocupacional, Fisioterapia, etc.): 

______________ 

2. Síntese das Necessidades Educacionais Específicas 
O estudante apresenta condições de desenvolvimento e saúde 

documentadas por laudo médico e/ou avaliação multiprofissional 

(CID ____________ diagnóstico principal___________), as quais 

impactam diretamente aspectos como: 

_____________________ 

  

ANEXO II – DESCRIÇÃO DETALHADA DO PLANO 

PEDAGÓGICO FLEXIBILIZADO E PROJETO ESPECIAL 
  

1. OBJETIVO GERAL: 
Garantir a adaptação curricular e metodológica necessária para 

assegurar a participação, o aprendizado e o desenvolvimento integral 

dos estudantes, respeitando seu ritmo, suas potencialidades e suas 

barreiras específicas. 

  

2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 
Promover a acessibilidade pedagógica nos componentes curriculares 

de: 

_______________________________ 

Desenvolver estratégias de avaliação diversificadas e compatíveis 

com o desenvolvimento do estudante. 

Assegurar a autonomia e a integração social no ambiente escolar. 

  

3. ESTRATÉGIAS DE FLEXIBILIZAÇÃO CURRICULAR 
Conteúdos: Priorização de conteúdos essenciais, reestruturação de 

eixos temáticos e introdução de suportes visuais e práticos. 

Metodologia: Utilização de metodologias ativas, recursos 

tecnológicos assistivos, materiais concretos e mediação pedagógica 

direcionada. 

Avaliação: Instrumentos avaliativos diversificados (avaliações orais, 

trabalhos práticos, provas com enunciados simplificados, ampliação 

de tempo, etc.). 

4. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 
Período de vigência: De _____________a ___________________. 

Frequência de acompanhamento e monitoramento: 
______________ 

  

ANEXO III – PARECER TÉCNICO DA EQUIPE 

MULTIDISCIPLINAR E A COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA 

DO CENTRO DE AEE 
  

A Equipe Pedagógica e/ou Multidisciplinar do Centro de AEE – José 

Vieira Guimarães, após análise minuciosa do caso do estudante 

__________, emite o presente parecer técnico: 

Análise da Demanda: Constatou-se que o estudante apresenta 

necessidades educacionais que demandam intervenções pedagógicas 

diferenciadas e um plano flexibilizado, conforme respaldado pelos 

laudos apresentados e pelas observações em ambiente escolar. 

Viabilidade e Adequação: O Plano Pedagógico Flexibilizado (Anexo 

II) atende às normativas educacionais vigentes (LDB, Diretrizes 

Nacionais para a Educação Especial, etc.) e mostra-se plenamente 

viável para execução no âmbito da unidade escolar. 

Conclusão: Somos favoráveis à aprovação do presente plano, por 

entendermos que o mesmo é imprescindível para garantir o direito à 

educação inclusiva de qualidade e o desenvolvimento pleno do 

discente. 

  

Dois Riachos – AL, 24 de setembro de 2026. 

________________________ 
Nome do Profissional   

________________________ 

Nome da Coordenação   

_____________________ 

Nome da Diretora 

  

ANEXO IV – TERMO DE ANUÊNCIA DA FAMÍLIA OU 

RESPONSÁVEL LEGAL 
  

Eu, _______, inscrito no CPF nº ________, na qualidade de 

_____________do estudante ______________, matriculado no 

_________Do Centro de AEE – José Vieira Guimarães: 

  

DECLARO estar ciente e de acordo com o Plano Pedagógico 

Flexibilizado e Projeto Especial elaborado pela escola para o 

atendimento educacional do meu filho/dependente. 

CONCORDO com as estratégias metodológicas, curriculares e de 

avaliação propostas no documento anexo. 

COMPROMETO-ME a colaborar ativamente com a instituição de 

ensino, comparecendo às reuniões de acompanhamento e mantendo a 

parceria constante com a equipe pedagógica. 

  

Dois Riachos – AL, 24 de setembro de 2026.  

___________________ 

Nome Completo do Responsável Legal 

RG: _____________/ CPF: _____________  

Publicado por: 
João Paulo Correia Oliveira 

Código Identificador:0BEBA3B5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESOLUÇÃO CME Nº 02/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 

2026 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DOIS 

RIACHOS – CME 
  

RESOLUÇÃO CME Nº 02/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 

2026. 
  

Dispõe sobre as orientações e diretrizes normativas 

para a elaboração, atualização e execução do Projeto 

Político Pedagógico (PPP), do Regimento Escolar e 

dos processos de Credenciamento e Autorização de 

Funcionamento das unidades escolares integrantes do 

Sistema Municipal de Ensino de Dois Riachos – AL, 
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fundamentada nas diretrizes do Ministério da 

Educação (MEC) e na legislação educacional do 

Estado de Alagoas, e dá outras providências. 

  

O Plenário do Conselho Municipal de Educação de Dois Riachos – 

Alagoas, no uso de suas atribuições legais e normativas conferidas 

pela Lei Federal nº 9.394/1996 (LDB) e pela legislação municipal 

vigente, e 

 

CONSIDERANDO o dever do Estado e do Município de garantir a 

qualidade social da educação, a gestão democrática do ensino público 

e o respeito às normas nacionais e estaduais de organização da 

educação básica; 

CONSIDERANDO a necessidade de orientar as unidades escolares 

da Rede Municipal de Ensino na estruturação, atualização e 

formalização de seus instrumentos normativos e pedagógicos 

essenciais — Projeto Político Pedagógico (PPP) e Regimento Escolar 

—, bem como nos procedimentos de credenciamento institucional e 

autorização de funcionamento; 

CONSIDERANDO as diretrizes fixadas pelo Conselho Nacional de 

Educação (CNE/MEC) e as normas de inspeção e regulação 

educacional adotadas no âmbito do Estado de Alagoas (a exemplo das 

resoluções de referência do CEE-AL), adaptadas às competências do 

Sistema Municipal de Ensino, 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E DOS 

PRINCÍPIOS 
  

Art. 1º A presente Resolução estabelece as orientações, diretrizes e 

critérios obrigatórios para a elaboração, reestruturação e tramitação do 

Projeto Político Pedagógico (PPP), do Regimento Escolar e dos 

processos de Credenciamento e Autorização de Funcionamento das 

instituições de ensino que integram o Sistema Municipal de Ensino de 

Dois Riachos – AL. 

  

Art. 2º Os atos regulatórios e pedagógicos previstos nesta norma 

fundamentam-se nos princípios constitucionais da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, da 

gestão democrática, da garantia de padrão de qualidade e da 

valorização dos profissionais da educação. 

CAPÍTULO II – DO CREDENCIAMENTO E DA 

AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO 
Art. 3º O credenciamento da instituição e a autorização de 

funcionamento de cursos ou etapas da Educação Básica no âmbito 

municipal são atos privativos deste Conselho Municipal de Educação 

(CME), precedidos de análise documental rigorosa e de verificação in 

loco por comissão inspetora competente. 

Art. 4º O processo de solicitação de credenciamento e autorização 

deverá ser instruído com os seguintes documentos básicos: 

I – Requerimento formal da entidade mantenedora; 

II – Prova de regularidade jurídica e fiscal da mantenedora; 

III – Planta baixa e laudos técnicos de salubridade, segurança, 

acessibilidade e habitabilidade da infraestrutura física; 

IV – Projeto Político Pedagógico (PPP) da instituição; 

V – Regimento Escolar devidamente estruturado; 

VI – Matrizes curriculares em conformidade com a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) e o Currículo Municipal; 

VII – Quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, 

comprovando a habilitação legal exigida. 

  

Parágrafo único. Excepcionalmente, a instituição de ensino fica 

autorizada a valer-se de seu ato regulatório anterior, para a 

manutenção e continuidade de suas atividades letivas até que o 

Conselho Municipal de Educação (CME) de Dois Riachos, conclua a 

análise do processo de credenciamento e emita o respectivo parecer 

final e a deliberação competente. 

  

CAPÍTULO III – DO PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO 

(PPP) 
  

Art. 5º Toda unidade escolar integrante do Sistema Municipal de 

Ensino tem o dever de elaborar, executar e avaliar continuamente o 

seu Projeto Político Pedagógico (PPP), em consonância com as 

diretrizes curriculares nacionais, as normas estaduais e o Currículo do 

Município de Dois Riachos. 

  

Art. 6º O PPP constitui a identidade da instituição escolar e deve 

explicitar: 

I – A diagnose da realidade escolar, contemplando indicadores 

socioeconômicos, culturais e de desempenho acadêmico (fluxo, 

rendimento e proficiência em avaliações externas); 

I – A fundamentação filosófica, teórica e metodológica que norteia a 

prática educativa; 

III – Os objetivos educacionais, as metas de aprendizagem e as 

estratégias de inclusão voltadas aos estudantes Público-Alvo da 

Educação Especial (PAEE); 

IV – A estruturação dos Planos de Intervenção Pedagógica (PIP) e as 

ações voltadas à melhoria da alfabetização e dos índices de qualidade 

(SAEB, SAVEAL e Fluência Leitora); 

V – Os mecanismos de avaliação formativa e contínua do processo de 

ensino-aprendizagem. 

  

Art. 7º A elaboração ou revisão do PPP deve assegurar a participação 

ativa de toda a comunidade escolar (professores, equipe gestora, 

funcionários, estudantes e pais/responsáveis), devendo ser 

formalmente aprovado pelo Conselho Escolar e homologado 

anualmente. 

  

CAPÍTULO IV – DO REGIMENTO ESCOLAR 
  

Art. 8º O Regimento Escolar é o documento normativo que disciplina 

a organização administrativa, didática, pedagógica e disciplinar da 

instituição de ensino, devendo guardar estrita harmonia com as leis 

federais, estaduais e as normas emanadas deste CME. 

  

Art. 9º O Regimento Escolar disporá obrigatoriamente sobre: 

I – A caracterização, os objetivos e a estrutura organizacional da 

escola; 

II – Os direitos e deveres dos membros da comunidade escolar 

(estudantes, professores, pais e servidores); 

III – O regime de matrícula, transferência, adaptação, aproveitamento 

de estudos e classificação e reclassificação de alunos; 

IV – O sistema de avaliação do rendimento escolar, critérios de 

promoção, retenção e recuperação de estudos; 

V – O funcionamento dos órgãos colegiados, com destaque para o 

Conselho de Classe e o Conselho Escolar; 

VI – As normas de convivência, disciplina e os procedimentos 

cabíveis para a solução de conflitos, assegurado o direito à ampla 

defesa e ao contraditório. 

  

CAPÍTULO V – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Educação (SEMED), em regime 

de colaboração com este Conselho, prestará o apoio técnico necessário 

às unidades escolares para a formulação, revisão e adequação de seus 

PPPs, Regimentos Escolares e processos regulatórios. 

  

Art. 11. Os prazos, cronogramas de entrega e diretrizes 

complementares para a submissão dos documentos de que trata esta 

Resolução serão definidos em instrução normativa conjunta emitida 

pela SEMED e pelo CME. 

  

Art. 12. Os casos omissos ou as dúvidas decorrentes da aplicação 

desta Resolução serão deliberados pela Câmara de Educação Básica 

do Conselho Municipal de Educação. 

  

Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Dois Riachos – AL, 24 de setembro de 2026. 
  

EDINISE FERREIRA DA SILVA 
Presidente do Conselho Municipal de Educação 

Publicado por: 
João Paulo Correia Oliveira 

Código Identificador:DC467640 

 

http://www.diariomunicipal.com.br/aam


Alagoas , 02 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2905 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                18 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESOLUÇÃO CME Nº 03/2026, DE 24 DE OUTUBRO DE 2026 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DOIS 

RIACHOS – AL 
  

RESOLUÇÃO CME Nº 03/2026, DE 24 DE OUTUBRO DE 2026. 
  

Dispõe sobre o Credenciamento Provisório e a 

Autorização de Funcionamento das Escolas da Rede 

Municipal, Centros de Educação Infantis e dá outras 

providências. 

  

O Conselho Municipal de Educação (CME) de Dois Riachos - AL, 

no uso de suas atribuições legais e considerando a deliberação do 

Plenário em sessão realizada no dia 24 de setembro de 2026, e 

CONSIDERANDO a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB) nº 9.394/1996; 

CONSIDERANDO a Resolução CME nº 01/2026 que dita as regras 

de credenciamento no município; 

RESOLVE: 
Art. 1º Conceder o Credenciamento Provisório e a Autorização de 

Funcionamento, pelo prazo improrrogável de 01 (um) ano, a contar da 

publicação deste ato, para a seguinte instituição de ensino: 

Instituição: 

POLO I – CENTRO DE AEE; 

POLO II – EMEB SÃO SEBASTIÃO; 

POLO III – EMEB MIGUEL VIEIRA DE NOVAIS; 

POLO IV – EMEB PROF. LUCIANO JORGE PEIXOTO e sua 

unidade anexa EMEB NOSSA Sr.ª DA CONCEIÇÃO; 

POLO V – EMEB LUIZ CONSTANTINO; 

POLO VI – CEI TERTULINA MARIA DA CONCEIÇÃO; 

POLO VII – CEI Prof.ª. IVONETE CIRILO PEREIRA; 

POLO VIII - CRECHE ANTONIO FERREIRA DE NOVAIS; 

POLO IX – EMEB CAPITÃO DOMINGOS VIEIRA DE MELO; 

POLO X – EMEB QUILOMBOLA SANTA MARIA; 

POLO XI – EMEB ALBÉRICO CORDEIRO e suas unidades anexas: 

EMEB Arnon de Melo, EMEB Valdemar Camilo, EMEB Jaime 

Lustosa, EMEB Nossa Senhora da Saúde, EMEB Manoel Roberto, 

EMEB Antônio Marcelino, EMEB Ormindo da Graça; 

POLO XII - EMEB MARIA JOSÉ TAVARES e suas unidades 

anexas: EMEB Padre Cícero, EMEB Simone Ferreira do Carmo, 

EMEB Joel Messias Duarte, EMEB Antonio Ferreira de Andrade 

Amaral, EMEB Filintro Tavares, EMEB Santo Antonio, EMEB 

Antonio Enéas. 

  

Entidade Mantenedora: Secretaria Municipal de Educação (SME), 

inscrita no CNPJ sob o nº 30.332.200/0001-02. 

Endereço: Rua Delmiro Gouveia, nº 546, Centro, Dois Riachos – AL. 

Etapas de Ensino Autorizadas: 
Educação Infantil (Integral): POLO VI, POLO VII, POLO VIII, 

POLO XI, POLO XII 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental (Regular - Parcial e Tempo 

Integral): POLOS III, IV, V, IX, X, XI, XII. 

Anos Finais do Ensino Fundamental (Regular - Tempo Integral): 

POLO II, POLO IX. 

Educação de Jovens e Adultos - EJA (Anos Iniciais e Anos Finais): 

POLOS II, III, IV, IX, X, XI, XII. 

  

Art. 2º O caráter provisório deste ato condiciona a instituição a sanar, 

no prazo estipulado no Art. 1º, as pendências documentais e 

estruturais apontadas pelo sistema de ensino. 

  

Parágrafo único. A não regularização das pendências dentro do prazo 

legal acarretará a perda dos efeitos desta autorização e o consequente 

encerramento das atividades da instituição. 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua homologação 

pela autoridade competente e publicação oficial. 

  

Dois Riachos – AL, 24 de setembro de 2026. 
  

EDINISE FERREIRA DA SILVA 
Presidente do CME de Dois Riachos – AL 

Publicado por: 
João Paulo Correia Oliveira 

Código Identificador:BC92613B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESOLUÇÃO CME Nº 04/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – DOIS RIACHOS 
  

RESOLUÇÃO CME Nº 04/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 

2026. 
  

Ementa: Dispõe sobre a criação, organização e 

funcionamento do Centro Municipal de Atendimento 

Educacional Especializado (Centro de AEE) – José 

Vieira Guimarães de Dois Riachos – Alagoas, e dá 

outras providências. 

  

O Conselho Municipal de Educação (CME) de Dois Riachos - AL, 

no uso de suas atribuições legais, estatutárias e normativas, com fulcro 

na Constituição Federal de 1988 (Art. 205 e 208), na Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDBEN - Lei Federal nº 9.394/1996, 

em especial os Arts. 23, 58, 59 e 60), na Lei Brasileira de Inclusão da 

Pessoa com Deficiência (LBI - Lei Federal nº 13.146/2015), bem 

como nas Diretrizes Operacionais Nacionais para a Educação Especial 

na Educação Básica e no Documento Curricular Referencial de 

Alagoas (DCR-AL); 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar o direito público 

subjetivo à educação inclusiva e a oferta de atendimento educacional 

especializado aos estudantes Público-Alvo da Educação Especial 

(PAEE) matriculados na rede municipal de ensino; 

CONSIDERANDO a deliberação da Câmara de Educação Básica 

(CEB) deste Conselho em Sessão Plenária, 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I – DA CRIAÇÃO E DA NATUREZA 
Art. 1º Fica criado o Centro Municipal de Atendimento Educacional 

Especializado (Centro de AEE) – José Vieira Guimarães, unidade 

educacional especializada integrante da rede municipal de ensino de 

Dois Riachos – AL, vinculada administrativamente e 

pedagogicamente à Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 2º O Centro de AEE tem por finalidade prestar atendimento 

educacional especializado complementar ou suplementar aos 

estudantes Público-Alvo da Educação Especial (PAEE) — constituído 

por educandos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades e superdotação —, matriculados 

na Educação Infantil e no Ensino Fundamental da rede pública 

municipal. 

  

CAPÍTULO II – DOS OBJETIVOS E DIRETRIZES 

PEDAGÓGICOS 
  

Art. 3º São objetivos fundamentais do Centro de AEE: 

Prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino 

regular; 

Garantir a elaboração e o acompanhamento do Plano Educacional 

Individualizado (PEI) e das Adaptações Curriculares Significativas e 

não significativas; 

Disponibilizar recursos de tecnologia assistiva, materiais didáticos e 

pedagógicos acessíveis; 

Promover a articulação com a equipe gestora, professores da classe 

comum e famílias dos estudantes. 

  

Art. 4º O planejamento pedagógico e as adaptações curriculares 

desenvolvidas no Centro deverão observar rigorosamente as diretrizes 

da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o Documento 

Curricular Referencial de Alagoas (DCR-AL) e o Projeto Político-

Pedagógico (PPP) da instituição. 

  

CAPÍTULO III – DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO 
Art. 5º A estrutura organizacional do Centro de AEE compreenderá: 

Direção Escolar; 
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Coordenação Pedagógica; 

Equipe Multidisciplinar (psicólogos, fonoaudiólogos, assistentes 

sociais e terapeutas ocupacionais, quando couber); 

Professores especializados em Atendimento Educacional 

Especializado. 

  

Art. 6º Os processos de encaminhamento, avaliação diagnóstica, 

elaboração do PEI e monitoramento bimestral dos avanços dos 

estudantes deverão seguir fluxos padronizados aprovados por este 

Conselho. 

  

CAPÍTULO IV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 7º Os casos omissos nesta Resolução serão resolvidos pela 

Câmara de Educação Básica do Conselho Municipal de Educação de 

Dois Riachos – AL. 

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Dois Riachos - AL, em 24 de setembro de 2026. 
  

EDINISE FERREIRA DA SILVA 
Presidente do CME – Dois Riachos – AL 

Publicado por: 
João Paulo Correia Oliveira 

Código Identificador:4119CB1A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESOLUÇÃO CME Nº 05/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 

2026 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DOIS 

RIACHOS – CME 
  

RESOLUÇÃO CME Nº 05/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 

2026. 
  

Ementa: Dispõe sobre a homologação do 

encerramento definitivo das atividades educacionais 

de unidades escolares da Rede Municipal de Ensino 

de Dois Riachos – AL, e dá outras providências. 

  

O Plenário do Conselho Municipal de Educação de Dois Riachos – 

Alagoas, no uso de suas atribuições legais, estatutárias e normativas, 

CONSIDERANDO o teor do Requerimento protocolado sob o nº 

01/2026 pela mantenedora Secretaria Municipal de Educação de Dois 

Riachos – AL, inscrita no CNPJ sob o nº 30.332.200/0001-02, que 

solicita o encerramento definitivo das atividades educacionais de 

unidades escolares da rede pública municipal; 

CONSIDERANDO a análise técnica da documentação 

comprobatória e a necessidade de reordenação da rede física e de 

atendimento escolar do município, assegurando a otimização dos 

recursos públicos e a garantia do direito à educação; 

CONSIDERANDO a obrigação legal de salvaguardar o acervo 

documental, os históricos escolares e os prontuários dos estudantes e 

docentes vinculados às instituições cujas atividades serão encerradas, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º Homologar e aprovar o encerramento definitivo das atividades 

educacionais das seguintes unidades escolares integrantes da Rede 

Municipal de Ensino de Dois Riachos – AL: 

  

• I. EMEB Arnon de Melo 

  

Código INEP / SISTEC: 27004830 – CNPJ: 07.511.893/0001 - 89 

Endereço: Sítio Impueiras 

  

• II. EMEB Valdemar Camilo 

  

Código INEP/SISTEC: 27004651 – CNPJ: 07.511.895/0001 – 78 

Endereço: Sítio Água Branca 

  

• III. EMEB Jaime Lustosa de Altavilla 

  

Código INEP/SISTEC: 27004600 – CNPJ: 07.541.258/0001 – 44 

Endereço: Sítio Pedra D’Água 

  

• IV. EMEB Nossa Senhora da Saúde 

  

Código INEP/SISTEC: 27004635 – CNPJ: 07.529.911/0001 – 50 

Endereço: Sítio Jurema 

  

• V. EMEB Manoel Roberto 

  

Código INEP/SISTEC: 27004767 – CNPJ: 07.512.224/0001 – 21 

Endereço: Sítio Gameleira 

  

• VI. EMEB Antônio Marcelino 

  

Código INEP/SISTEC: 27222730 – CNPJ: 07.511.894/0001 – 23 

Endereço: Sítio Lagoa da Volta 

  

• VII. EMEB Ormindo da Graça 

  

Código INEP/SISTEC: 27004902 – CNPJ: 07.541.251/0001 – 22 

Endereço: Sítio Volta de Dois Riachos 

  

• VIII. EMEB Padre Cícero 

  

Código INEP/SISTEC: 27004910 – CNPJ: 04.379.933/0001 – 92 

Endereço: Sítio Pedra do Padre Cícero 

  

• IX. EMEB Simone Ferreira do Carmo 

  

Código INEP/SISTEC: 27004945 – CNPJ: 07.512.248/0001 – 80 

Endereço: Sítio Monte Alegre 

  

• X. EMEB Joel Messias Duarte 

  

Código INEP/SISTEC: 27004724 – CNPJ: 07.511.883/0001 – 43 

Endereço: Sítio Curralinho 

  

• XI. EMEB Antonio Ferreira de Andrade Amaral 

  

Código INEP/SISTEC: 27004694 – CNPJ: 07.511.891/0001 – 90 

Endereço: Sítio Morro do Imbé 

  

• XII. EMEB Filintro Tavares 

  

Código INEP/SISTEC: 27004864 – CNPJ: 06.922.343/0001 – 90 

Endereço: Sítio Lagoa Grande 

  

• XIII.EMEB Santo Antonio 

  

Código INEP/SISTEC: 27004643 – CNPJ: 05.110.637/0001 – 54 

Endereço: Sítio Torrões 

  

• XIV.EMEB Antonio Enéas 

  

Código INEP/SISTEC: 27004813 – CNPJ: 07.511.897/0001 – 67 

Endereço: Sítio Poço da Cobra 

  

Art. 2º A Secretaria Municipal de Educação fica obrigada a garantir o 

irrestrito e imediato remanejamento de todos os estudantes 

anteriormente matriculados nas unidades ora encerradas para outras 

escolas da rede pública municipal situadas em zonas de atendimento 

próximas, assegurando-lhes transporte escolar adequado, quando 

necessário, e vaga garantida sem prejuízo ao ano letivo. 

  

Art. 3º A mantenedora, Secretaria Municipal de Educação, das 

instituições, ora encerradas assume total responsabilidade pela guarda, 

conservação, organização e emissão futura de documentos escolares 

do acervo acadêmico (históricos escolares, livros de registro de classe 

e prontuários de alunos e docentes), que ficará sob a guarda de: Local 

de guarda do acervo: na Secretaria Municipal de Educação de Dois 

Riachos – AL, Rua Delmiro Gouveia, nº 546, Centro, Dois Riachos – 

AL. 
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Art. 4º Esta Resolução serve como documento oficial e hábil para fins 

de comprovação legal perante o Ministério da Educação (MEC), o 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (INEP) e para a devida atualização e encerramento de 

vínculo no Sistema Nacional de Informações da Educação Básica 

(SISTEC/MEC). 

  

Art. 5º A Secretaria Municipal de Educação assume eventuais 

reclamações ou demandas judiciais e administrativas posteriores, 

referentes ao período de funcionamento das unidades escolares 

encerradas. Após o encerramento, as atividades integrantes são de 

inteira responsabilidade civil, penal e administrativa de sua 

mantenedora. 

  

Art. 6º O acervo documental, os arquivos escolares, os livros de 

registro de classe, os históricos e os prontuários de vida escolar dos 

alunos e dos profissionais que atuavam nas escolas extintas deverão 

ser recolhidos, catalogados e guardados sob a responsabilidade direta 

da Secretaria Municipal de Educação de Dois Riachos, em local 

seguro e adequado, garantindo o pleno acesso posterior para emissão 

de certidões e documentos. 

  

Art. 7º Com a publicação desta Resolução, ficam formalmente 

revogadas as autorizações de funcionamento anteriormente 

concedidas às unidades escolares listadas no Art. 1º. 

  

Art. 8º Verificado o aumento expressivo na demanda ou no número 

de matrículas que exceda a capacidade operacional da unidade escolar 

transformada em unidade anexa, o órgão competente adotará as 

providências necessárias para a reativação da unidade escolar 

anteriormente encerrada, assegurando condições adequadas de 

atendimento, infraestrutura e o pleno cumprimento das diretrizes 

educacionais vigentes. 

  

Art. 9º Os casos omissos ou decorrentes desta Resolução serão 

deliberados pela Câmara de Educação Básica deste Conselho 

Municipal de Educação. 

  

Art. 10º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Dois Riachos – AL, 24 de setembro de 2026. 
  

EDINISE FERREIRA DA SILVA 
Presidente do Conselho Municipal de Educação de Dois Riachos - 

Alagoas 

  

Publicado por: 
João Paulo Correia Oliveira 

Código Identificador:1E83B834 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESOLUÇÃO CME Nº 06/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DOIS 

RIACHOS – AL 
  

RESOLUÇÃO CME Nº 06/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 

2026. 
  

Dispõe sobre a autorização de funcionamento de 

salas e turmas anexas às Escolas Polos, da rede 

municipal, sob a licença de funcionamento e 

credenciamento das escolas polos, e dá outras 

providências. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DOIS 

RIACHOS - AL, no uso de suas atribuições legais, conferidas pela 

Lei Municipal nº 365/2025, e tendo em vista o Resolução nº 02/2026, 

aprovado em 24 de setembro de 2026, 

RESOLVE: 

Art. 1º Autorizar, em caráter excepcional regular, o funcionamento de 

salas e turmas anexas vinculadas às Escolas Polos, distribuídos em 12 

(doze) polos, instituições devidamente credenciadas provisoriamente e 

com licença de funcionamento provisório regular neste Município. 

  

Art. 2º As salas e turmas anexas de que trata esta Resolução estão 

localizadas no seguinte endereço: 

POLO IV: EMEB Prof. Luciano Jorge Peixoto 
1.Endereço do Anexo: EMEB Nossa Sr.ª da Conceição 

Etapa/Modalidade de Ensino Ofertada: 
Ensino Fundamental - Anos Iniciais 

Educação Infantil - Pré-Escola 

Ensino Fundamental – EJA – Anos Iniciais 

Ensino Fundamental – EJA – Anos Finais 

POLO XI – EMEB ALBÉRICO CORDEIRO e suas anexas: 

1.Endereço do Anexo: EMEB Arnon de Melo, Sítio Impueiras 

Etapa/Modalidade de Ensino Ofertada: 
Ensino Fundamental - Anos Iniciais 

Educação Infantil - Pré-Escola 

Ensino Fundamental – EJA – Anos Iniciais 

Ensino Fundamental – EJA – Anos Finais 

2.Endereço do Anexo: EMEB Valdemar Camilo, Sítio Água 

Branca 

Etapa/Modalidade de Ensino Ofertada: 
Ensino Fundamental - Anos Iniciais 

Educação Infantil - Pré-Escola 

Ensino Fundamental – EJA – Anos Iniciais 

Ensino Fundamental – EJA – Anos Finais 

3.Endereço do Anexo: EMEB Jaime Lustosa, Sítio Pedra D’Água 

Etapa/Modalidade de Ensino Ofertada: 
Ensino Fundamental - Anos Iniciais 

Educação Infantil - Pré-Escola 

Ensino Fundamental – EJA – Anos Iniciais 

Ensino Fundamental – EJA – Anos Finais 

4.Endereço do Anexo: EMEB Nossa Senhora da Saúde, Sítio 

Jurema 

Etapa/Modalidade de Ensino Ofertada: 
Ensino Fundamental - Anos Iniciais 

Educação Infantil - Pré-Escola 

Ensino Fundamental – EJA – Anos Iniciais 

Ensino Fundamental – EJA – Anos Finais 

5.Endereço do Anexo: EMEB Manoel Roberto, Sítio Gameleira 

Etapa/Modalidade de Ensino Ofertada: 
Ensino Fundamental - Anos Iniciais 

Educação Infantil - Pré-Escola 

Ensino Fundamental – EJA – Anos Iniciais 

Ensino Fundamental – EJA – Anos Finais 

6.Endereço do Anexo: EMEB Antônio Marcelino, Sítio Lagoa da 

Volta 

Etapa/Modalidade de Ensino Ofertada: 
Ensino Fundamental - Anos Iniciais 

Educação Infantil - Pré-Escola 

Ensino Fundamental – EJA – Anos Iniciais 

Ensino Fundamental – EJA – Anos Finais 

7.Endereço do Anexo: EMEB Ormindo da Graça, Sítio Volta de 

Dois Riachos 

Etapa/Modalidade de Ensino Ofertada: 
Ensino Fundamental - Anos Iniciais 

Educação Infantil - Pré-Escola 

Ensino Fundamental – EJA – Anos Iniciais 

Ensino Fundamental – EJA – Anos Finais 

POLO XII - EMEB MARIA JOSÉ TAVARES e suas unidades 

anexas: 

1.Endereço do Anexo: EMEB Padre Cícero, Sítio Pedra do Padre 

Cícero 

Etapa/Modalidade de Ensino Ofertada: 
Ensino Fundamental - Anos Iniciais 

Educação Infantil - Pré-Escola 

Ensino Fundamental – EJA – Anos Iniciais 

Ensino Fundamental – EJA – Anos Finais 

2.Endereço do Anexo: EMEB Simone Ferreira do Carmo, Sítio 

Monte Alegre 

Etapa/Modalidade de Ensino Ofertada: 
Ensino Fundamental - Anos Iniciais 
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Educação Infantil - Pré-Escola 

Ensino Fundamental – EJA – Anos Iniciais 

Ensino Fundamental – EJA – Anos Finais 

3.Endereço do Anexo: EMEB Joel Messias Duarte, Sítio 

Curralinho 

Etapa/Modalidade de Ensino Ofertada: 
Ensino Fundamental - Anos Iniciais 

Educação Infantil - Pré-Escola 

Ensino Fundamental – EJA – Anos Iniciais 

Ensino Fundamental – EJA – Anos Finais 

4.Endereço do Anexo: EMEB Antônio Ferreira de Andrade 

Amaral, Sítio Morro do Imbé 

Etapa/Modalidade de Ensino Ofertada: 
Ensino Fundamental - Anos Iniciais 

Educação Infantil - Pré-Escola 

Ensino Fundamental – EJA – Anos Iniciais 

Ensino Fundamental – EJA – Anos Finais 

5.Endereço do Anexo: EMEB Filintro Tavares, Sítio Lagoa 

Grande 

Etapa/Modalidade de Ensino Ofertada: 
Ensino Fundamental - Anos Iniciais 

Educação Infantil - Pré-Escola 

Ensino Fundamental – EJA – Anos Iniciais 

Ensino Fundamental – EJA – Anos Finais 

6.Endereço do Anexo: EMEB Santo Antônio, Sítio Torrões 

Etapa/Modalidade de Ensino Ofertada: 
Ensino Fundamental - Anos Iniciais 

Educação Infantil - Pré-Escola 

Ensino Fundamental – EJA – Anos Iniciais 

Ensino Fundamental – EJA – Anos Finais 

7.Endereço do Anexo: EMEB Antônio Enéas, Sítio Poço da Cobra 

Etapa/Modalidade de Ensino Ofertada: 
Ensino Fundamental - Anos Iniciais 

Educação Infantil - Pré-Escola 

Ensino Fundamental – EJA – Anos Iniciais 

Ensino Fundamental – EJA – Anos Finais 

Art. 3º As atividades educacionais desenvolvidas nas salas e turmas 

anexas funcionarão sob inteira responsabilidade legal, administrativa, 

financeira e pedagógica da Escola Polo, compartilhando de seu ato de 

credenciamento e de sua licença de funcionamento. 

Art. 4º A Escola Polo deverá garantir que as instalações físicas dos 

anexos atendam aos padrões mínimos de segurança, acessibilidade, 

salubridade e adequação pedagógica exigidos pelas normas vigentes. 

Art. 5º Os registros escolares, histórico escolar e a expedição de 

documentos dos estudantes matriculados nas turmas anexas ficarão 

sob a guarda e responsabilidade da secretaria da Escola Polo. 

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, com 

retroatividade a contar de 31 de maio de 2026, com validade 

vinculada ao prazo de vigência do credenciamento da Escola Polo. 

  

Dois Riachos – AL, 24 de setembro de 2026. 
  

EDINISE FERREIRA DA SILVA 
Presidente do Conselho Municipal de Educação de Dois Riachos - AL 

 

Publicado por: 
João Paulo Correia Oliveira 

Código Identificador:5E136A35 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESOLUÇÃO CME Nº 07/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 

2026 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – DOIS RIACHOS 
  

RESOLUÇÃO CME Nº 07/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 

2026. 
  

Ementa: Dispõe sobre as diretrizes, critérios e 

parâmetros pedagógicos, legais e operacionais para a 

organização de turmas em tempo integral na 

Educação Infantil e no Ensino Fundamental (Anos 

Iniciais e Anos Finais) no âmbito do Sistema 

Municipal de Educação de Dois Riachos – AL, em 

conformidade com a legislação federal e estadual 

vigente. 

  

O Conselho Municipal de Educação de Dois Riachos - AL (CME), 

no uso de suas atribuições legais, normativas e deliberativas, 

conferidas pela Lei Orgânica do Município e pela Lei Federal nº 

9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDB), 

e tendo em vista as diretrizes da Lei Federal nº 14.640/2023 

(Programa Escola em Tempo Integral), da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), do Documento Curricular Referencial de Alagoas 

(DCR-AL) e das normas do Conselho Estadual de Educação de 

Alagoas (CEE/AL); 

CONSIDERANDO a imperativa necessidade de orientar as unidades 

escolares da rede municipal quanto à estruturação, dimensionamento e 

organização pedagógica das turmas em jornada escolar ampliada 

(tempo integral); 

CONSIDERANDO que a educação em tempo integral constitui 

estratégia fundamental para a melhoria da qualidade do ensino, a 

equidade, o desenvolvimento integral dos estudantes e a ampliação de 

oportunidades de aprendizagem, 

ORIENTA E ESTABELECE: 

CAPÍTULO I - DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA EDUCAÇÃO 

EM TEMPO INTEGRAL 
Art. 1º A organização de turmas em tempo integral nas instituições 

educacionais integrantes do Sistema Municipal de Educação de Dois 

Riachos – AL pautar-se-á na articulação indissociável entre o cuidado 

e a educação, na valorização da diversidade cultural, na equidade 

social e na garantia do direito à aprendizagem plena. 

  

Art. 2º A jornada escolar em tempo integral caracteriza-se pela 

permanência do estudante na escola ou em espaço educacional a ela 

vinculado por um período igual ou superior a 7 (sete) horas diárias, 

totalizando no mínimo 35 (trinta e cinco) horas semanais, 

compreendendo o tempo dedicado às atividades curriculares regulares 

e às atividades de enriquecimento curricular (diversificadas). 

CAPÍTULO II - DA EDUCAÇÃO INFANTIL (CRECHE E PRÉ-

ESCOLA) EM TEMPO INTEGRAL 
Art. 3º Na Educação Infantil, a organização de turmas em tempo 

integral para creches e pré-escolas observará estritamente as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) e o DCR-

AL, garantindo: 

Eixos Estruturantes: As interações e a brincadeira como eixos 

norteadores das práticas pedagógicas; 

Integração Cuidar e Educar: Rotinas que contemplem momentos 

estruturados de alimentação, higiene, repouso e vivências lúdico-

pedagógicas; 

Relação Professor/Estudante: Dimensionamento adequado de 

alunos por turma e por profissional, assegurando atenção 

individualizada e segurança (recomendando-se proporções reduzidas 

para bebês e crianças bem pequenas conforme capacidade física e 

normativa sanitária); 

Ambientes Acessíveis e Seguros: Espaços físicos adaptados para 

repouso, solário, vivências sensoriais e manipulação de materiais 

pedagógicos adequados à faixa etária. 

  

CAPÍTULO III - DO ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS 

INICIAIS (1º AO 5º ANO) 
Art. 4º A organização curricular das turmas de tempo integral nos 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental integrará a Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) a uma Parte Diversificada voltada ao 

reforço e ampliação de competências em Língua Portuguesa e 

Matemática, letramento científico, letramento digital, artes, cultura 

corporal, identidade territorial, educação ambiental, financeira, 

cidadania e apoio psicopedagógico. 

  

Art. 5º O dimensionamento das turmas deverá respeitar o limite 

máximo de alunos por sala estabelecido nas normativas municipais 

vigentes para assegurar a efetividade do acompanhamento pedagógico 

individualizado e a segurança nos espaços escolares. 

  

CAPÍTULO IV - DO ENSINO FUNDAMENTAL – ANOS 

FINAIS (6º AO 9º ANO) 
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Art. 6º Nos Anos Finais do Ensino Fundamental, a jornada em tempo 

integral estruturar-se-á mediante itinerários de enriquecimento 

curricular, projetos temáticos de investigação científica, laboratórios 

de aprendizagem, iniciação tecnológica, arte, expressão corporal, 

educação ambiental, financeira, cidadania, identidade territorial e 

apoio psicopedagógico, além de tutoria acadêmica sistemática. 

  

Art. 7º A gestão das turmas nos Anos Finais promoverá a 

interdisciplinaridade e a autonomia discente, articulando o trabalho 

dos professores polivalentes e especialistas. 

  

CAPÍTULO V - DA INFRAESTRUTURA E SUPORTE 

OPERACIONAL 
Art. 8º Para a validação da implantação de turmas em tempo integral, 

as unidades escolares deverão dispor de infraestrutura física adequada, 

compreendendo: 

Refeitório e cozinha com condições higiênicas, sanitárias e 

nutricionais em conformidade com o Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE); 

Espaços para prática esportiva, recreação e vivências artísticas; 

Salas de aula climatizadas e mobiliário adequado ao porte físico dos 

estudantes; 

Recursos tecnológicos e acervo bibliográfico acessíveis. 

  

CAPÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 9º As unidades escolares que adotarem ou expandirem o regime 

de tempo integral deverão submeter seus projetos pedagógicos 

específicos e matrizes curriculares revisadas à apreciação prévia e 

homologação deste Conselho Municipal de Educação. 

  

Art. 10. Os casos omissos nesta Orientação Pedagógica serão 

resolvidos pela Câmara de Educação Básica (CEB) do Conselho 

Municipal de Educação de Dois Riachos – AL. 

  

Dois Riachos - AL, em 24 de setembro de 2026. 
  

EDINISE FERREIRA DA SILVA 
Presidente do Conselho Municipal de Educação – Dois Riachos - AL 

 

Publicado por: 
João Paulo Correia Oliveira 

Código Identificador:2FC23375 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESOLUÇÃO CME Nº 08/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 

2026. 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – DOIS RIACHOS 
  

RESOLUÇÃO CME Nº 08/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 

2026. 
  

Ementa: Dispõe sobre o reconhecimento, a 

regularização e o histórico da oferta de Educação em 

Tempo Integral na EMEB Luiz Constantino — 

instituída no ano de 2024 —, estabelecendo a 

jurisdição, normatização e a resposta institucional do 

Conselho Municipal de Educação, a partir do 

exercício de 2026, e dá outras providências. 

  

O Conselho Municipal de Educação de Dois Riachos - AL (CME), 
no uso de suas atribuições legais, normativas, deliberativas e 

fiscalizadoras, conferidas pela Lei Orgânica do Município e pela Lei 

Federal nº 9.394/1996 (LDBEN), e tendo em vista as diretrizes da Lei 

Federal nº 14.640/2023, da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), do Documento Curricular Referencial de Alagoas (DCR-

AL) e do Plano Municipal de Educação (PME); 

CONSIDERANDO que a EMEB Luiz Constantino foi criada e 

instituída para a oferta de Educação em Tempo Integral no âmbito da 

rede municipal de ensino no ano de 2024; 

CONSIDERANDO a necessidade de registrar oficialmente o marco 

temporal de origem da unidade e consolidar sua trajetória no sistema 

municipal; 

CONSIDERANDO que a competência de acompanhamento 

regulamentar, deliberação técnica e resposta direta por parte deste 

Conselho Municipal de Educação (CME) sobre a referida unidade 

passa a vigorar formalmente a partir do exercício de 2026; 

CONSIDERANDO a deliberação da Câmara de Educação Básica 

(CEB) e do Plenário deste Conselho; 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I – DO RECONHECIMENTO DA CRIAÇÃO (2024) 
Art. 1º Fica formalmente reconhecida e registrada no âmbito do 

Sistema Municipal de Educação de Dois Riachos – AL, a criação da 

EMEB Luiz Constantino para a oferta de Educação enquadrada em 

regime de Tempo Integral, cuja implantação inicial ocorreu no ano de 

2024. 

  

Art. 2º A referida unidade educacional, estruturada desde sua origem 

em 2024, tem por objetivo assegurar a equidade no acesso, a 

otimização da infraestrutura física e tecnológica, a eficiência na gestão 

de recursos e a qualidade social da educação básica em jornada igual 

ou superior a 7 (sete) horas diárias. 

CAPÍTULO II – DA COMPETÊNCIA E ATUAÇÃO DO CME 

(A PARTIR DE 2026) 
Art. 3º Fica estabelecido que o controle regulamentar, a homologação 

de matrizes pedagógicas, a supervisão técnica e a resposta 

fiscalizatória e deliberativa por parte deste Conselho Municipal de 

Educação (CME) em relação à EMEB Luiz Constantino passam a 

vigorar, produzir efeitos legais e responder às demandas da unidade a 

partir do exercício de 2026. 

Art. 4º A partir de 2026, caberá à gestão escolar e à Secretaria 

Municipal de Educação (SME) submeter à apreciação e validação 

deste Conselho os relatórios de funcionamento, adequações 

curriculares e atualizações do Projeto Político-Pedagógico alinhados 

às normativas vigentes. 

CAPÍTULO III – DOS CRITÉRIOS DE INFRAESTRUTURA E 

SUPORTE 
Art. 5º A consolidação contínua da escola em tempo integral — 

iniciada em 2024 e supervisionada pelo CME a partir de 2026 — 

observará os seguintes requisitos mínimos de suporte operacional: 

Capacidade Física e Salas de Aula: Salas dimensionadas e 

climatizadas, com mobiliário adequado às faixas etárias atendidas 

(Ensino Fundamental I). 

Alimentação Escolar: Refeitório e cozinha com capacidade para o 

atendimento integral, em estrita conformidade com as normas 

sanitárias e as diretrizes do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE). 

Acessibilidade: Plena acessibilidade arquitetônica e atitudinal para 

estudantes com deficiência, em conformidade com a Lei Brasileira de 

Inclusão (LBI). 

CAPÍTULO IV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 6º Os casos omissos decorrentes da transição entre a criação da 

escola no ano de 2024 e o início da vigência da jurisdição 

fiscalizatória e normativa do CME em 2026 serão resolvidos pelo 

Plenário do Conselho Municipal de Educação de Dois Riachos – AL. 

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos apenas para fins de registro histórico da 

criação da unidade em 2024, resguardadas as competências 

deliberativas do CME a partir de 2026. 

  

Dois Riachos - AL, em 24 de setembro de 2026. 
  

EDINISE FERREIRA DA SILVA 
Presidente do Conselho Municipal de Educação – Dois Riachos – AL 

 

Publicado por: 
João Paulo Correia Oliveira 

Código Identificador:D718CFCC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESOLUÇÃO CME Nº 09/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 

2026 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – DOIS RIACHOS 
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RESOLUÇÃO CME Nº 09/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 

2026. 
  

Dispõe sobre as diretrizes para a organização 

curricular e a implantação do regime de pluridocência 

nos 4º e 5º anos do Ensino Fundamental Anos Iniciais 

na Rede Municipal de Ensino de Dois Riachos (AL), 

e dá outras providências. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DOIS 

RIACHOS (CME), no uso de suas atribuições legais conferidas pela 

Lei Municipal nº 367/2025, e em conformidade com as diretrizes da 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei nº 

9.394/96) e das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Básica; 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar uma transição 

gradual, qualificada e humanizada dos estudantes dos Anos Iniciais 

para os Anos Finais do Ensino Fundamental (6º ano); 

CONSIDERANDO a importância de otimizar a formação específica 

dos profissionais do magistério municipal, garantida pelo Plano de 

Cargos, Carreiras e Remuneração (PCCR - Lei Municipal nº 

326/2022); 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I – DO OBJETO E DA FINALIDADE 
Art. 1º Fica autorizado, no âmbito da Rede Municipal de Ensino de 

Dois Riachos, o modelo de organização curricular sob o regime de 

pluridocência (docência por áreas do conhecimento ou componentes 

específicos) para os 4º e 5º anos do Ensino Fundamental – Anos 

Iniciais. 

  

Art. 2º A adoção da pluridocência tem por finalidade: 

I. Favorecer aprofundamento didático-pedagógico em componentes 

curriculares específicos, tais como Língua Portuguesa, Matemática, 

Ciências, História e Geografia; 

II. Promover a adaptação progressiva dos estudantes à rotina de 

múltiplos professores, mitigando o impacto da transição para o 6º ano 

do Ensino Fundamental; 

III. Valorizar as habilitações específicas e as áreas de afinidade dos 

docentes lotados na rede, em consonância com o PCCR do 

Magistério. 

  

CAPÍTULO II – DA ORGANIZAÇÃO CURRICULAR E 

PEDAGÓGICA 
Art. 3º A implantação da pluridocência nos 4º e 5º anos não 

descaracteriza a identidade pedagógica dos Anos Iniciais, devendo 

preservar: 

I. O vínculo afetivo e o acompanhamento de proximidade do 

desenvolvimento integral da criança; 

II. A articulação interdisciplinar e o foco contínuo na consolidação da 

alfabetização, da leitura, da escrita e do raciocínio lógico-matemático; 

III. A carga horária anual total exigida pela legislação nacional e 

pelas Diretrizes Curriculares Municipais. 

  

Art. 4º Cada unidade escolar, por meio de seu Projeto Político-

Pedagógico (PPP) e Regimento Escolar, definirá o modelo de arranjo 

docente mais adequado à sua realidade, podendo adotar: 

§ 1º O sistema de dois professores por turma; ou 

§ 2º A distribuição por blocos de componentes curriculares, 

respeitando a carga horária semanal dos docentes e a compatibilidade 

de suas habilitações. 

  

CAPÍTULO III – DA ATRIBUIÇÃO E HABILITAÇÃO 

DOCENTE 
Art. 5º A lotação e a distribuição de aulas para o regime de 

pluridocência nos 4º e 5º anos seriados observarão rigorosamente: 

I. Os requisitos de habilitação legal exigidos pela LDB e pelas normas 

do Conselho Nacional de Educação (CNE); 

II. As disposições relativas à jornada de trabalho, lotação e atribuição 

de classes e aulas previstas no Estatuto do Magistério e no PCCR; 

III. O princípio da prioridade para professores efetivos da rede 

municipal com formação específica ou comprovada experiência na 

área de conhecimento pretendida. 

  

Art. 6º Caberá à equipe gestora e pedagógica da escola assegurar 

momentos de planejamento coletivo integrado, garantindo o 

alinhamento das ações docentes e o acompanhamento unificado do 

desempenho dos alunos. 

  

CAPÍTULO IV – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 7º Os casos omissos ou as dúvidas decorrentes da aplicação desta 

Resolução serão resolvidos conjuntamente pela Secretaria Municipal 

de Educação (SME) e pelas Câmaras Técnicas do Conselho Municipal 

de Educação de Dois Riachos (CME). 

  

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Dois Riachos - AL, 24 de setembro de 2026. 
  

EDINISE FERREIRA DA SILVA 
Presidente do Conselho Municipal de Educação de Dois Riachos 

  

ALLAN HENRIQUE CAMILO SILVA 
Secretário Municipal de Educação de Dois Riachos  

 

Publicado por: 
João Paulo Correia Oliveira 

Código Identificador:C194312F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESOLUÇÃO CME Nº 10/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 

2026 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DOIS 

RIACHOS – CME 

RESOLUÇÃO CME Nº 10/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 

2026. 
  

Dispõe sobre as Normas Gerais de Organização 

Curricular para o Sistema Municipal de Ensino de 

Dois Riachos (AL), estabelece diretrizes para a 

Educação Básica e dá outras providências. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DOIS 

RIACHOS (CME), no uso de suas atribuições legais, normativas e 

deliberativas que lhe confere a Lei Municipal nº 367/2025, em 

regime de colaboração com a Secretaria Municipal de Educação 

(SME), e em conformidade com as disposições da Constituição 

Federal de 1988, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB – Lei nº 9.394/1996), das Diretrizes Curriculares Nacionais 

(DCNs) para a Educação Básica e da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC); 

CONSIDERANDO o dever do Estado e do Município de garantir 

uma educação pública de qualidade, inclusiva e equânime para todos 

os munícipes; 

CONSIDERANDO a autonomia do Sistema Municipal de Ensino 

para organizar, manter e desenvolver órgãos e instituições oficiais de 

ensino, nos termos do art. 211 da Constituição Federal e da Lei 

Municipal nº 367/2025; 

CONSIDERANDO a necessidade de articular a Base Nacional 

Comum com a Parte Diversificada do currículo, respeitando as 

identidades culturais, sociais e econômicas do município de Dois 

Riachos e do Estado de Alagoas; 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º Esta Resolução fixa as normas gerais de organização 

curricular a serem observadas pelas instituições integrantes do 

Sistema Municipal de Ensino de Dois Riachos (AL), orientando a 

elaboração, a execução e a avaliação dos Projetos Políticos-

Pedagógicos (PPPs) e dos Regimentos Escolares. 

  

Art. 2º A organização curricular do Sistema Municipal de Ensino 

fundamenta-se nos princípios éticos, políticos e estéticos definidos 

pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica, 

visando à formação integral do educando, ao pleno desenvolvimento 
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da pessoa humana, ao exercício da cidadania e à qualificação para o 

trabalho. 

CAPÍTULO II 

DO ALINHAMENTO NACIONAL E REFERENCIAL DO 

CURRÍRCULO 
Art. 3º O currículo da Rede Municipal de Ensino de Dois Riachos 

estrutura-se em duas partes complementares: 

I. Base Nacional Comum: Constituída pelos conhecimentos, saberes 

e competências essenciais que todos os estudantes têm o direito de 

aprender, pautados na BNCC e no Documento Curricular Referencial 

de Alagoas; 

II. Parte Diversificada: Destinada a complementar a Base Nacional 

Comum, enriquecendo o currículo com conteúdo voltados às 

realidades locais, históricas, culturais, ambientais e econômicas do 

município de Dois Riachos e do Estado de Alagoas. 

  

Parágrafo único. A integração entre as partes curricularmente 

previstas deve assegurar o tratamento interdisciplinar e 

contextualizado dos saberes. 

  

CAPÍTULO III 

DAS ETAPAS E MODALIDADES DE ENSINO 

Seção I – Da Educação Infantil 
Art. 4º A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, 

oferecida em creches e pré-escolas, tem como eixo estruturante as 

interações e a brincadeira, assegurando as aprendizagens essenciais 

definidas pelos seguintes campos de experiência: 

I. O eu, o outro e o nós; 

II. Corpo, gestos e movimentos; 

III. Traços, sons, cores e formas; 

IV. Escuta, fala, pensamento e imaginação; 

V. Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações. 

  

Seção II – Do Ensino Fundamental 
Art. 5º O Ensino Fundamental, com duração de 9 (nove) anos, 

obrigatoriamente organizado em Anos Iniciais e Anos Finais, tem por 

objetivo a formação básica do cidadão, fundamentando-se nas 

seguintes Áreas do Conhecimento: 

I. Linguagens (Língua Portuguesa, Arte, Educação Física e, quando 

ofertada, Língua Estrangeira Moderna); 

II. Matemática; 

III. Ciências da Natureza; 

IV. Ciências Humanas (História e Geografia); 

V. Ensino Religioso, de matrícula facultativa. 

  

§ 1º Nos Anos Iniciais (1º ao 3º ano), priorizar-se-á o processo de 

alfabetização continuada e letramento, podendo a rede adotar modelos 

pedagógicos organizados de forma integrada (monodocência) e por 

áreas (pluridocência), especialmente no 4º e 5º anos, mediante 

regulamentação específica do CME e previsão no PPP da escola. 

§ 2º Nos Anos Finais (6º ao 9º ano), o regime de ensino será 

obrigatoriamente estruturado por docência específica de múltiplos 

professores habilitados por componente curricular ou área do 

conhecimento. 

§ 3º A parte diversificada parcial do Ensino Fundamental – Anos 

Iniciais (1º ao 5º ano), especialmente voltada para o atendimento em 

tempo integral, contemplará os seguintes eixos, componentes e 

atividades formativas: 

I. Projeto de Vida; 

II. Formação Cidadã e Patrimonial; 

III. Letramento; 

IV. Práticas Esportivas e Lazer; 

V. Cultura e Saberes em Arte; 

VI. Educação Alimentar. 

§ 4º A parte diversificada parcial do Ensino Fundamental – Anos 

Finais (6º ao 9º ano), estruturada para o regime de tempo integral, 

contemplará os seguintes componentes e clubes curriculares: 

I. Projeto de Vida (6º ao 9º ano); 

II. Estudos Orientados (6º ao 9º ano); 

III. Educação Alimentar (6º ao 9º ano); 

IV. Clube de Leitura e Produção Textual (6º ao 9º ano); 

V. Clube de Cultura, Movimento e Expressão (6º ao 9º ano); 

VI. Clube de Letramento Matemático (6º ao 9º ano); 

VII. Clube de Letramento Científico (8º ano); 

VIII. Clube de Letramento em Humanidade e Cidadania (9º ano). 

Seção III – Da Educação de Jovens e Adultos (EJA) – Anos 

Iniciais e Anos Finais 
Art. 6º A Educação de Jovens e Adultos (EJA), estruturada para os 

Anos Iniciais e Anos Finais do Ensino Fundamental, constitui 

modalidade de ensino destinada àqueles que não tiveram acesso ou 

continuidade de estudos na idade própria, garantindo oportunidades 

educacionais apropriadas às características, aos interesses, às 

condições de vida e de trabalho dos estudantes. 

§ 1º A organização curricular da EJA observará a flexibilidade de 

tempo e espaço, valorizando os saberes adquiridos por meio da 

experiência de vida e de trabalho, e assegurando o cumprimento das 

diretrizes curriculares nacionais e da legislação vigente. 

  

§ 2º Poderão ser adotados formatos modulares, semestrais ou por 

períodos letivos intensivos, desde que garantida a carga horária 

mínima legal estabelecida para a etapa. 

  

Seção IV – Da Educação do Campo 
Art. 7º A Educação do Campo, modalidade do Ensino Fundamental 

ofertada nas escolas da rede municipal localizadas na zona rural, 

pautar-se-á na valorização da diversidade social, cultural, econômica e 

ambiental das populações camponesas. 

  

Parágrafo único. A proposta pedagógica, a matriz curricular e o 

calendário escolar das unidades de ensino do campo deverão ser 

flexibilizados e adaptados às peculiaridades da vida rural, aos ciclos 

agrícolas, às atividades produtivas e às manifestações culturais locais, 

garantindo igualdade de condições de aprendizagem. 

  

Seção V – Da Educação Escolar Quilombola 
Art. 8º A Educação Escolar Quilombola, modalidade voltada para o 

atendimento às comunidades remanescentes de quilombos e às escolas 

que recebam estudantes dessas comunidades, fundamenta-se no 

respeito à identidade étnico-racial, na valorização da ancestralidade, 

da memória coletiva, dos saberes tradicionais e da luta histórica 

desses grupos. 

  

Parágrafo único. O projeto político-pedagógico (PPP) e o currículo 

escolar das instituições que ofertam esta modalidade deverão 

incorporar diretrizes específicas de valorização da história e da cultura 

afro-brasileira e quilombola, promovendo a equidade e o combate ao 

racismo e a todas as formas de discriminação. 

  

Seção VI – Do Atendimento Educacional Especializado (AEE) 
Art. 9º O Atendimento Educacional Especializado (AEE), 

modalidade transversal e complementar ou suplementar ao processo 

de escolarização, é obrigatório no Ensino Fundamental e destina-se 

aos estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 

§ 1º O AEE será ofertado preferencialmente nas Salas de Recursos 

Multifuncionais (SRM) da própria rede municipal de ensino, no turno 

oposto ao da escolarização regular, sem caráter de substituição à 

classe comum. 

§ 2º O plano de AEE contemplará a articulação entre os professores 

da sala de aula regular e os profissionais especializados, assegurando 

a acessibilidade pedagógica, a eliminação de barreiras e o 

desenvolvimento pleno da autonomia dos estudantes. 

  

CAPÍTULO IV 

DA CARGA HORÁRIA E DO CALENDÁRIO ESCOLAR 
Art. 10º O calendário escolar anual da Rede Municipal de Ensino 

cumprirá os parâmetros fixados pela LDB e pelas normas do CME, 

devendo assegurar: 

I. Mínimo de 200 (duzentos) dias letivos de efetivo trabalho escolar; 

II. Carga horária anual mínima de 800 (oitocentas) horas, 

distribuídas de forma a garantir o aprofundamento das aprendizagens. 

  

Art. 11º As unidades escolares possuem autonomia para propor 

flexibilizações no uso dos tempos e espaços pedagógicos, respeitando 

as peculiaridades locais e o Calendário Oficial do Município, desde 

que aprovadas previamente pelo Conselho Escolar e homologadas 

pela Secretaria Municipal de Educação (SME) e pelo CME. 
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CAPÍTULO V 

DA AVALIAÇÃO, PROGRESSÃO E RECUPERAÇÃO 
Art. 12º A avaliação do processo de ensino-aprendizagem nos 

estabelecimentos de ensino municipal terá caráter formativo, 

processual e diagnóstico, prevalecendo os aspectos qualitativos sobre 

os quantitativos ao longo do ano letivo, assegurados os resultados 

obtidos pelo aluno. 

  

Art. 13º As escolas adotarão obrigatoriamente mecanismos de 

recuperação contínua e paralela de estudos, a serem oferecidos de 

forma concomitante ao período letivo aos estudantes que 

apresentarem baixo rendimento ou risco de defasagem de 

aprendizagem. 

  

Art. 14º. A progressão escolar poderá ocorrer por ano-série de 

aprendizagem, conforme estabelecido no Regimento Escolar 

unificado ou aprovado para a rede, garantindo-se o direito de 

reclassificação e aceleração de estudos para casos de defasagem 

idade-série. 

  

CAPÍTULO VI 

DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA E ATENDIMENTO 

EDUCACIONAL ESPECIALIZADO (AEE) 
Art. 15º. O Sistema Municipal de Ensino assegura a inclusão plena de 

estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 

(TGD) e altas habilidades/superdotação em classes comuns do ensino 

regular. 

  

Art. 16º. As escolas municipais deverão estruturar o Atendimento 

Educacional Especializado (AEE), obrigatoriamente ofertado no 

turno complementar, bem como elaborar Adaptações Curriculares 

Individuais (ACIs) e Plano Educacional Individualizado (PEI), 

quando necessário, garantindo os recursos de acessibilidade 

pedagógica e física. 

  

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 17º. As escolas da Rede Municipal de Ensino terão o prazo de até 

01 (hum) ano, para adequar seus Projetos Políticos-Pedagógicos 

(PPPs) e Regimentos Escolares às disposições contidas nessa 

Resolução. 

  

Art. 18º. Os casos omissos, dúvidas de interpretação ou situações 

excepcionais decorrentes da aplicação desta normativa serão 

resolvidos por meio de pareceres da Câmara Técnica competente do 

Conselho Municipal de Educação de Dois Riachos (CME), em 

articulação com a Secretaria Municipal de Educação (SME). 

  

Art. 19º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Dois Riachos - AL, 24 de setembro de 2026. 
  

EDINISE FERREIRA DA SILVA 
Presidente do Conselho Municipal de Educação de Dois Riachos 

(CME) 

  

ALLAN HENRIQUE CAMILO SILVA 
Secretário Municipal de Educação de Dois Riachos (SME)  

 

Publicado por: 
João Paulo Correia Oliveira 

Código Identificador:FDAFA0E1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESOLUÇÃO CME Nº 11/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 

2026 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DOIS 

RIACHOS – CME 

RESOLUÇÃO CME Nº 11/2026, DE 24 de SETEMBRO DE 2026. 
  

Dispõe sobre as diretrizes, critérios e normas para a 

organização de horários, dimensionamento de turmas 

e funcionamento das etapas e modalidades de ensino 

da Rede Municipal de Ensino de Dois Riachos (AL), 

e dá outras providências. 

  

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DOIS 

RIACHOS (CME), no uso de suas atribuições legais, normativas e 

deliberativas que lhe confere a Lei Municipal nº 367/2025, em regime 

de colaboração com a Secretaria Municipal de Educação (SME), e em 

conformidade com as disposições da Constituição Federal de 1988, da 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB – Lei nº 

9.394/1996), das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) para a 

Educação Básica e do Plano Municipal de Educação; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer parâmetros claros, 

equânimes e pedagógica e tecnicamente viáveis para a formação de 

turmas e a distribuição da carga horária e de horários nas unidades 

escolares da rede municipal; 

CONSIDERANDO a obrigatoriedade de assegurar a qualidade do 

ensino, a segurança física e sanitária dos estudantes, bem como 

condições adequadas de trabalho para os profissionais do magistério; 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º Esta Resolução estabelece as normas gerais para o 

dimensionamento, a constituição de turmas e a organização dos 

horários escolares aplicáveis a todas as instituições de Educação 

Básica integrantes do Sistema Municipal de Ensino de Dois Riachos 

(AL). 

  

Art. 2º A organização de horários e a formação de turmas deverão 

fundamentar-se nos princípios da inclusão, da equidade, da garantia 

do padrão de qualidade do ensino e do respeito às especificidades 

socioculturais e geográficas do município, compreendendo as zonas 

urbana e rural. 

  

CAPÍTULO II 

DO DIMENSIONAMENTO E DA FORMAÇÃO DE TURMAS 
Art. 3º O número máximo de estudantes por turma em sala de aula 

regular observará as faixas etárias, as etapas de ensino e as dimensões 

físicas dos espaços escolares, respeitando os seguintes referenciais 

limite: 

I. Educação Infantil: 
a) Creche I (Berçário - até 1 ano): máximo de 10 crianças por turma 

(com auxiliar); 

b) Creche II e III (1 a 3 anos): máximo de 15 crianças por turma 

(com auxiliar); 

c) Pré-Escola (4 e 5 anos): máximo de 20 crianças por turma (com 

auxiliar). 

II. Ensino Fundamental – Anos Iniciais (1º ao 5º ano): máximo de 

25 alunos por turma; 

III. Ensino Fundamental – Anos Finais (6º ao 9º ano): máximo de 

35 alunos por turma; 

IV. Educação de Jovens e Adultos (EJA): máximo de 25 alunos por 

turma. 

  

§ 1º A presença de estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento (TGD) ou altas habilidades/superdotação 

devidamente matriculados implicará na redução proporcional do 

quantitativo máximo de alunos por turma, conforme diretrizes da 

Educação Especial e do Atendimento Educacional Especializado 

(AEE). 

  

§ 2º Situações excepcionais de superação dos limites máximos 

deverão ser justificadas pela direção da escola e submetidas à análise 

prévia e autorização da Secretaria Municipal de Educação (SME), 

com ciência do CME. 

  

CAPÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DOS HORÁRIOS E DO TEMPO 

PEDAGÓGICO 
Art. 4º O calendário escolar anual da Rede Municipal de Ensino 

cumprirá rigorosamente as exigências da legislação federal, 

assegurando: 
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I. O mínimo de 200 (duzentos) dias letivos de efetivo trabalho escolar; 

II. A carga horária anual mínima de 800 (oitocentas) horas para a 

Educação Infantil e para o Ensino Fundamental. 

  

Art. 5º A distribuição da jornada diária e semanal de horários nas 

escolas municipais obedecerá aos seguintes critérios: 

I. Turnos de Funcionamento: As unidades poderão funcionar em 

regime regular de turno único (matutino ou vespertino) ou em regime 

de tempo integral, quando estruturadas para tal finalidade; 

II. Duração das Aulas: Os tempos de aula no Ensino Fundamental 

terão duração adequada à faixa etária e ao projeto político pedagógico, 

garantindo pausas pedagógicas e intervalos regulamentares; 

III. Atividades de Planejamento (Hora-Atividade): Deverá ser 

garantido na grade de horários de cada docente o percentual 

legalmente reservado para estudos, planejamento e avaliação (hora-

atividade), sem prejuízo da carga horária obrigatória de interação com 

os educandos. 

  

Art. 6º Para as escolas localizadas na zona rural do município, a 

organização de horários e o dimensionamento de turmas 

multisseriadas — quando autorizadas — deverão contemplar 

flexibilidade temporal e metodológica, assegurando o cumprimento 

integral dos conteúdos da Base Nacional Comum e da Parte 

Diversificada. 

  

CAPÍTULO IV 

DAS ETAPAS E MODALIDADES DE ENSINO 
Art. 7º Na Educação Infantil, a organização dos horários escolares 

priorizará a rotina diária flexível, integrando os eixos estruturantes das 

interações e das brincadeiras, com atendimento em período parcial 

(mínimo de 4 horas diárias) ou integral (mínimo de 7 horas diárias). 

Art. 8º No Ensino Fundamental: 
I. Nos Anos Iniciais (1º ao 3º ano), a gestão do tempo poderá adotar 

a monodocência ou o regime de pluridocência nos 4º e 5º anos, desde 

que previsto no Projeto Político-Pedagógico (PPP) e autorizado pelas 

normas do CME; 

II. Nos Anos Finais (6º ao 9º ano), a organização de horários 

estipulará blocos de aulas por componentes curriculares específicos, 

ministrados por professores habilitados nas respectivas áreas. 

  

Art. 9º Na modalidade de Educação de Jovens e Adultos (EJA), a 

estruturação de horários considerará as especificidades dos estudantes 

trabalhadores, podendo prever formatos flexíveis, respeitando a 

equivalência com o Ensino Fundamental regular. 

  

Art. 10. O Atendimento Educacional Especializado (AEE) ocorrerá 

obrigatoriamente no turno complementar ao da escolarização regular, 

com horários organizados de forma a não coincidir com as classes 

comuns do ensino regular. 

  

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 11. Caberá às equipes gestoras das escolas municipais elaborar 

suas propostas de quadros de horários e dimensionamento de turmas 

para o ano letivo subsequente, submetendo-as à aprovação da 

Secretaria Municipal de Educação (SME) até o término de cada 

exercício anual. 

  

Art. 12. Os casos omissos, as dúvidas de interpretação ou as 

solicitações de exceção a esta Resolução serão dirimidos por meio de 

pareceres emitidos pela Câmara Técnica competente do Conselho 

Municipal de Educação de Dois Riachos (CME). 

  

Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 

  

Dois Riachos - AL, 24 de setembro de 2026. 
  

EDINISE FERREIRA DA SILVA 
Presidente do Conselho Municipal de Educação de Dois Riachos 

(CME) 

  

ALLAN HENRIQUE CAMILO SILVA 
Secretário Municipal de Educação de Dois Riachos (SME) 

Publicado por: 
João Paulo Correia Oliveira 

Código Identificador:BE52E57B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESOLUÇÃO Nº 01/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE DOIS 

RIACHOS – CME 
  

RESOLUÇÃO Nº 01/2026, DE 24 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Dispõe sobre diretrizes normativas para a 

organização das Câmaras, para acompanhamento de 

calendário letivo, monitoramento do PME, avaliações 

em larga escala, educação inclusiva, adaptações 

curriculares e processos regulatórios do Sistema 

Municipal de Ensino, e dá outras providências. 

  

O Conselho Municipal de Educação (CME) de Dois Riachos - AL, 

no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei nº 367/2025 

de Criação do Conselho, e considerando a necessidade de 

normatizar, padronizar e regulamentar os procedimentos 

internos e externos de sua competência e jurisdição, 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 

DA ORGANIZAÇÃO INTERNA E DAS CÂMARAS 
  

Art. 1º As atividades deliberativas e propositivas deste Conselho 

ficam organizadas por meio de Câmaras Técnicas, competindo a 

cada dupla de conselheiros a instrução, relatoria e emissão de 

pareceres prévios sobre os processos distribuídos conforme a 

respectiva área de atuação. 
  

Parágrafo único. A designação das duplas e a distribuição dos 

assuntos pertinentes serão formalizadas por portaria interna da 

presidência, assegurando a celeridade e a especialização na 

análise dos expedientes. 

CAPÍTULO II 

DO ACOMPANHAMENTO DO CALENDÁRIO LETIVO 

Art. 2º Fica estabelecida a obrigatoriedade de apresentação, por 

parte da Secretaria Municipal de Educação (SME), do balanço 

parcial do cumprimento dos dias letivos e da carga horária 

obrigatória. 

§ 1º O balanço de que trata o caput deverá ser submetido à 

apreciação deste CME semestralmente, visando aferir a 

conformidade com as normas nacionais e municipais de ensino. 

§ 2º Constatadas discrepâncias ou riscos de descumprimento do 

mínimo legal, o CME emitirá recomendação corretiva para 

adequação imediata do calendário escolar. 

CAPÍTULO III 

DO MONITORAMENTO DO PLANO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO (PME) 

Art. 3º Compete ao Plenário deste Conselho deliberar sobre os 

relatórios periódicos de monitoramento e avaliação das metas do 

Plano Municipal de Educação (PME). 
  

Parágrafo único. Os relatórios encaminhados pela comissão 

coordenadora do PME serão avaliados quanto ao cumprimento 

dos indicadores educacionais, resultando em parecer deliberativo 

com recomendações ao Poder Executivo municipal. 
  

CAPÍTULO IV 

DAS ORIENTAÇÕES PARA AVALIAÇÕES EM LARGA 

ESCALA 

Art. 4º O CME emitirá orientações normativas direcionadas à 

rede municipal de ensino com o objetivo de subsidiar a 

preparação, mobilização e adequação pedagógica e estrutural das 

escolas para a participação nas avaliações externas e locais de 

rendimento escolar. 
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Parágrafo único. As escolas deverão utilizar os dados dessas 

avaliações como subsídio para a revisão de seus Projetos Político-

Pedagógicos (PPP). 

CAPÍTULO V 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA, ADAPTAÇÕES E PROJETOS 

ESPECIAIS 
  

Art. 5º Os pareceres emitidos pela Câmara de Educação Básica 

(CEB) referentes a propostas de adaptações curriculares 

significativas e implementação de projetos pedagógicos especiais 

nas unidades escolares serão submetidos à apreciação e 

homologação do Plenário. 
  

CAPÍTULO VI 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA INCLUSIVA 

Art. 6º Ficam normatizados os fluxos, procedimentos e diretrizes 

de atendimento à Educação Especial na perspectiva da Educação 

Inclusiva em toda a rede municipal de ensino. 

Parágrafo único. A normatização visa assegurar o suporte 

adequado, a oferta de Atendimento Educacional Especializado 

(AEE) e a eliminação de barreiras para o pleno acesso, 

participação e aprendizagem dos estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades e 

superdotação. 

CAPÍTULO VII 

DOS PROCESSOS REGULATÓRIOS DAS UNIDADES 

ESCOLARES 

Art. 7º A análise de processos de credenciamento, autorização de 

funcionamento ou renovação de autorização de escolas 

integrantes do Sistema Municipal de Ensino obedecerá 

estritamente às exigências legais de infraestrutura, proposta 

pedagógica, corpo docente e regularidade documental. 
  

Parágrafo único. A emissão de atos autorizativos por este CME 

fica condicionada à verificação in loco e à emissão de parecer 

técnico favorável da comissão inspetora competente. 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 8º Os casos omissos nesta Resolução serão deliberados pelo 

Plenário do Conselho Municipal de Educação. 
  

Art. 9º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 

revogando-se as disposições em contrário. 
  

Dois Riachos -AL, 24 de setembro de 2026. 
  

EDINISE FERREIRA DA SILVA 
Presidente do CME de Dois Riachos - AL  

Publicado por: 
João Paulo Correia Oliveira 

Código Identificador:366CD80C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FEIRA GRANDE 

 

MUNICIPIO DE FEIRA GRANDE 

REABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 

09/2026 

 

Processo: 20260929.017, Fund. Legal: Lei nº 14.133/21; Órgão 

Gerenciador: Município de Feira Grande/AL; Pregão Eletrônico: 

09/2026. Objeto: Contratação de empresa especializada no 

fornecimento de brindes do tipo eletrodoméstico, eletrônicos e outros, 

a fim de atender as demandas do Município de Feira Grande/AL – 

com prioridade de contratação para empresas Me/Epp 

Locais/Regionais. Assunto: convocação das empresas remanescentes 

na ordem de classificação e critério de regionalidade em razão da 

abertura do processo de apuração de responsabilidade da empresa 

COMERCIAL VANGUARDEIRA LTDA, inscrita no CNPJ/MF n°: 

10.942.831/0001-36. Data da Reabertura da Sessão: 05/10/2026. 

Horário: 11:00hrs. 

  

*REP. POR INCORREÇÃO. 

  

DARIO ROBERTO SILVA LIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Vanessa Kelly Rodrigues Bispo 

Código Identificador:414D54A5 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ DESERTO 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE FELIZ DESERTO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

AVISO DE COTAÇÃO 

  

Dispensa de licitação nº: 009/2026 

Processo Administrativo nº: 050/2026 

  

Fundamento legal: art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021, 

observado o disposto no § 3º do mesmo artigo. 

  

A Câmara Municipal de Feliz Deserto/AL, por intermédio de seu 

Presidente, torna público, para conhecimento dos interessados, que 

realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO, com fundamento no art. 75, 

inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

disposições legais aplicáveis, visando à aquisição de placas e quadros 

institucionais, em acrílico, inox e com moldura de madeira para 

Câmara Municipal, destinados ao atendimento das necessidades desta 

Casa Legislativa. 

  

O Edital e Termo de Referência e os demais anexos, contendo as 

especificações e os quantitativos do objeto, encontram-se disponíveis 

no sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal de Feliz Deserto/AL, 

podendo também ser solicitados pelo e-mail 

camaramunicipalfd@gmail.com ou diretamente no Setor de Licitações 

da Câmara Municipal de Feliz Deserto/AL, situado na Avenida Muniz 

Falcão, nº 36, Centro, Feliz Deserto/AL. 

  

As propostas de preços deverão ser apresentadas no prazo de 03 (três) 

dias úteis, contado da data de publicação deste Aviso de Dispensa de 

Licitação, e encaminhadas para o e-mail 

camaramunicipalfd@gmail.com, ou entregues diretamente no Setor de 

Licitações da Câmara Municipal de Feliz Deserto/AL, dentro do prazo 

estabelecido. 

  

PAULO ROBERTO SANTOS 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Odenio de Oliveira Santos 

Código Identificador:864B7A01 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE FELIZ DESERTO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

  

Primeiro Termo Aditivo: 01.2026 AD.ARP 41/2025 

Contrato: 003.2025 AD.ARP 41/2025 

  

Objeto do Contrato: Contratação de empresa para futura e eventual 

aquisição de combustiveis. 

  

Partes do Contrato: Câmara Municipal de Feliz Deserto/AL, CNPJ n° 

24.180.465/0001-30, com sede Avenida Muniz Falcão, nº 36 – 

Centro, Feliz Deserto/AL e J M Comércio de Combustíveis LTDA, 

inscrito no CNPJ sob o nº 58.591.986/0001-00, sediada na Rodovia 

AL 101 Sul, Km 25, nº 2002, Entroncamento, Feliz Deserto-AL, Cep 

57220-000. 

Modalidade de Licitação: Adesão à Ata de Registro de Preços. 
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Objeto do Aditamento: Prorrogação do prazo de vigência contratual. 

  

Fundamentação Legal: Nos termos da Lei 14.133/2021. 

  

Vigência do Aditivo: 12 meses contados a partir da data da assinatura. 

  

Data da Assinatura: 30/09/2026 

  

Signatários: pelo Contratante, José Adilson Lessa Sabino e, pela 

Contratada, Mario da Silva Lima Filho. 

  

JOSÉ ADILSON LESSA SABINO 
Presidente da Câmara Municipal 

  

Publicado por: 
Odenio de Oliveira Santos 

Código Identificador:9430C78E 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLEXEIRAS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

CONTROLE 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 224/2026 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLEXEIRAS 

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 224/2026 

A Prefeita do Município de Flexeiras adjudica e homologa o presente 

processo sob o nº 0804.0004.015/2026, importando o mesmo o valor 

total de: R$ 98.010,00 (noventa e oito mil e dez reais). 

EXTRATO DE CONTRATO N° 96/2026 – PE 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE FLEXEIRAS, CNPJ: 

12.262.721/0001-59. 

CONTRATADO: MOTOK COMERCIO DE MOTOS SERVICOS E 

PECAS LTDA, inscrita no CNPJ nº 66.522.167/0001-20. 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MOTOCICLETAS, DESTINADAS A 

ATENDER ÀS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇÃO E CONTROLE DO MUNICÍPIO DE 

FLEXEIRAS/AL. 

VIGÊNCIA: 180 (cento e oitenta) dias. 

VALOR: R$ 98.010,00 (noventa e oito mil e dez reais). 

  

FLEXEIRAS, 01 de outubro de 2026 

  

SILVANA MARIA CAVALCANTE DA COSTA PINTO 
Prefeita 

Publicado por: 
Cassio Cavalcante da Silva 

Código Identificador:059EB3D3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

CONTROLE 

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 

CONCESSÃO Nº 001/2024-CP 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE FLEXEIRAS/AL, inscrito no 

CNPJ sob o nº 12.262.721/0001-59. 

  

CONCESSIONÁRIA: ÁGUAS DE FLEXEIRAS SPE S.A. – CAF, 

inscrita no CNPJ sob o nº 53.497.735/0001-39. 

  

INTERVENIENTE: AGÊNCIA REGULADORA MUNICIPAL DE 

FLEXEIRAS/AL – ARFLEX. 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 0225.0014.171/2026. 

  

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto o reconhecimento 

parcial do direito da CONCESSIONÁRIA à recomposição do 

equilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão nº 

001/2024-CP, em razão de despesas extraordinárias reconhecidas 

pelas partes; a reprogramação das condições de pagamento da 4ª e 

última parcela da outorga, mediante definição dos respectivos marcos 

e sistemática de encontro de contas; e a definição do termo inicial da 

verificação dos indicadores de desempenho, vinculando-o à conclusão 

dos investimentos do Município. 

  

VALOR: O saldo líquido reconhecido pelas partes para abatimento da 

4ª parcela da outorga é de R$ 415.969,00 (quatrocentos e quinze mil, 

novecentos e sessenta e nove reais), resultando em saldo residual de 

R$ 2.456.040,00 (dois milhões, quatrocentos e cinquenta e seis mil e 

quarenta reais). A 4ª parcela da outorga possui valor contratual 

originário de R$ 2.502.500,00 (dois milhões, quinhentos e dois mil e 

quinhentos reais), sujeito à atualização contratual. 

  

DA REGULAÇÃO: O Termo Aditivo prevê a substituição da 

Agência Reguladora Municipal de Flexeiras/AL – ARFLEX pela 

Agência Reguladora de Serviços Públicos do Estado de Alagoas – 

ARSAL no exercício da regulação e fiscalização da concessão, 

ficando a formalização da delegação condicionada à adoção das 

providências pertinentes. 

  

PRAZO DE VIGÊNCIA: O presente Termo Aditivo não altera o 

prazo da concessão, o objeto da concessão ou o valor da outorga 

originalmente pactuado. 

  

DATA DA ASSINATURA: 29 de setembro de 2026. 

  

SIGNATÁRIOS: SILVANA MARIA CAVALCANTE DA COSTA 

PINTO – Prefeita Municipal; MARCO TULLIO MIRAGLIA NETO 

– Diretor Executivo da Águas de Flexeiras SPE S.A. – CAF; e 

TAMARA MAGALHÃES DE AGUIAR – Diretora-Presidente da 

ARFLEX. 

  

FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal nº 8.987/1995, Lei Federal nº 

8.666/1993, Decreto-Lei nº 4.657/1942 e demais disposições legais e 

contratuais aplicáveis.  

  

SILVANA MARIA CAVALCANTE DA COSTA PINTO 
Prefeita Municipal 

  

Publicado por: 
Rodrigo José Lins de Magalhães 

Código Identificador:ECD30DEA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

CONTROLE 

PORTARIA Nº 047/2026 

 

Portaria Nº 047/2026  
  

De 01 de OUTUBRO de 2026. 
A Prefeita do Município de Flexeiras, no uso de suas atribuições, com 

base na Constituição Federal e na Lei Orgânica do Município, 

RESOLVE: 
Art. 1º - EXONERAR A PEDIDO o(a) Sr(a). FILIPE ACHILES 

BARROS MONTEIRO, brasileiro(a), alagoano(a), casado(a), CPF: 

XXX.502-334-XX, no cargo como MOTORISTA, lotado(a) na 

Secretaria de SAÚDE. 

Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Dê-se ciência, Registre-se, 

Publique-se e Cumpra-se. 

  

SILVANA MARIA CAVALCANTE DA COSTA PINTO 
Prefeita 

  

Esta Portaria foi Publicada e Registrada no dia 01 de outubro de 2026, 

na Secretaria Municipal de Administração. 

  

TACIANA CALHEIROS MAGALHÃES 
Secretária Municipal de Administração e Controle 
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Publicado por: 
Ana Lúcia Santos de Lira 

Código Identificador:AF53BA44 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGREJA NOVA 

 

GABINETE PREFEITO 

AUTORIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PROCESSO 

N°07150003/2026 

 

O Município de Igreja Nova - AL, inscrito CNPJ sob o nº 

12.242.350/0001-43, neste ato representado por seu Prefeito, senhor 

Tiago Gomes dos Santos, no uso de suas atribuições legais, 

AUTORIZA a contratação, por meio de procedimento de DISPENSA 

de Licitação de pequeno valor, com fulcro no Art. 95, da Lei 

n°14.133/2021, e Decreto Municipal n°07/2024. Da CENUTRI – 

CENTRO ESPECIALIZADO DE NUTRIÇÃO LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº11.705.404/0001-05, pelo valor de R$ 910,40 

(Novecentos e dez reais e quarenta centavos), para atender as 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, quanto a Aquisição de 

Suplementos Alimentar.  

A empresa fica obrigada a cumprir integralmente as condições 

estabelecidas no Termo de Referência, executar o objeto adjudicado 

nos termos e prazos nele também estipulados. O contrato será 

substituído por instrumento hábil equivalente (nota de empenho), 

conforme art. 95, inciso I e II, da Lei 14.133/21. 

  

Por fim, determino a publicação deste ato de AUTORIZAÇÃO no 

Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP, sítio eletrônico oficial 

do Município e Diário Oficial dos Municípios Alagoanos, para fins de 

publicidade e transparência, nos termos do artigo 54, §§ 2º e 3º da Lei 

nº 14.133/2021. 

  

Por fim, com fulcro no art. 60, da Lei Federal nº 4.320/64, determino 

a realização do registro de empenho da despesa. 

  

Igreja Nova - AL, 01 de outubro de 2026. 

  

TIAGO GOMES DOS SANTOS 
Prefeito de Igreja Nova/AL   

Publicado por: 
Maria Larissa Cajé 

Código Identificador:1151A5AE 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARÉ DOS HOMENS 

 

SECRET. MUN. DE CONTROLE, FINANÇAS E 

ADMINISTRAÇÃO 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 024/2025 

 

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 024/2025 
  

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

JACARÉ DOS HOMENS/AL, inscrita no CNPJ nº 

12.250.999/0001-06, com sede na Rua José Alves Feitosa, S/N, 

Centro, Jacaré dos Homens, Alagoas, neste ato representada pela 

Prefeita Municipal, Senhora MARIA DO SOCORRO MELO DA 

SILVA, 

  

CONTRATADA: DALBERTO ASSESSORIA E 

CONSULTORIA EIRELI, inscrita no CNPJ n° 20.275.382/0001-73, 

com sede na Rua Duque de Caxias, sala 201 e 301, Bairro Centro, na 

cidade de Putinga/RS, por meio de seu representante legal o Sr. 

EDER CARLOS DALBERTO. 
  

FUDAMENTO LEGAL: O presente termo aditivo tem por objeto a 

prorrogação do prazo de vigência do contrato nº 024/2025, pelo prazo 

de 06 meses, a partir da assinatura do termo aditivo, conforme 

previsto no parágrafo único do item 4.1. do contrato e em observância 

ao art. 107, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

  

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objetivo prorrogar o 

prazo de vigência e renovar o Contrato nº 024/2025 – Inexigibilidade 

nº 017/2025, cujo objeto consiste na contratação de empresa para 

prestação de serviços especializada de assessoria e consultoria para 

elaboração de projetos voltado a educação infantil, visando atender as 

necessidades do Município de Jacaré dos Homens/AL, permanecendo 

inalteradas as demais cláusulas e condições. 

  

Vigência: Fica prorrogado o prazo de vigência do Contrato nº 

024/2025 por mais 06 (seis) meses, contados a partir da assinatura do 

termo aditivo (30/09/206). 

  

Signatários: Pela contratante o Sra. MARIA DO SOCORRO 

MELO DA SILVA e pela contratada o Sr. EDER CARLOS 

DALBERTO. 
  

Jacaré dos Homens/AL, 01 de outubro de 2026. 

  

MARIA DO SOCORRO MELO DA SILVA 
Prefeita Municipal  

Publicado por: 
Franssoal Monteiro do Carmo 

Código Identificador:A70B7EB5 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUIÁ DA PRAIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA GP Nº 612/2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JEQUIÁ DA PRAIA, Estado 

de Alagoas, no uso de suas atribuições legais, que lhes são conferidas 

pelo Art. 43, § 1° da Lei Orgânica deste município. RESOLVE: 

  

Art. 1º Conceder ao servidor público, BERNEVAL ARESTIDES DE 

SANTANA JÚNIOR, professor, inscrito no CPF sob nº. 039.401.824-

94, que a serviço do Município se deslocará para outro Município, 2 

(duas) diárias no valor de R$ 100,00 (cem reais), totalizando o valor 

de R$ 200,00 (duzentos reais), uma vez que o servidor se ausentará 

nos dias 06 a 08 de outubro de 2026, a Japaratinga, a viagem é de 

interesse deste município, com prévia autorização do Gestor 

Municipal, que participará do II SEMINÁRIO ESTADUAL DA 

PNEERQ DA UNDIME ALAGOAS, em Japaratinga- AL. 

  

Art. 2º A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes da Lei nº 174/2013. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se! 

  

Gabinete do Prefeito de Jequiá da Praia – AL, 01 de outubro de 2026. 

  

CARLOS FELIPE CASTRO JATOBÁ LINS 
Prefeito 

  

A presente portaria foi publicada, registrada e arquivada na Secretaria 

Municipal de Administração e Gestão Pública desta municipalidade 

em 01 de outubro de 2026. 

  

LUIZ CÉSAR SOARES TEIXEIRA JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Gestão Pública  

 

Publicado por: 
Luana Mayara da Silva Santos 07433856404 

Código Identificador:7B2C143D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA GP Nº 613/2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JEQUIÁ DA PRAIA, Estado 

de Alagoas, no uso de suas atribuições legais, que lhes são conferidas 

pelo Art. 43, § 1° da Lei Orgânica deste município. RESOLVE: 
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Art. 1º Conceder ao servidor público, JUSSERAN CAVALCANTE 

DE SOUZA, gerente pedagógico, inscrito no CPF sob nº. 

050.345.084-78, que a serviço do Município se deslocará para outro 

Município, 2 (duas) diárias no valor de R$ 100,00 (cem reais), 

totalizando o valor de R$ 200,00 (duzentos reais), uma vez que o 

servidor se ausentará nos dias 06 a 08 de outubro de 2026, a 

Japaratinga, a viagem é de interesse deste município, com prévia 

autorização do Gestor Municipal, que participará do II SEMINÁRIO 

ESTADUAL DA PNEERQ DA UNDIME ALAGOAS, em 

Japaratinga- AL. 

  

Art. 2º A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes da Lei nº 174/2013. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se! 

  

Gabinete do Prefeito de Jequiá da Praia – AL, 01 de outubro de 2026. 

   

CARLOS FELIPE CASTRO JATOBÁ LINS 
Prefeito 

  

A presente portaria foi publicada, registrada e arquivada na Secretaria 

Municipal de Administração e Gestão Pública desta municipalidade 

em 01 de outubro de 2026. 

  

LUIZ CÉSAR SOARES TEIXEIRA JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Gestão Pública  

 

Publicado por: 
Luana Mayara da Silva Santos 07433856404 

Código Identificador:DDC4C1D5 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAVILHA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

Processo nº: 08030003/2026. 

Modalidade: Pregão Eletrônico nº: 90.013/2026 – Contratação 

nº.06/2026 

Tipo: Menor preço global, sob critério de julgamento através do maior 

percentual de desconto ofertado; 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços de manutenção 

predial, praças, áreas verdes e vias (asfáltica, vicinal e granilítica), na 

forma estabelecida nas planilhas de serviços e insumos diversos 

descritos no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 

Construção Civil, denominada SINAPI, nas edificações públicas de 

uso do município de Maravilha/AL. 

Data de realização: 22 de outubro de 2026, às 10h:00 (horário de 

Brasília). 

Disponibilidade: endereço eletrônico www.comprasnet.com.br. 

Todas as referências de tempo obedecerão ao horário de Brasília/DF 

E-mail: licitacaomaravilhaal@gmail.com 

  

Maravilha/AL, 01 de outubro 2026. 

  

ANTÔNIO JORGE RODRIGUES 
Prefeito 

Publicado por: 
Juan Rocha Soares 

Código Identificador:9CC4126C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

AVISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 
  

A Prefeitura Municipal de Maravilha/AL, informa que está recebendo 

cotações para o Processo nº: 09170014/2026; 

Objeto: Credenciamento de empresas especializadas para 

fornecimento de combustível automotivo, visando atender as 

necessidades do município de Maravilha/AL; 

Prazo para envio das propostas: 3(três) dias úteis, a partir desta 

publicação. 

Maiores informações: prefmaravilha.compras@gmail.com. 

  

Maravilha/AL, 01 de outubro de 2026. 

  

FABIO JUNIOR ALENCAR SANTOS 
Setor de Compras 

Publicado por: 
Juan Rocha Soares 

Código Identificador:35E0A26D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº.002/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº.002/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Designa a Comissão Especial de Chamamento 

Público consoante o art. 2º, inciso X, da Lei nº 

13.204/2015, e dá outras providências. 

  

A Secretária Municipal de Saúde, designado pela Portaria 

n°.285/2025 do Gabinete do Prefeito, de 11 de novembro de 2025, 

publicada em 13 de novembro de 2025 no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições, 

CONSIDERANDO as Leis Federais n.º 13.019, de 31 de julho de 

2014 e de nº 13.204, de 14 de Dezembro de 2015, com alterações 

posteriores, Decreto Municipal nº.23 de 18 de agosto de 2023, que 

estabelece o regime jurídico das parcerias entre a administração 

pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua 

cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e 

recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos 

previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos 

de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; 

define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de 

cooperação com organizações da sociedade civil, pela presente, 

RESOLVE: 
  

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para, sob a 

presidência do primeiro, compor a Comissão Especial de 

Chamamento Público, consoante ao art. art. 2º, inciso X, da Lei nº 

13.204/2015, incumbida de realizar o julgamento das propostas 

recebidas em função do Edital de Chamamento Público – destinado à 

prestar projetos de interesse público na área da saúde por intermédio 

da Secretaria Municipal de Saúde, conforme critérios, termos e 

condições estabelecidos no mencionado Edital. 

  
SERVIDOR CPF 

Isabel Eulalia Sandes Lima 077.717.824-93 

Saonara Samyla Oliveira Alves 090.013.734-70 

João Paulo Dionizio Vieira 113.354.934-92 

  

Art. 2º São atribuições da Comissão: 

  

I - Receber os documentos e propostas nos processos de seleção, nas 

áreas acima elencadas; 

  

II - Analisar, e classificar os Planos de Trabalho apresentados, em 

conformidade com as regras e critérios estabelecidos no edital; 

  

III - Receber e analisar os requerimentos apresentados no âmbito do 

processo de seleção; 

  

IV - Dirimir ou esclarecer eventuais dúvidas ou omissões na área 

específica. 

  

§1º. A Comissão Especial de Seleção poderá realizar, a qualquer 

tempo, diligências para verificar a autenticidade das informações 

apresentadas ou para esclarecer dúvidas ou omissões. 
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§2º. O procedimento de seleção das Organizações Sociais, obedecerá 

ao disposto na Lei Federal n.º 13.019, de 31 de julho de 2014, Lei 

Federal 13.204, de 14 de Dezembro de 2015, com suas alterações 

posteriores, regulamentada pelo Decreto Municipal nº.23 de 18 de 

agosto de 2023. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

  

Dê-se ciência. Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

  

Maravilha/AL, 30 de setembro de 2026. 

  

ANTÔNIO JORGE RODRIGUES 
Prefeito 

  

Registrado na Secretaria de Educação e publicado no mural da 

Prefeitura Municipal de Maravilha/AL, aos 30 dias do mês de 

setembro de 2026. 

  

PRISCEILLA BARROS CORREIA ALVES 
Secretária Municipal De Saúde 

Publicado por: 
Juan Rocha Soares 

Código Identificador:469A048E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIA Nº.003/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº.003/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

Designa o Gestor Contratual conforme o art. 8º, 

inciso III, da Lei nº 13.204/2015, e dá outras 

providências. 

  

A Secretária Municipal de Saúde, designada pela Portaria n°.285/2025 

do Gabinete do Prefeito, de 11 de novembro de 2025, publicada em 13 

de novembro de 2025 no Diário Oficial dos Municípios do Estado de 

Alagoas, no uso de suas atribuições, CONSIDERANDO as Leis 

Federais n.º 13.019, de 31 de julho de 2014 e de nº 13.204, de 14 de 

Dezembro de 2015, com alterações posteriores e Decreto Municipal 

nº.23 de 18 de agosto de 2023, que estabelece o regime jurídico das 

parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade 

civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de 

finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de 

atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de 

trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento 

ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de 

fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da 

sociedade civil, pela presente, RESOLVE: 

  

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para, sob a 

presidência do primeiro, para controlar e fiscalizar a execução, 

consoante ao art. art. 8º, inciso III, da Lei nº 13.204/2015, incumbida 

para fiscalizar o contrato em função do Edital de do Chamamento 

Público- destinado à prestar projetos de interesse público na área da 

saúde por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde, conforme 

critérios, termos e condições estabelecidos no Edital, anotando em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

  
SERVIDOR CPF 

Isabel Eulalia Sandes Lima 077.717.824-93 

  

Art. 2º São atribuições do Gestor: 

  

I - Acompanhar e fiscalizar o contrato a ser celebrado; 

  

II – Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das falhas ou defeitos observados; 

  

III - Encaminhar os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

  

§1º. O procedimento de designação de Gestor para o contrato com o 

objeto acima descrito, obedecerá ao disposto na Lei Federal n.º 

13.019, de 31 de julho de 2014, Lei Federal 13.204, de 14 de 

Dezembro de 2015, com suas alterações posteriores, regulamentada 

pelo Decreto Municipal nº.23 de 18 de agosto de 2023. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor nesta data. 

  

PRISCEILLA BARROS CORREIA ALVES 
Secretária Municipal de Saúde 

Publicado por: 
Juan Rocha Soares 

Código Identificador:9D054304 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ARP Nº 036.5/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N 036/2026 

  

PARTES: 

MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO 
André Luiz Barros da Silva 

INDUSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS DE LIMPEZA 

CAMPINENSE, CNPJ nº 08.158.664/0001-95 
José Abdias Filho 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – 

Gerenciador 
Arykoerne Lima Barbosa 

São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços 

todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do 

município licitante – participantes. 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 

materiais de limpeza 

VALOR TOTAL: R$96.456,45 (noventa e seis mil, quatrocentos e 

cinquenta e seis reais e quarenta e cinco centavos) 

DATA DE ASSINATURA: 11 de maio de 2026. 

VIGÊNCIA: A presente ARP terá vigência de 1 (um) ano a contar da 

data de sua assinatura. 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: Na lei 14.133/2021.  

 

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:27700B74 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ERRATA DO CONTRATO Nº 0307.002/2026 E 

SUA PUBLICAÇÃO 

 

O Departamento de Contratos e Convênios torna público que, na 

formalização do Contrato nº 0307.002/2026 e em sua respectiva 

publicação, celebrado com a empresa MELO E ARAUJO LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 57.733.093/0001-80, cujo objeto consiste na 

contratação de empresa especializada para fornecimento de licença de 

uso de sistema informatizado destinado à gestão da área da Saúde, foi 

constatado erro material de digitação quanto ao valor total da 

contratação. 

  

Considerando que a presente alteração se destina exclusivamente à 

correção de erro material, sem qualquer modificação do objeto, das 

condições pactuadas ou dos direitos e obrigações das partes, torna-se 

pública a presente errata. 

  

Resolve: 
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Na Cláusula Terceira – Preço, item 3.1, do Contrato nº 

0307.002/2026, bem como no campo “Preço” de sua respectiva 

publicação:  

Onde se lê: 
  

R$ 36.030,50 (trinta e seis mil, trinta reais e cinquenta centavos). 

  

Leia-se: 
  

R$ 61.920,00 (sessenta e um mil, novecentos e vinte reais). 

  

O valor correto decorre da multiplicação do valor mensal de R$ 

5.160,00 pelo período de 12 (doze) meses, totalizando R$ 61.920,00, 

conforme a proposta de preços e o mapa comparativo constantes do 

Processo Administrativo nº 04270067/2026. 

  

Permanecem inalteradas e ratificadas todas as demais cláusulas, 

condições e informações constantes do contrato e de sua publicação. 

  

Marechal Deodoro/AL, 23 de julho de 2026. 

  

GILMAR PEIXOTO DOS SANTOS JÚNIOR 
Departamento de Contratos e Convênios 

  

*Republicação por incorreção  

Publicado por: 
Wanessa Maria da Silva 

Código Identificador:11B7D3C0 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 1009.001/2026 

 

PARTES: 

MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO 

André Luiz Barros da Silva 

YLANNA MARIA DA SILVA CAVALCANTE, CNPJ nº 

65.399.900/0001-07 
Ylanna Maria Da Silva Cavalcante 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – GERENCIADOR 

Antônio José Borges Soares 

OBJETO: Aquisição de materiais para armazenamento, transporte e 

segurança dos imunobiológicos, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste instrumento, os quais serão destinados 

para os atendimentos da ação antirrábica, promovida pela 

coordenação de endemias da Secretaria Municipal de Saúde de 

Marechal Deodoro/AL. 

VALOR DO CONTRATO: R$ 11.069,00 (onze mil e sessenta e 

nove reais) 
Data da assinatura: 10 de setembro de 2026. 

VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 12 meses, contados da 

divulgação do seu extrato no Diário Oficial dos Municípios de 

Alagoas e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, na 

forma do art. 105 da Lei n° 14.133/2021 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: Lei Federal nº 14.133 de 2021. 

Publicação por incorreção* 

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:FCDD3E28 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIBONDO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 60/2026 DE 1º DE OUTUBRO DE 2026 

 

DECRETO Nº60/2026, DE 1ºDE OUTUBRO DE 2026 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARIBONDO – ESTADO DE 

ALAGOAS, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 

Municipal, 

  

CONSIDERANDOo disposto nos arts. 205, 206, 208, 211 e 214 da 

Constituição Federal; 

  

CONSIDERANDOo disposto na Lei Federal nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

especialmente quanto à organização da educação básica e à ampliação 

progressiva do período de permanência dos estudantes na escola; 

  

CONSIDERANDOa Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 – 

Estatuto da Criança e do Adolescente; 

  

CONSIDERANDOa Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, 

que aprovou o Plano Nacional de Educação; 

  

CONSIDERANDOa Lei Federal nº 14.640, de 31 de julho de 2023, 

que institui o Programa Escola em Tempo Integral; 

  

CONSIDERANDOa Lei Federal nº 14.945, de 31 de julho de 2024, 

que estabelece alterações na legislação educacional; 

  

CONSIDERANDOa Portaria MEC nº 2.036, de 23 de novembro de 

2023, que define diretrizes para a ampliação da jornada escolar em 

tempo integral na perspectiva da Educação Integral; 

  

CONSIDERANDOa Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 

2025, que institui as Diretrizes Operacionais Nacionais para a 

Educação Integral em Tempo Integral na Educação Básica; 

  

CONSIDERANDOa Resolução CNE/CEB nº 2, de 19 de junho de 

2026, que altera a Resolução CNE/CEB nº 7/2025 e estabelece a 

necessidade de elaboração ou revisão dos atos normativos específicos 

das redes de ensino relativos à Educação Integral em Tempo Integral; 

  

CONSIDERANDOa Lei Municipal nº 712, de 23 de junho de 2015, 

que institui o Plano Municipal de Educação de Maribondo/AL, 

especialmente as metas e estratégias relacionadas à educação em 

tempo integral; 

  

CONSIDERANDOo Decreto Municipal nº 006, de 29 de abril de 

2024, que dispõe sobre a implantação e implementação da Política de 

Educação Integral em Tempo Integral na Rede Pública Municipal de 

Educação de Maribondo/AL; 

CONSIDERANDOo Parecer nº 68/2025 da Comissão Especial do 

Conselho Estadual de Educação de Alagoas – CEE/AL, que analisou a 

Política de Educação em Tempo Integral do Município de 

Maribondo/AL; 

  

CONSIDERANDOa Resolução nº 43/2025 – CEE/AL, de 17 de junho 

de 2025, que aprovou a Política de Educação em Tempo Integral do 

Município de Maribondo/AL; 

  

CONSIDERANDOa homologação da Resolução nº 43/2025 – 

CEE/AL pela Secretaria de Estado da Educação de Alagoas, por meio 

da Portaria/SEDUC nº 7.449/2025; 

  

CONSIDERANDOa necessidade de adequar a regulamentação 

municipal às atuais Diretrizes Operacionais Nacionais para a 

Educação Integral em Tempo Integral, preservando as especificidades 

da política educacional do Município de Maribondo/AL; 

  

CONSIDERANDOa necessidade de assegurar o desenvolvimento 

integral dos estudantes, mediante a articulação dos tempos, espaços, 

saberes, práticas pedagógicas e diferentes dimensões da formação 

humana; 

  

DECRETA 

  

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

  

Art. 1º Este Decreto atualiza e consolida a Política Municipal de 

Educação Integral em Tempo Integral da Rede Pública Municipal de 

Ensino de Maribondo/AL, instituída pelo Decreto Municipal nº 006, 

de 29 de abril de 2024, adequando-a às normas educacionais nacionais 

e estaduais vigentes. 
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Art. 2º A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral 

compreende a organização da oferta educacional de modo a promover 

o desenvolvimento integral dos estudantes em suas dimensões 

cognitiva, física, emocional, social, ética, cultural e ambiental.  

§ 1º A Educação Integral constitui concepção de educação que 

considera o estudante em sua integralidade e orienta a organização do 

currículo, das práticas pedagógicas, da gestão, dos tempos e dos 

espaços educativos. 

  

§ 2º A Educação em Tempo Integral caracteriza-se pela ampliação da 

jornada escolar, articulada a uma proposta pedagógica que assegure 

experiências educativas diversificadas e integradas. 

  

Art. 3º A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral 

será implementada de forma progressiva, considerando as condições 

pedagógicas, administrativas, físicas, financeiras e orçamentárias da 

Rede Municipal de Ensino. 

  

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS 

  

Art. 4º São princípios da Política Municipal de Educação Integral em 

Tempo Integral: 

  

I –Formaçãoe desenvolvimento integral dos estudantes; 

II –Garantia do direito à aprendizagem; 

III –Equidade e inclusão educacional; 

IV –Respeitoà diversidade; 

V –Gestãodemocrática e participativa; 

VI –Articulaçãoentre escola, família, comunidade e território; 

VII –Valorização dos profissionais da educação; 

VIII –Integração curricular e interdisciplinaridade; 

IX –Promoção da cidadania, autonomia e participação dos estudantes; 

X –Proteção integral de crianças e adolescentes; 

XI –Redução das desigualdades educacionais; 

XII –Respeito às características e necessidades de cada território. 

  

CAPÍTULO III 

DOS OBJETIVOS 

  

Art. 5º São objetivos da Política Municipal de Educação Integral em 

Tempo Integral: 

  

I –Ampliaras oportunidades de aprendizagem; 

II –Promovero desenvolvimento integral dos estudantes; 

III –Melhorar a qualidade dos processos de ensino e aprendizagem; 

IV –Reduzirdesigualdades educacionais; 

V –Fortalecera permanência, a participação e o sucesso escolar; 

VI –Ampliartempos, espaços e oportunidades educativas; 

VII –Promover práticas pedagógicas contextualizadas e 

interdisciplinares; 

VIII –Fortalecer a relação entre escola, família e comunidade; 

IX –Promoveratividades culturais, artísticas, esportivas, científicas, 

tecnológicas, ambientais e de promoção da saúde; 

X –Contribuirpara a melhoria dos indicadores educacionais da Rede 

Municipal de Ensino. 

  

CAPÍTULO IV 

DA OFERTA EM TEMPO INTEGRAL 

  

Art. 6º A Educação em Tempo Integral poderá ser ofertada nas etapas 

e modalidades da Educação Básica atendidas pela Rede Pública 

Municipal de Ensino, observadas as normas educacionais vigentes e a 

organização da rede. 

  

Art. 7º Considera-se Educação em Tempo Integral a oferta 

educacional que assegure jornada escolar de, no mínimo, 7 (sete) 

horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais, observadas as 

normas nacionais vigentes. 

  

Art. 8º A ampliação da jornada escolar deverá estar vinculada a uma 

proposta pedagógica de Educação Integral, não se limitando ao 

aumento do tempo de permanência do estudante na escola. 

  

Art. 9º As atividades desenvolvidas em tempo integral deverão estar 

articuladas ao currículo e ao Projeto Político-Pedagógico da unidade 

escolar. 

  

§ 1º Poderão integrar a organização curricular, entre outras: 

  

I –Aprofundamento e recomposição das aprendizagens; 

II –Leitura, escrita e produção textual; 

III –Matemática; 

IV –Ciências e iniciação científica; 

V –Artes e cultura; 

VI –Música; 

VII –Esporte e práticas corporais; 

VIII –Cultura digital e tecnologia; 

IX –Educação ambiental; 

X –Promoção da saúde; 

XI –Cidadania e direitos humanos; 

XII –Convivência e desenvolvimento socioemocional; 

XIII –Atividades relacionadas às características do território. 

  

§ 2º As atividades deverão ser planejadas de forma integrada ao 

currículo, superando a fragmentação entre turno e contraturno. 

  

CAPÍTULO V 

DA ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA 

  

Art. 10. As unidades escolares que ofertarem Educação em Tempo 

Integral deverão adequar seus Projetos Político-Pedagógicos, 

Regimentos Escolares e instrumentos de planejamento às disposições 

deste Decreto. 

  

Art. 11. O Projeto Político-Pedagógico deverá contemplar, no 

mínimo: 

  

I –Concepção de Educação Integral; 

II –Organização dos tempos e espaços; 

III –Organização curricular; 

IV –Estratégias de acompanhamento das aprendizagens; 

V –Ações de inclusão e equidade; 

VI –Participação dos estudantes; 

VII –Articulação com as famílias e a comunidade; 

VIII –Mecanismos de acompanhamento e avaliação da política. 

  

Art. 12. A organização curricular observará a Base Nacional Comum 

Curricular – BNCC, as Diretrizes Curriculares Nacionais, as normas 

do Sistema de Ensino e os documentos curriculares adotados pela 

Rede Municipal. 

  

CAPÍTULO VI 

DA GESTÃO DA POLÍTICA 

  

Art. 13. Compete à Secretaria Municipal de Educação coordenar, 

orientar, acompanhar, monitorar e avaliar a implementação da Política 

Municipal de Educação Integral em Tempo Integral. 

Art. 14. A gestão da política deverá observar os princípios da gestão 

democrática, participação social, transparência, cooperação e 

articulação intersetorial. 

  

Art. 15. A Secretaria Municipal de Educação poderá constituir equipe 

técnica responsável pelo acompanhamento da política. 

  

Art. 16. Compete à equipe técnica: 

  

I –Acompanhara implementação da política; 

II –Orientaras unidades escolares; 

III –Acompanhar a organização curricular; 

IV –Promoverformação continuada; 

V –Acompanhar indicadores educacionais; 

VI –Realizar monitoramento periódico; 

VII –Elaborar relatórios; 

VIII –Propor medidas de aperfeiçoamento da política. 

  

CAPÍTULO VII 

DA PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE  
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Art. 17. A implementação da Educação Integral em Tempo Integral 

deverá assegurar a participação dos profissionais da educação, 

estudantes, famílias e comunidade escolar. 

  

Art. 18. As unidades escolares deverão promover ações de articulação 

com as famílias e com a comunidade, considerando as características 

culturais, sociais e econômicas do território. 

  

CAPÍTULO VIII 

DA FORMAÇÃO DOS PROFISSIONAIS 

  

Art. 19. A Secretaria Municipal de Educação promoverá formação 

continuada dos profissionais envolvidos na Educação Integral em 

Tempo Integral. 

  

Art. 20. A formação deverá contemplar, entre outros temas: 

  

I –Fundamentos da Educação Integral; 

II –Currículo integrado; 

III –Metodologias de ensino; 

IV –Avaliação da aprendizagem; 

V –Educação inclusiva; 

VI –Equidade e diversidade; 

VII –Gestão democrática; 

VIII –Organização dos tempos e espaços educativos; 

IX –Práticas pedagógicas contextualizadas. 

  

CAPÍTULO IX 

DA INFRAESTRUTURA E DAS CONDIÇÕES DE OFERTA 

  

Art. 21. A implementação e expansão da Educação em Tempo 

Integral deverão considerar a adequação progressiva da infraestrutura, 

dos equipamentos, dos materiais pedagógicos e das condições de 

funcionamento das unidades escolares. 

  

Art. 22. A oferta deverá assegurar condições adequadas de 

alimentação, higiene, acessibilidade, segurança, convivência, 

descanso e desenvolvimento das atividades pedagógicas, esportivas, 

culturais e de lazer. 

  

Art. 23. A alimentação escolar observará as normas do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar – PNAE e demais disposições 

aplicáveis. 

  

CAPÍTULO X 

DO FINANCIAMENTO 

  

Art. 24. As despesas decorrentes da implementação da Política 

Municipal de Educação Integral em Tempo Integral correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, observada a legislação 

vigente. 

  

Art. 25. Poderão ser utilizados recursos municipais e recursos 

provenientes de programas, transferências e demais fontes legalmente 

destinadas à educação em tempo integral. 

  

Art. 26. A aplicação dos recursos observará as normas de execução 

orçamentária, financeira e de prestação de contas. 

  

CAPÍTULO XI 

DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO 

  

Art. 27. A Política Municipal de Educação Integral em Tempo 

Integral será acompanhada e avaliada periodicamente pela Secretaria 

Municipal de Educação. 

  

Art. 28. O monitoramento deverá considerar, entre outros: 

  

I –Númerode matrículas em tempo integral; 

II –Frequência e permanência dos estudantes; 

III –Resultados de aprendizagem; 

IV –Condições de infraestrutura; 

V –Desenvolvimento das ações pedagógicas; 

VI –Participação das famílias e da comunidade; 

VII –Formação dos profissionais; 

VIII –Aplicação dos recursos; 

IX –Indicadores de equidade e inclusão. 

  

Art. 29. Os resultados do monitoramento poderão subsidiar a revisão 

das estratégias de implementação, expansão e aperfeiçoamento da 

política. 

  

CAPÍTULO XII 

DAS RESPONSABILIDADES DAS UNIDADES ESCOLARES 

  

Art. 30. Compete às unidades escolares: 

  

I –Adequaro Projeto Político-Pedagógico; 

II –Adequaro Regimento Escolar; 

III –Organizar os tempos e espaços educativos; 

IV –Desenvolver a proposta curricular; 

V –Acompanhar a aprendizagem dos estudantes; 

VI –Promover a articulação entre escola, família e comunidade; 

VII –Participar das formações promovidas pela Secretaria Municipal 

de Educação; 

VIII –Registrar e acompanhar as atividades desenvolvidas; 

IX –Participar dos processos de monitoramento e avaliação. 

  

CAPÍTULO XIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

  

Art. 31. A expansão da oferta de Educação em Tempo Integral 

observará a disponibilidade orçamentária e financeira, a capacidade de 

atendimento da Rede Municipal de Ensino e os instrumentos de 

planejamento educacional do Município. 

  

Art. 32. A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir normas 

complementares necessárias à execução deste Decreto. 

  

Art. 33. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal 

de Educação, observada a legislação educacional vigente e as normas 

do Sistema de Ensino. 

  

Art. 34. As unidades escolares deverão adequar seus instrumentos 

pedagógicos e administrativos às disposições deste Decreto. 

  

Art. 35. Fica revogado o Decreto Municipal nº 006, de 29 de abril de 

2024, e demais disposições em contrário. 

  

Art. 36. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Centro Administrativo José Zeferinodo Carmo,Maribondo/AL, em01 

de outubrode 2026. 

  

BRUNO ZEFERINO DO CARMO TEIXEIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Elena Pereira Ferreira 

Código Identificador:79300C19 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATA GRANDE 

 

LICITAÇÃO  

RESULTADO DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO N.º 20260428.038 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 027/2026 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:Menor preço por lote 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada na prestação de serviços de locação, 

montagem, operação e desmontagem de equipamentos, estruturas e 

soluções técnicas destinados à realização de eventos, visando atender 

às demandas da Secretaria Municipal de Turismo, Cultura, Esporte e 

Lazer 

  

EMPRESA: BASTOS LEITE LTDA 

CNPJ: 11.296.408/0001-79 
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Lote 1 – R$ 168.499,98 (cento e sessenta e oito mil quatrocentos e 

noventa e nove reais e noventa e oito centavos); 

Lote 3 – R$ 227.399,99 (duzentos e vinte sete mil trezentos e noventa 

e nove reais e noventa e nove centavos); 

Lote 5 – R$ 288.500,00 (duzentos e oitenta e oito mil e quinhentos 

reais); 

Lote 7 – R$ 258.499,96 (duzentos e cinquenta e oito mil quatrocentos 

e noventa e nove reais e noventa e seis centavos); 

Lote 9 – R$ 127.499,94 (cento e vinte sete mil quatrocentos e noventa 

e nove reais e noventa e quatro centavos); 

Lote 11 – R$ 239.199,99 (duzentos e trinta e nove mil cento e 

noventa e nove reais e noventa e nove centavos); 

Lote 13 – R$ 73.199,84 (setenta e três mil cento e noventa e nove 

reais e oitenta e quatro centavos); 

Lote 15 – R$ 85.099,95 (oitenta e cinco mil e noventa e nove reais e 

noventa e cinco centavos); 

Lote 17 – R$ 93.799,62 (noventa e três mil setecentos e noventa e 

nove reais e sessenta e dois centavos); 

Lote 19 – R$ 29.900,00 (vinte nove mil e novecentos reais); 

VALOR TOTAL: R$ 1.591.599,27 (um milhão quinhentos e noventa 

e um mil quinhentos e noventa e nove reais e vinte sete centavos). 

  

EMPRESA: MD FEST LTDA 

CNPJ: 32.797.964/0001-07 

Lote 2 – R$ 21.481,99 (vinte um mil quatrocentos e oitenta e um reais 

e noventa e nove centavos); 

Lote 4 – R$ 45.546,42 (quarenta e cinco mil quinhentos e quarenta e 

seis reais e quarenta e dois centavos); 

Lote 6 – R$ 55.746,81 (cinquenta e cinco mil setecentos e quarenta e 

seis reais e oitenta e um centavos); 

Lote 8 – R$ 49.631,86 (quarenta e nove mil seiscentos e trinta e um 

reais e oitenta e seis centavos); 

Lote 10 – R$ 20.468,52 (vinte mil quatrocentos e sessenta e oito reais 

e cinquenta e dois centavos); 

Lote 12 – R$ 51.282,99 (cinquenta e um mil duzentos e oitenta e dois 

reais e noventa e nove centavos); 

Lote 18 – R$ 14.364,72 (quatorze mil trezentos e sessenta e quatro 

reais e setenta e dois centavos); 

VALOR TOTAL: R$ 258.523,31 (duzentos e cinquenta e oito mil 

quinhentos e vinte três reais e trinta e um centavos). 

  

EMPRESA: MRC SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA 

CNPJ: 27.015.710/0001-41 

Lote 14 – R$ 14.000,00 (quatorze mil reais); 

Lote 16 – R$ 18.000,00 (dezoito mil reais); 

VALOR TOTAL: R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais). 

  

VALOR TOTAL DA LICITAÇÃO: R$ 1.882.122,58 (um milhão 

oitocentos e oitenta e dois mil cento e vinte dois reais e cinquenta e 

oito centavos) 

  

Mata Grande/AL, 01 de outubro de 2026. 

  

FABERLAN DE SOUZA RODRIGUES 
Pregoeiro 

Publicado por: 
Rômulo Rafael Ferro Ramos 

Código Identificador:FD08265D 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MESSIAS 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO AO 

CONTRATO Nº 04/2025 

 

Fundamento Legal: Art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

Partes: MUNICÍPIO DE MESSIAS/AL e T DOS SANTOS GOMES 

LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 19.131.393/0001-09. 

Objeto: Prorrogação do prazo de vigência do Contrato nº 04/2025 por 

12 (doze) meses, tendo por objeto a prestação de serviços de locação, 

instalação de estrutura e equipamentos eletrônicos para realização de 

eventos artísticos/culturais e demais ações de interesse público, para 

atender às necessidades do Município de Messias/AL. 

Do Valor: Mantido o valor contratual vigente, sem acréscimo de 

quantitativo ou alteração de preços. 

Celebração: 20/08/2026. 

Signatários: Marcos José Herculano da Silva e Tiago dos Santos 

Gomes. 

Publicado por: 
Luiz Emanuel da Silva de Oliveira 

Código Identificador:B8108342 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO 

CONTRATUAL 

 

Fundamento Legal: Art. 74, III, da Lei nº 14.133/2021 

Partes: PREFEITURA MUNICIPAL DE MESSIAS/AL E NP 

TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ 

07.797.967/0001-95. 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para fornecimento de 

assinatura de ferramenta de pesquisa e comparação de preços 

praticados pela Administração Pública. 

Valor Global: O valor contratual original, corresponde R$ 23.160,00 

(vinte e três mil cento e sessenta reais), o valor do segundo termo 

aditivo oriundo do contrato original, corresponde a R$ 24.600,00 

(vinte e quatro mil e seiscentos reais), por força deste instrumento 

recebe o acréscimo de 3,658%, passando consequentemente para R$ 

25.500,00 (vinte e cinco mil e quinhentos reais), nos termos do art. 

124, inciso I- d, da Lei 14.133/21. 

  

VIGÊNGIA: 12 meses. 

FIRMADO EM: 24/04/2026 

SIGNATÁRIOS: Marcos José Herculano da Silva e Rudimar 

Barbosa dos Reis  

Publicado por: 
Luiz Emanuel da Silva de Oliveira 

Código Identificador:9280490C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MINADOR DO NEGRÃO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREFEITURA DE MINADOR DO NEGRÃO 

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2026 

  

PROCESSO nº. 120263004013/2026. ÓRGÃO GERENCIADOR: 

Prefeitura de Minador do Negrão. FORNECEDORA REGISTRADA: 

TRIUNFO ALIMENTOS LTDA, CNPJ nº 66.035.713/0001-07. 

VALOR REGISTRADO: R$ 137.081,80 (cento e trinta e sete mil e 

oitenta e um reais e oitenta centavos).FORNECEDORA 

REGISTRADA: VIDEIRA DISTRIBUIDORA DE EMBALAGENS 

LTDA, CNPJ nº 37.528.899/0001-20. VALOR REGISTRADO: R$ 

4.473,80 (quatro mil e quatrocentos e setenta e três reais e oitenta 

centavos).FORNECEDORA REGISTRADA: ALTAIR LIMA 

AMARAL EIRELI, CNPJ nº 70.001.771/0001-89. VALOR 

REGISTRADO: R$ 10.646,28 (dez mil e seiscentos e quarenta e seis 

reais e vinte e oito centavos).FORNECEDORA REGISTRADA: Y M 

S DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS E SERVIÇOS LTDA, CNPJ 

n°45.277.978/0001-33. VALOR REGISTRADO: R$ 478.899,78 

(quatrocentos e setenta e oito mil e oitocentos e noventa e nove reais e 

setenta e oito centavos). OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 

FORNECIMENTO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, 

DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DAS 

DIVERSAS SECRETARIAS E ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA MUNICIPAL. HOMOLOGAÇÃO: 11/09/2026. 

RECURSO: Próprio. PRAZO DE VIGÊNCIA: 17/09/2026 a 

17/09/2027. 

  

JOSIAS SOARES DA SILVA 
Prefeito  
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Publicado por: 
Felipe da Silva Santana 

Código Identificador:E9412226 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA 

 

portaria 21092601 
  

O Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Minador do 

Negrão, Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições legais que lhe 

são conferidas, em consonância com o inciso VI do art. 71 da Lei 

Orgânica Municipal, de 09 de setembro de 2009. 

RESOLVE: 

Art. 1º - EXONERAR, A PEDIDO, o Sr. JOSE ROBERIO 

OLIVEIRA FERRO, portador do RG nº 2115884 SSP/AL e do CPF 

nº 069.221.184-56, do cargo comissionado de Secretário Municipal 

de Cultura, lotado na Secretaria Municipal de Cultura do município 

de Minador do Negrão, Estado de Alagoas. 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua 

assinatura. 

Dê-se ciência, Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito Municipal de Minador do Negrão/AL, 21 de 

setembro de 2026.  
  

JOSIAS SOARES DA SILVA 
Prefeito Constitucional de Minador do Negrão/AL 

  

Publicado por: 
Darliton Barbosa da Silva 

Código Identificador:9399A544 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D'ÁGUA DAS FLORES 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Extrato da Ata de Registro de Preços 

  

Processo nº: 20260123012AVFG 

Ata de Registro de Preços nº: 012/2026 

Pregão Eletrônico - SRP nº: 010-2026 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada para o fornecimento de veículos de urgência e 

emergência e veículos comuns tipo passeio, destinados a atender às 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do município de Olho 

d’Água das Flores/AL 

Detentora: RENOVO MOTORS LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob o 

nº42.111.920/0001-27 , vencedora dos lotes 02 no valor da proposta 

de R$ 350.000,00 (trezentos e cinquenta mil reais). O inteiro teor 

desta Ata se encontra à disposição dos interessados mediante 

solicitação. 

  

Olho d`Água das Flores - AL, 24 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUIZ VASCONCELLOS DOS ANJOS 
Prefeito 

Publicado por: 
Jaime Nunes 

Código Identificador:D2E5552B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Extrato da Ata de Registro de Preços 

  

Processo nº: 20260123012AVFG 

Ata de Registro de Preços nº: 011/2026 

Pregão Eletrônico - SRP nº: 010-2026 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada para o fornecimento de veículos de urgência e 

emergência e veículos comuns tipo passeio, destinados a atender às 

necessidades da Secretaria Municipal de Saúde do município de Olho 

d’Água das Flores/AL 

Detentora: B&F NEGÓCIOS E EMPREENDIMENTOS LTDA, 

inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 26.166.156.0001-30, vencedora dos 

lotes 01 e 03 no valor da proposta de R$793.092,50 (setecentos e 

noventa e três mil, noventa e dois reais e cinquenta centavos). O 

inteiro teor desta Ata se encontra à disposição dos interessados 

mediante solicitação. 

  

Olho d`Água das Flores - AL, 24 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUIZ VASCONCELLOS DOS ANJOS 
Prefeito 

Publicado por: 
Jaime Nunes 

Código Identificador:D0099DCB 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE 1º TERMO ADITIVO 

 

Extrato de 1º Termo Aditivo 

  

Espécie: 1º Termo Aditivo de Vigência ao Contrato de Inexigibilidade 

de Licitação nº 37/2025, com a LEARNING SET LTDA. 

Objeto: 1º termo aditivo de vigência ao Contrato de Inexigibilidade nº 

37/2025, referente a prestação de serviços de cursos de formação 

continuada destinados aos alunos e profissionais de apoio da rede 

municipal de ensino de Olho d’Água das Flores/AL. 

Fundamentação Legal: art. 132 da Lei 14.133/2021 e alterações. 

Processo nº 2026 0901040 QHEJ 

Processo apensado nº 2025 0715032 AVFG 

Contratante: Prefeitura Municipal de Olho d’Água das Flores -AL. 

Contratado: LEARNING SET LTDA, inscrita sob CNPJ n° 

36.223.628/0001-01, com sede na Rua Dr. Izaias Aranda, nº 1020, 

Quadra 0088 Lote 123, Bairro: Centro, Coruripe-AL, CEP: 57.230-

000. 

Vigência: 04 de setembro de 2027. 

Publicado por: 
Jaime Nunes 

Código Identificador:A7E5303F 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

Extrato de Termo Aditivo 
  

Espécie: 3º Termo de Aditivo ao Contrato de Inexigibilidade nº 

043/2023, firmado em 06/10/2023 com a empresa ESCRITÓRIO 

JURÍDICO DANTAS & DELGADO S.S. 

Objeto: Prorrogação da vigência do Contrato de Inexigibilidade nº 

043/2023, através do 3º Termo Aditivo para a contratação de pessoa 

jurídica especializada, considerando a singularidade dos seus serviços, 

o qual deverá executar prestação de serviços de assessoria e 

consultoria jurídica nas esferas judiciais e extrajudiciais acerca da 

retenção de IRRF na defesa dos interesses do munícipio de Olho 

d’Água das Flores/al. 

Fundamentação Legal: art. 107 da Lei 14.133/2021 e alterações. 

Processo nº 2026 0915057 VBHX 

Processo apensado nº 0720015/2023 QHEJ 

Contratante: Prefeitura Municipal de Olho d’Água das Flores -AL, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Finanças 

Contratado: ESCRITÓRIO JURÍDICO DANTAS & DELGADO S.S. 

Vigência: 06/10/2026 a 06/10/2027. 

Publicado por: 
Jaime Nunes 

Código Identificador:1208AC9C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLHO D´AGUA DO CASADO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Modalidade: Concorrência Eletrônica n.º 008/2026; 
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Tipo: menor preço global; 

Processo n.º 0917.0022/2026; 

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação do 

serviço CONSTRUÇÃO DE ESCOLA DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

PROFESSORA NEUSA BRITTO PETRAUSKAS, NO MUNICÍPIO 

DE OLHO DÁGUA DO CASADO/AL - CRECHE TIPO 2, 

CONVÊNIO: 979164/2025 OPERAÇÃO: 1101699, LOCAL: OLHO 

D’ÁGUA DO CASADO - AL, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas no Edital e seus anexos; 

Data de realização: 22 de outubro de 2026, às 09h (horário de 

Brasília); 

Disponibilidade: https://licitacoes-e2.bb.com.br; 

Informações: licitação.odc@outlook.com. 

  

Olho d’Água do Casado/AL, 01 de outubro de 2026. 

  

LUZIA CRISTINA DE ALMEIDA 
Pregoeira/Agente de Contratação  

Publicado por: 
Luzia Cristina de Almeida 

Código Identificador:91349D3B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

Modalidade: Concorrência Eletrônica n.º 009/2026; 

Tipo: menor preço global; 

Processo n.º 0918.0046/2026; 

 

Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação do 

serviço de REFORMA DE QUADRA ESPORTIVA NO MUNICÍPIO 

DE OLHO D'ÁGUA DO CASADO/AL, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos; 

Data de realização: 23 de outubro de 2026, às 09h (horário de 

Brasília); 

Disponibilidade: https://licitacoes-e2.bb.com.br; 

Informações: licitação.odc@outlook.com. 

  

Olho d’Água do Casado/AL, 01 de outubro de 2026. 

  

LUZIA CRISTINA DE ALMEIDA 
Pregoeira/Agente de Contratação  

Publicado por: 
Luzia Cristina de Almeida 

Código Identificador:0153E0AD 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVENÇA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E RECURSOS 

HUMANOS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 37/2026- NLLC 

 

O Município de Olivença, em conformidade como art. 75, § 3º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, torna público que a Administração pretende realizar 

a contratação abaixo descrita, Objeto: Contratação de empresa 

especializada na realização de exames. 

Prazo para envio das propostas: Eventuais interessados podem 

apresentar proposta de preço no prazo de 03 (três) dias úteis, 

oportunidade em que a Administração escolherá a mais vantajosa. 

Propostas deverão ser encaminhadas ao Setor de compras até 06 de 

outubro, de 2026, para o e-mail: compras.olivenca@gmail.com. 

INFORMAÇÕES: Interessados o edital estará disponível no portal do 

município, site: https://transparencia.olivenca.al.gov.br/licitacao, mais 

informações disponíveis no departamento de compras do Município 

de Olivença- AL, de segunda a sexta das 8h ás 13h. 

  

AUGUSTO FILHO 

Departamento de Compras 

  

Olivença- AL, 01 de Outubro, de 2026.  

Publicado por: 
Jose Augusto Gonzaga Filho 

Código Identificador:9340EC3B 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR 

 

DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES 

AVISO DE CONTRATAÇÃ DIRETA N° 19/2026 (DISPENSA 

05/2026 - 2º CHAMADA) 

 

O MUNICÍPIO DE PILAR, através da Diretoria Especial de 

Licitações e Contratos, TORNA PÚBLICO os interessados que 

realizará procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, via 

DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo MENOR PREÇO, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos do art. 75, II da Lei Federal nº 

14.133/2021, cujo objeto é a AQUISIÇÃO DE FILMES SECOS 

PARA IMPRESSÃO DE IMAGENS DE MAMOGRAFIA, 

COMPATÍVEIS COM A IMPRESSORA FUJIFILM DRYPIX 

EDGE, MODELO DPX 8000, para atender às necessidades da 

CASA DA MULHER PILARENSE da Secretaria Municipal de 

Saúde. Data da Sessão em 07.10.2026 às 11h00min (horário de 

Brasília). Local: https://www.compras.gov.br/. O Aviso e seus anexos 

estarão disponíveis no Portal da Transparência do Município: 

https://www.pilar.al.gov.br/ ou no Portal Nacional de Compras 

Públicas: https://www.gov.br/pncp/pt-br. Maiores informações no 

através do e-mail: disputa.licitacao@pilar.al.gov.br. PA: 0325-

0023/2026 

  

JULIANA ALVES FERNANDES CORREIA 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Juliana Alves Fernandes Correia 

Código Identificador:A9E2A5C2 

 
DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES 

COMISSÃO PERMANENTE DE APLICAÇÃO DE SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (CPASA) – TERMO DE NOTIFICAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 0903-0019/2026 

NOTIFICANTE: MUNICÍPIO DE PILAR/AL, por intermédio da 

COMISSÃO PERMANENTE DE APLICAÇÃO DE SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS - CPSA. 

NOTIFICADA: AGRO NEW COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. 

CNPJ nº 50.843.133/0001-06. 

  

TERMO DE NOTIFICAÇÃO 
  

A COMISSÃO PERMANENTE DE APLICAÇÃO DE 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS – CPASA, no exercício das 

atribuições que lhe são conferidas pela legislação municipal e em 

observância aos princípios do contraditório, da ampla defesa e do 

devido processo legal administrativo, NOTIFICA a empresa AGRO 

NEW COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 

50.843.133/0001-06, da instauração de procedimento administrativo 

destinado à apuração de possível descumprimento das obrigações 

decorrentes das Atas de Registro de Preços n.º 052/2026 e n.º 

068/2026, oriundas do Pregão Eletrônico n.º 90004/2026. 

Conforme apurado nos autos do Processo Administrativo Principal n.º 

0811-0027/2026, após a emissão das Notas de Empenho n.º 

2026061600011, 2026061600010, 2026042900024, 2026042900022 e 

2026042900025 e das correspondentes Ordens de Fornecimento, 

verificou-se que o fornecimento dos alimentos para preparo da 

merenda escolar não foi entregue, apesar das reiteradas cobranças 

administrativas promovidas pela Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura. 

Diante disso, com fundamento nos princípios da legalidade, do 

contraditório e da ampla defesa, previstos na Lei Federal n.º 

9.784/1999, e Lei Complementar nº 006/2023, Decreto nº 98/2023, 

bem como nas disposições da Lei Federal n.º 14.133/2021, fica essa 

empresa NOTIFICADA para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 

contar desta publicação de notificação, apresentar manifestação 

escrita expondo, de forma circunstanciada, as razões que motivaram a 

http://www.diariomunicipal.com.br/aam


Alagoas , 02 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2905 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                38 

 

não entrega integral do objeto contratado, instruindo sua defesa com 

todos os documentos e comprovantes que entender pertinentes. 

Adverte-se que a ausência de entrega do objeto contratado, sem 

justificativa aceita pela Administração, configura, em tese, 

inadimplemento das obrigações assumidas, podendo caracterizar 

descumprimento das cláusulas da Ata de Registro de Preços, do Edital 

e da Ordem de Fornecimento, sujeitando a empresa às sanções 

administrativas cabíveis, observados o devido processo legal, o 

contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo das demais 

consequências previstas na legislação e nos instrumentos 

convocatórios. 

A manifestação poderá ser apresentada: 

  

• Presencialmente, junto ao órgão competente, situado na sede da 

Prefeitura Municipal de Pilar/AL, no horário das 08h00 às 14h00, de 

segunda a sexta-feira; 

• Por meio eletrônico, mediante envio para o endereço de e-mail 

oficial: diretoria.licitacao@pilar.al.gov.br. 

  

A empresa poderá atuar diretamente por seu representante legal ou 

fazer-se representar por procurador devidamente constituído, 

mediante apresentação do respectivo instrumento de procuração. 

Fica assegurado à empresa o direito de vista e obtenção de cópias dos 

autos, mediante solicitação dirigida à Administração, observadas as 

normas administrativas aplicáveis. 

Fica a empresa cientificada de que a ausência de manifestação no 

prazo assinalado não importará em suspensão ou paralisação do 

procedimento administrativo, que terá regular prosseguimento com os 

elementos de prova já constantes dos autos, podendo a Administração 

adotar as providências que entender cabíveis com fundamento no 

conjunto probatório existente. 

Por fim, a presente notificação atende aos requisitos da legislação 

aplicável, observando os princípios do devido processo legal, do 

contraditório, da ampla defesa, da motivação e da publicidade. 

  

ELISMAEL FERREIRA SAMPAIO 
Membro da Comissão Permanente de Aplicação de Sanções 

Administrativas - CPASA 

Portaria nº 571/2026 

Publicado por: 
Elismael Ferreira Sampaio 

Código Identificador:5FEA27BC 

 
DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE 

INEXIGIBILIDADE PROCESSO ADMINISTRATIVO: 0922-

0010/2026 

 

O MUNICÍPIO DE PILAR, inscrito no CNPJ sob o nº 

12.200.150/0001-28, através da Chefe do Poder Executivo Municipal, 

no uso de suas atribuições legais que lhe foram conferidas, pelo 

Decreto Municipal nº 98, de 21 de novembro de 2023, cumprindo as 

exigências do art. 71, inciso IV da Lei Federal c/c art. 17, §1º, I do 

Decreto Municipal nº 98/2023, RECONHECE e HOMOLOGA o 

processo de CONTRATAÇÃO DIRETA, por INEXIGIBILIDADE 

DE LICITAÇÃO nº 0922-0010/2026, acolhendo o parecer jurídico 

para o instrumento contratual produza seus efeitos jurídicos e legais, 

cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

RESPONSÁVEL PELA APRESENTAÇÃO MUSICAL DA 

TURMA RUANITO, a ser formalizado com a pessoa juridica 

31.682.000 JOSE ALEX PEIXOTO DE ASSIS, inscrita no CNPJ 

sob n° 31.682.000/0001-38, no valor global de R$ R$ 16.500,00 

(dezesseis mil e quinhentos reais), sendo: 

Cachê artístico/banda/apresentação - R$ 6.000,00 (seis mil reais); 

Personagens – R$ 4.000,00 (quatro mil reais); 

Cabine de pintura - R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais); 

Transporte – R$ 1.525,00 (um mil quinnhentos e vinte e cinco reais); 

Alimentação – R$ 1.000,00 (um mil reais); 

Nota fiscal –R$ 2.475,00 (dois mil quatrocentos e setenta e cinco 

reais), com prazo de vigência de 30 (trinta) dias, a ser liquidado 

atravês da Dotação orçamentária: 

0013 - SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E EVENTOS; 

13.122.0001.2014; 

2014- GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

TURISMO; 

3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA, com FUNDAMENTAÇÃO LEGAL no art. 74, inciso II 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita Municipal de Pilar 

Publicado por: 
Lidiane Maria do Nascimento Reis 

Código Identificador:69291078 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO RESULTADO 

PRELIMINAR DA ETAPA DE HABILITAÇÃO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2026 – 

ROSALINA CAVALCANTE 
  

A Secretaria Municipal de Educação e Cultura de Pilar/AL, por meio 

da Diretoria de Cultura, torna público o Resultado Preliminar da 

Etapa de Habilitação do Edital de Chamamento Público nº 04/2026 

– Rosalina Cavalcante, destinado à Premiação Cultural com recursos 

da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB. 

  

Após a análise da documentação exigida no item 6 do Edital, foram 

considerados HABILITADOS os seguintes agentes culturais: 

  
Agente cultural Modalidade Resultado 

Dario Francisco de Oliveira Júnior – Dario Jr. 
Ampla 

concorrência 
HABILITADO 

Expedito Feitosa de Oliveira – Pé D’Água 
Cota – 

pessoa idosa 
HABILITADO 

  

Nos termos do item 6.4 do Edital e do cronograma oficial, fica 

assegurado o prazo de 02 a 06 de outubro de 2026 para interposição 

de recursos, dirigidos aos pareceristas, conforme o modelo do Anexo 

6. Os recursos poderão ser apresentados por escrito, oralmente ou por 

vídeo, pelo e-mail casadeculturaemuseu@gmail.com ou 

presencialmente na Casa da Cultura Professor Arthur Ramos, 

localizada na Avenida Professor Arthur Ramos, nº 195, Centro, 

Pilar/AL, em dias úteis, das 8h às 14h. Os recursos apresentados fora 

do prazo não serão avaliados. 

  

O resultado integral está disponível no Portal da Transparência do 

Município de Pilar/AL, acessível pelo endereço 

https://pilar.al.gov.br/. 

A publicação do Resultado Final da Etapa de Habilitação está prevista 

para 09 de outubro de 2026, após o encerramento do prazo e a 

análise de eventuais recursos. 

  

Pilar/AL, 1º de outubro de 2026. 

  

RUTHNEA CORREIA CAMELO 
Diretora de Cultura 

Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

Publicado por: 
Alicia Gabriela Silva Coimbra 

Código Identificador:385D3C3C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO REAL DO COLÉGIO 

 

SETOR DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA 03/2026-ADM 

 

AVISO DE LICITAÇÃO 
  

CONCORRÊNCIA 03/2026-ADM 
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A Prefeitura Municipal de Porto Real do Colégio, por meio do 

Agente de Contratação, torna público aos interessados a realização de 

licitação na modalidade Concorrência nº 03/2026-ADM, do tipo 

Menor Preço sob o critério de execução indireta, no regime de 

empreitada por preço unitário. 

  

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA 

CIVIL, PARA A EXECUÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE 

CONSTRUÇÃO DE MIRANTE NA ORLA LAGUNAR DE 

PORTO REAL DO COLÉGIO/AL, NOS TERMOS DO EDITAL 

E ANEXOS. 
  

Data e Hora da sessão: 19 de outubro de 2026, às 09h00min. 

O edital do processo encontra-se a disposição dos interessados no sítio 

eletrônico oficial do Município, no portal www.licitanet.com.br, pelo 

e-mail licitacao.portoreal@gmail.com, ou no endereço eletrônico: 

http://www.portorealdocolegio.al.gov.br. 

  

Porto Real do Colégio, 01 de outubro de 2026.  

  

PRISCILA SOUZA MOURA 
Agente de Contratação. 

Publicado por: 
Lorena Maria Ferreira Tavares 

Código Identificador:609E16BC 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

DISPENSA DE LICITAÇÃO SEM DISPUTA 

 

A Prefeitura Municipal de Rio Largo - Alagoas torna pública a 

realização de Contratação Direta, disponível a partir de 05/10/2026 até 

07/10/2026 das 08h00 às 16h00, para a realização de Dispensa 

Eletrônica (Sem disputa), objetivando o grau de competitividade 

preconizado pela Administração Pública, visando DISPENSA DE 

LICITAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

DESTINADA A INCLUSÃO, MANUTENÇÃO E EXCLUSÃO 

DE REGISTROS DE CONTRIBUINTES INADIMPLENTES 

JUNTO A CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO - 

Processo nº 0910.0051/2026 - Para suprir as necessidades da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS baseado na lei nº 

14.133/21. As especificações dos objetos estão à disposição dos 

interessados no Departamento de Compras. Localizado na Galeria 

Napoli S/N, Avenida Napoleão Viana, Bairro Prefeito Antônio Lins, 

Rio Largo/ AL, ou por meio do endereço eletrônico 

(setordecompraspmrl@gmail.com). Mais informações poderão ser 

obtidas por meio do e-mail informado anteriormente. 

  

Rio Largo, 01 de outubro de 2026. 

  

NILSON BALBINO DOS SANTOS NETTO 
Setor de Compras  

Publicado por: 

Cesar Luis Ramalho Leite 

Código Identificador:46C70F63 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO IPANEMA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

Processo nº 08.24.0105/2026 

Em cumprimento ao Art.74 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

considerando o que consta dos autos do presente processo, RATIFICO 

A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para a contratação da 

atração artística – Banda Rock em Dobro, através da empresa 

52.451.045 GUILHERME DE MELO FONSECA, inscrita no CNPJ 

sob nº 52.451.045/0001-86, para a realização do VIII Motofest, no 

valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), com fulcro na inteligência 

Art.74, II, do mesmo diploma legal. 

  

JOÃO EDUARDO BULHÕES PORTELA DE MELO 
Prefeito  

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:9BFC7025 

 
GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

Processo nº 08.25.0029/2026 

Em cumprimento ao Art.74 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

considerando o que consta dos autos do presente processo, RATIFICO 

A 7INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para a contratação da 

atração artística – Banda Fita K7, através da empresa 51.119.791 

FABIO LUIZ LINS LYRA, inscrita no CNPJ sob nº 

51.119.791/0001-04, para a realização do VIII Motofest, no valor 

de R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais), com fulcro na 

inteligência Art.74, II, do mesmo diploma legal. 

  

JOÃO EDUARDO BULHÕES PORTELA DE MELO 
Prefeito  

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:1397F089 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, 

LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO 

AVISO DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE 

 

Processo nº 06.22.0034/2026 

Considerando o que consta nos autos do presente processo e conforme 

o Parecer Referencial da Procuradoria Geral do Município 

AUTORIZO a aplicação de penalidade ao contrato nº PE37/2025-3 a 

Ata de Registro de Preços nº PE 37/2025-3 formalizada com a 

empresa BQS DISTRIBUIDORA LTDA (CNPJ nº 

33.613.876/0001-62) com fulcro no Artigo 19, Inciso I do Decreto 

Municipal nº 28/2017. Outrossim, aplico-lhe a penalidade de 

suspensão de licitar e impedimento de contratar com o município, 

pelo prazo de 03 (três) anos, fundamentada no Artigo 156, Inciso III, 

da Lei 14.133/21. 

  

JOÃO EDUARDO BULHÕES PORTELA DE MELO 
Prefeito 

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:2AE17E3F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, 

LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

CONCORRÊNCIA Nº 06/2026 - RETIFICADO 

Modalidade/Nº: Concorrência nº 06/2026 RETIFICADO – Tipo: 

Menor Preço – Regime: Empreitada Por Preço UNITÁRIO – Objeto: 

Contratação de empresa especializada para execução de serviços de 

engenharia referente ao manejo de águas pluviais e prevenção a 

desastres no Município de Santana do Ipanema/AL – Data/Horário: 19 

de outubro de 2026 às 10:00hs (dez horas) – O Edital em inteiro teor 

encontra-se disponível no site: http://bnc.org.br/, no portal do 

município, através do site 

http://santanadoipanema.al.gov.br/licitacoes/editais-em-aberto, no 

endereço sede da Prefeitura localizada na rua Coronel Lucena 

Maranhão, nº 141, Bairro Centro, Cidade Santana do Ipanema/AL, 

CEP 57.500-000, em dias úteis, no horário das 08 às 13 horas, ou por 

meio eletrônico, mediante solicitação enviada ao e-mail: 

santanadoipanemacplal@outlook.com 

  

KELYSON HENRIQUE DE OLIVEIRA DEFENSOR 
Agente de Contratação 
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Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:9246EBAA 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, 

LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Contrato nº 08.24.0105/2026– Processo nº 08.24.0105/2026– 

Inexigibilidade de Licitação – Fundamentação Legal: Art. 74 II, da 

Lei Federal nº 14.133/21 – Contratado: 52.451.045 GUILHERME 

DE MELO FONSECA, inscrita no CNPJ sob nº 52.451.045/0001-

86 – Objeto: Contratação de atração artística – Banda Rock em 

Dobro, para a realização do VIII Motofest – Valor global: R$ 

10.000,00 (dez mil reais) – Vigência: 31 de dezembro de 2026.  

 

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:DFAEBB3C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, 

LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Contrato nº 08.25.0029/2026– Processo nº 08.25.0029/2026– 

Inexigibilidade de Licitação – Fundamentação Legal: Art. 74 II, da 

Lei Federal nº 14.133/21 – Contratado: 51.119.791 FABIO LUIZ 

LINS LYRA, inscrita no CNPJ sob nº 51.119.791/0001-04– Objeto: 

Contratação de atração artística – Banda Fita K7, para a 

realização do VIII Motofest – Valor global: R$ 6.600,00 (seis mil e 

seiscentos reais) – Vigência: 31 de dezembro de 2026.  

 

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:D0152241 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA LAJE 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

LEI N. 270, DE 28 DE AGOSTO DE 2026. 

 

Lei n. 270, de 28 de agosto de 2026. 
  

Institui a política municipal de alfabetização e 

recomposição das aprendizagens da rede pública 

municipal de ensino de São José da Laje, estabelece 

princípios, objetivos, diretrizes, eixos estruturantes, 

instrumentos de implementação, monitoramento e 

avaliação, e dá outras providências. 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SÃO JOSÉ 

DA LAJE, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

APROVOU, E A EXCELENTÍSSIMA SENHORA PREFEITA 

SANCIONA A SEGUINTE LEI: 
  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
  

Art. 1º Fica instituída a política municipal de alfabetização e 

recomposição das aprendizagens da rede pública municipal de ensino 

de São José da Laje como política pública permanente com o escopo 

de garantir o direito à alfabetização plena de todas as crianças na 

idade certa, fundamentada nas ciências cognitivas da leitura e na 

aplicação metodológica do sistema scliar de alfabetização. 

  

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I – Alfabetização baseada em evidências científicas: processo de 

ensino sistemático e explícito apoiado em pesquisas da psicologia 

cognitiva, da linguística e da neurociência sobre como o cérebro 

humano aprende a ler e a escrever; 

II – Sistema Scliar de Alfabetização: método alfabético-fonêmico 

interacionista desenvolvido pela Professora Leonor Scliar-Cabral, que 

integra a instrução fônica sistemática, o desenvolvimento da 

consciência fonológica e fonêmica, o princípio alfabético e a 

compreensão textual significativa; 

III – Regime de Colaboração Escola 10: política pública 

educacional do Estado de Alagoas, instituída pela Lei Estadual n. 

8.048, de 23 de novembro de 2018, voltada à melhoria dos índices de 

alfabetização e cooperação técnico-pedagógica entre o Estado e os 

Municípios; 

IV – Fluência em leitura oral: habilidade de ler textos com precisão 

decodificadora, velocidade adequada e prosódia expressiva; 

V – Literacia emergente e familiar: conjunto de conhecimentos, 

habilidades e práticas de letramento desenvolvidas antes e durante a 

escolarização formal, com o envolvimento ativo da família. 

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS  
  

Art. 3º A política municipal de alfabetização rege-se pelos seguintes 

princípios: 

I – centralidade da alfabetização como pré-condição para a equidade 

social e o exercício pleno da cidadania em São José da Laje; 

II – respeito rigoroso às evidências científicas da psicologia cognitiva 

e da neuroeducação no tocante à aquisição da leitura e da escrita; 

III – adoção oficial e sistemática das diretrizes metodológicas do 

Sistema Scliar de Alfabetização em todas as unidades escolares da 

rede municipal; 

IV – articulação permanente com o programa estadual Escola 10 e 

com a política federal Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada; 

V – atendimento às especificidades da educação inclusiva, do campo e 

das comunidades tradicionais lajenses. 

  

CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES 
  

Art. 4º São diretrizes operacionais desta política: 

I – a instrução explícita e sistemática das correspondências 

grafofonêmicas (correspondência entre letras e sons); 

II – o desenvolvimento integrado da consciência fonológica, da 

consciência fonêmica, do vocabulário, da fluência em leitura oral e da 

compreensão de textos; 

III – o monitoramento contínuo das habilidades de leitura por meio de 

avaliações formativas e de escala larga alinhadas ao Programa Escola 

10; 

IV – a formação continuada obrigatória dos professores 

alfabetizadores e gestores escolares com foco nas ciências cognitivas 

da leitura e no sistema scliar de alfabetização. 

V – participação das famílias no processo de alfabetização por meio 

de ações de cooperação e integração entre a comunidade escolar; 

VI – estímulo aos hábitos de leitura e escrita e à apreciação literária 

por meio de ações que os integrem à prática cotidiana das famílias, 

escolas, bibliotecas e de outras instituições educacionais, com vistas à 

formação de uma educação literária; 

VII – respeito e suporte às particularidades da alfabetização nas 

diferentes modalidades especializadas de educação; 

VIII – incentivo à identificação precoce de dificuldades de 

aprendizagem de leitura, de escrita e de matemática, inclusive dos 

déficits específicos de aprendizagem; e 

IX – valorização do professor da educação infantil e do professor 

alfabetizador. 

  

CAPÍTULO IV 

OBJETIVOS DA POLÍTICA DE ALFABETIZAÇÃO 
  

Art. 5º São objetivos da política municipal de alfabetização: 

I - elevar a qualidade do ensino e da aprendizagem no âmbito da 

alfabetização, da literacia e da numeracia, sobretudo nos primeiros 

anos do ensino fundamental, por meio de abordagens cientificamente 

fundamentadas; 

II - contribuir para a consecução das Metas 5 e 9 do Plano Municipal 

de Educação, de que trata a Lei n. 043, de 23 de dezembro de 2025; 

III - implementar programas e ações voltadas à alfabetização no 

âmbito da rede municipal de ensino; 

IV - oportunizar o oferecimento de tecnologias pedagógicas que 

combinem, de maneira articulada, à organização do tempo e das 

atividades didáticas entre a escola e o ambiente comunitário, 
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considerando as especificidades da educação especial, das escolas do 

campo e das comunidades tradicionais; 

V - promover, anualmente, a avaliação da alfabetização das crianças 

estudantes por meio do regime de colaboração, bem como estimular 

as escolas a elaborarem os respectivos instrumentos de monitoramento 

e de avaliação, considerando a realidade de cada comunidade escolar, 

implementando medidas pedagógicas para alfabetizar todas as 

crianças estudantes até o final do 2° (segundo) ano do ensino 

fundamental; 

  

CAPÍTULO V 

DO CICLO DE ALFABETIZAÇÃO E DO PÚBLICO-ALVO 
  

Art. 6º O ciclo de alfabetização da rede pública municipal de ensino 

de São José da Laje compreende a pré-escola (crianças de 4 e 5 anos 

da Educação Infantil) e os 1º e 2º anos do ensino fundamental, 

assegurando a alfabetização de todas as crianças, impreterivelmente, 

até o final do 2º ano. 

  

Art. 7º O público-alvo prioritário da política é composto por: 

I – crianças matriculadas na educação infantil (Pré-Escola); 

II – estudantes dos anos iniciais do ensino fundamental, com foco no 

1º e 2º anos; 

III – alunos do ensino fundamental regular que apresentem defasagem 

ou lacunas no processo de alfabetização. 

  

CAPÍTULO VI 

DAS ESTRATÉGIAS DE IMPLEMENTAÇÃO 
  

Art. 8º A implementação da política municipal de alfabetização dar-

se-á mediante a execução de ações articuladas, destacando-se: 

I – a integração operacional com as diretrizes, avaliações, premiações 

e do suporte técnico do Programa Escola 10, nos termos da Lei 

Estadual n. 8.048/2018; 

II – a distribuição e o uso de materiais didático-pedagógicos alinhados 

ao sistema scliar de alfabetização e às exigências do compromisso 

nacional criança alfabetizada; 

III – a implantação de plano da recomposição das aprendizagens e da 

correção de fluxo escolar voltado a estudantes que não alcançaram a 

proficiência relacionada ao ciclo correspondente. 

  

Art. 9º A política municipal de alfabetização implementada na rede 

visa atender à alfabetização em língua portuguesa e matemática, 

considerando estudantes da comunidade urbana, campesina e o 

público de educação especial e será sistematizada e alicerçada nos 

eixos estruturantes do compromisso nacional criança alfabetizada: 

I – governança e gestão da política de alfabetização; 

II – formação de profissionais da educação e melhoria das práticas 

pedagógicas e de gestão escolar; 

III – melhoria e qualificação da infraestrutura física e insumos 

pedagógicos; 

IV – sistemas de avaliação (interna e externas); e 

V – reconhecimento e compartilhamento de boas práticas. 

  

CAPÍTULO VII 

EIXO ESTRUTURANTE 

COMITÊ ESTRATÉGICO MUNICIPAL DA POLÍTICA DE 

ALFABETIZAÇÃO 
  

Art. 10. Fica instituído o Comitê Estratégico Municipal da Política de 

Alfabetização – CEMPA, no âmbito da Secretaria Municipal da 

Educação, com a finalidade de realizar a governança sistêmica da 

política de alfabetização e colaborar com a formulação e a pactuação 

de esforços de implementação de políticas, programas e ações em 

defesa da garantia do direito à alfabetização. 

  

Art. 11. Ao CEMPA compete:  

I – elaborar um plano de ação da política municipal de alfabetização; 

II – apreciar e aprovar os planos de ação das unidades escolares para 

implementação da política municipal de alfabetização; 

III – apreciar relatórios referentes ao monitoramento da 

implementação da política municipal de alfabetização e emitir 

recomendações para seu aperfeiçoamento; e 

IV – sistematizar dados para subsidiar as tomadas de decisões da 

SMED. 

Art. 12. O Comitê Municipal de Alfabetização – CEMPA, será 

composto pelos seguintes representantes: 

I – 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Educação; 

II – 01 (um) representante da Equipe Pedagógica da Secretaria 

Municipal de Educação; 

III - 01 (um) representante dos Diretores Escolares; 

IV - 01 (um) representante dos Coordenadores Pedagógicos; 

V – 02 (dois) representantes dos professores da Educação Infantil; 

VI – 02 (dois) representantes dos professores dos anos iniciais do 

Ensino Fundamental; 

VII – 01 (um) representante dos profissionais do Atendimento 

Educacional Especializado - AEE; 

VIII – 01 (um) representante do Conselho Municipal de Educação; 

IX – 01 (um) representante do Conselho de Acompanhamento e 

Controle Social do FUNDEB; 

X – 01 (um) representante das famílias dos estudantes da Rede 

Municipal de Ensino. 

Parágrafo único. Sempre que necessário, poderão ser convidados 

representantes de outras secretarias, instituições públicas, 

universidades, órgãos de controle, organizações da sociedade civil ou 

especialistas para participar das reuniões, sem direito a voto. 

  

CAPÍTULO VIII 

EIXO ESTRUTURANTE 

DA FORMAÇÃO DE PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO E DA 

MELHORIA DAS PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E DE GESTÃO 

ESCOLAR 
  

Art. 13. A política municipal de alfabetização de São José da Laje 

institui o Programa Municipal de Formação Continuada em Serviço 

(PROFORMAR-LAJE), estruturado de forma permanente e 

sistemática, com o objetivo de qualificar o exercício docente e a 

liderança pedagógica na rede pública municipal. 

  

Art. 14. A formação continuada de que trata este capítulo 

fundamentar-se-á obrigatoriamente: 

I – nos princípios das ciências cognitivas da leitura e nas diretrizes 

metodológicas do sistema scliar de alfabetização; 

II – nos módulos formativos e diretrizes técnicas do Programa 

Estadual Escola 10 (Lei Estadual n. 8.048/2018), do Compromisso 

Nacional Criança Alfabetizada; Programa de Leitura e Escrita na 

Educação Infantil - ProLEEI), do Pacto Nacional pela Superação do 

Analfabetismo e Qualificação Profissional de Jovens e Adultos e do 

Programa Escola em Tempo Integral. 

III – no uso pedagógico de evidências científicas, avaliações 

diagnósticas e de fluência leitora para a intervenção precoce nas 

dificuldades de aprendizagem. 

Art. 15. São eixos prioritários do PROFORMAR-LAJE: 

I – a capacitação de professores da Educação Infantil (Creche e Pré-

escola alinhada ao ProLEEI e a Política Municipal de Alfabetização) e 

dos anos iniciais do Ensino Fundamental (anos iniciais) para a 

aplicação prática do sistema scliar de alfabetização, com ênfase na 

instrução fônica sistemática, consciência fonológica e 

correspondência grafofonêmica; 

II – a formação de gestores escolares (diretores e coordenadores 

pedagógicos) voltada à gestão baseada em resultados, liderança 

instrucional, acompanhamento do fluxo escolar e monitoramento de 

metas do programa Escola 10; 

III – a instrumentalização dos profissionais da educação para a 

elaboração e o uso de recursos didáticos acessíveis, inclusivos e 

direcionados às especificidades da educação especial e de alunos em 

situação de vulnerabilidade social. 

IV – formação de gestores e docentes vinculados à Educação Integral 

e a Educação de Jovens e Adultos. 

  

Art. 16. A Secretaria Municipal da Educação articular-se-á com o 

Estado de Alagoas, instituições de ensino superior e órgãos parceiros 

para viabilizar a certificação dos cursistas e a oferta de suporte técnico 

contínuo nas unidades escolares. 

  

Art. 17. O desempenho e a participação nas ações formativas 

previstas neste capítulo constituirão critérios de valorização 
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profissional, integrando as diretrizes do Plano de Carreira do 

Magistério Público Municipal de São José da Laje, sem prejuízo de 

outras formas de incentivo institucional. 

  

Art. 18. A SMED estabelecerá estratégias, em seu âmbito de atuação, 

para identificar, reconhecer, premiar e disseminar práticas 

pedagógicas e de gestão exitosas no campo da garantia do direito à 

alfabetização, desenvolvidas por: 

I - professores da educação infantil e dos anos iniciais do ensino 

fundamental; e, 

II - equipes gestoras das escolas de educação infantil e dos anos 

iniciais do ensino fundamental; 

  

CAPÍTULO IX 

DO MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E DISPOSIÇÕES 

FINAIS  
  

Art. 19. O monitoramento da política municipal de alfabetização 

ocorrerá por meio de: 

I – indicadores de fluência leitora e proficiência matemática aferidos 

bimestralmente pela Secretaria Municipal de Educação; 

II – adesão e análise comparativa dos resultados obtidos através das 

avaliações externas do regime de colaboração do Estado de Alagoas 

(Escola 10); 

III – prestação de contas anual ao Conselho Municipal de Educação 

sobre os índices de alfabetização na idade certa. 

  

Art. 20. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário, contando com o aporte de recursos técnicos e financeiros 

advindos dos acordos de colaboração com o Estado de Alagoas e com 

a União. 

  

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

São José da Laje, 28 de agosto de 2026. 

  

ANGELA VANESSA ROCHA PEREIRA BEZERRA 
Prefeita 

Publicado por: 
Joelma Bezerra 

Código Identificador:04C92758 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA TAPERA 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

AVISO DE COTAÇÃO PARA POSTERIOR LICITAÇÃO 

 

SETOR DE COMPRAS 

Aviso de Cotação de Preços para Posterior Licitação 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA 

TAPERA/AL, por intermédio do Setor de Compras, solicita 

cotação de preços para compor o processo administrativo nº 

001.002.130726 cujo objeto é o Registro de Preço para futura e 

eventual aquisição de Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC), 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI), materiais correlatos 

e equipamentos de sinalização, destinados ao atendimento das 

necessidades das Secretarias Municipais de São José da 

Tapera/AL. Aos interessados solicitar o Termo de 

Referência através do e-mail: compras@saojosedatapera.al.gov.br, 

ou solicitar através de protocolo no setor responsável. O prazo para 

recebimento da proposta é de até 03 (três) dias contados a partir desta 

publicação.  

Publicado por: 
Miguel Oliveira Filho 

Código Identificador:1F54A909 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO 

LEI Nº 903/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

 

LEI Nº 903/2026, DE 31 DE AGOSTO DE 2026 

  

Dispõe sobre a denominação do novo Centro 

Educacional Infantil (CEI), e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA TAPERA, 

ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições faz saber que a 

Câmara Municipal de Vereadores de São José da Tapera/AL, aprovou 

e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - Passa a denominar de CEI MARINALVA ALVES 

PEREIRA o atual estabelecimento localizado na Rua Mandacaru, 

S/N, tendo como principal ponto de referência a Escola Municipal de 

Ensino Infantil e Fundamental Wellington Pinto Fontes, no 

Loteamento Recanto das Alamedas, município de São José da 

Tapera/AL. 

Art. 2º - O Poder Executivo Municipal providenciará a confecção e a 

fixação de placa denominativa no respectivo prédio, em local de fácil 

visibilidade. 

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário 

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Revogam-

se as disposições em contrário. 

  

São José da Tapera/AL, 31 de agosto de 2026. 

  

JARBAS PEREIRA RICARDO 
Prefeito 

  

CERTIDÃO 
A presente Lei foi publicada e arquivada na Secretaria Municipal de 

Administração desta Prefeitura aos 31(trinta e um) dias do mês de 

agosto de 2026. 

  

DIEGO SILVA DE AZEVEDO 
Secretário Municipal de Administração 

Portaria Nº001/2025-GP 

Publicado por: 
Jacson Roberto Dos Santos 

Código Identificador:A726821D 

 
SECRETARIA DE TRANSPORTE E OBRA,VIAÇAÕ E 

URBANISMO 

EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DA TAPERA/AL 

EXTRATO DE ADITIVO AO CONTRATO 

  

Processo nº: 001.023.100826 

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato nº 32/2025 

Contratante: MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DA TAPERA/AL, inscrito 

no CNPJ sob o Nº 12.261.228/0001-14. 

Contratada: MRD DE MOURA CONSTRUCOES LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o Nº: 28.452.540/0001-25. 

Objeto: prorrogação do prazo de vigência e execução do Contrato Nº 

32/2025. Base legal: Lei 14.133/2021. 

Data de Assinatura: 19 de agosto de 2026. 

Signatários: Jarbas Pereira Ricardo pelo Contratante e Marben 

Rogerio Dorville de Moura pela Contratada. 

Publicado por: 
Marcelo Rene Rodrigues da Silva 

Código Identificador:886746EA 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 86/2026 CREDENCIAMENTO Nº 

04/2026 RESULTADO DA ANÁLISE DE CLASSIFICAÇÃO E 

HABILITAÇÃO 

 

Trata-se da análise da documentação e da proposta apresentada pela 

empresa L.BARROS COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 56.977.438/0001-89, referente ao Credenciamento nº 

04/2026, cujo objeto consiste no credenciamento de pessoas jurídicas 
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especializadas no fornecimento, de forma parcelada e sob demanda, 

de materiais de construção em geral, destinados ao atendimento das 

necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e das demais 

Secretarias, órgãos e unidades administrativas do Município de São 

Sebastião/AL. 

  

Após análise minuciosa da documentação encaminhada, esta 

Comissão de Credenciamento constatou que a empresa apresentou 

integralmente os documentos exigidos no Edital, atendendo às 

exigências relativas à habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e 

trabalhista, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica, 

quando exigível, bem como às declarações e demais documentos 

obrigatórios. 

  

Verificou-se, portanto, que a proposta e a documentação encontram-se 

em conformidade com as disposições do Edital de Chamamento 

Público para Credenciamento nº 04/2026, não havendo pendências ou 

irregularidades que impeçam sua classificação e habilitação. 

  

Diante do exposto, esta Comissão decide pela CLASSIFICAÇÃO E 

HABILITAÇÃO da empresa L.BARROS COMÉRCIO E SERVIÇOS 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 56.977.438/0001-89, por atender 

plenamente aos requisitos editalícios, ficando apta ao prosseguimento 

das etapas subsequentes do credenciamento. 

  

Fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de 

recurso administrativo, nos termos do Edital de Credenciamento nº 

04/2026 e da Lei nº 14.133/2021, contado a partir da publicação do 

resultado. 

  

Decorrido o prazo recursal sem manifestação, ou após o julgamento 

de eventuais recursos, retornem os autos para as providências 

subsequentes, inclusive formalização do respectivo Termo de 

Credenciamento, observadas as disposições do Edital. 

  

São Sebastião/AL, 30 de setembro de 2026. 

  

MARIA DE LOURDES C. COSTA 
Presidente da Comissão de Credenciamento  

Publicado por: 
Clebson Ferreira de Lima 

Código Identificador:DBACB072 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 

COMISSÃO DE CREDENCIAMENTO PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 86/2026 CREDENCIAMENTO Nº 

04/2026 RESULTADO DA ANÁLISE DE CLASSIFICAÇÃO E 

HABILITAÇÃO 

 

Trata-se da análise da documentação e da proposta apresentada pela 

empresa RAPHAEL FERRO CONSTRUCOES LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o nº 47.924.272/0001-41, referente ao Credenciamento nº 

04/2026, cujo objeto consiste no credenciamento de pessoas jurídicas 

especializadas no fornecimento, de forma parcelada e sob demanda, 

de materiais de construção em geral, destinados ao atendimento das 

necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e das demais 

Secretarias, órgãos e unidades administrativas do Município de São 

Sebastião/AL. 

  

Após análise minuciosa da documentação encaminhada, esta 

Comissão de Credenciamento constatou que a empresa apresentou 

integralmente os documentos exigidos no Edital, atendendo às 

exigências relativas à habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e 

trabalhista, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica, 

quando exigível, bem como às declarações e demais documentos 

obrigatórios. 

  

Verificou-se, portanto, que a proposta e a documentação encontram-se 

em conformidade com as disposições do Edital de Chamamento 

Público para Credenciamento nº 04/2026, não havendo pendências ou 

irregularidades que impeçam sua classificação e habilitação. 

  

Diante do exposto, esta Comissão decide pela CLASSIFICAÇÃO E 

HABILITAÇÃO da empresa RAPHAEL FERRO CONSTRUCOES 

LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 47.924.272/0001-41, por atender 

plenamente aos requisitos editalícios, ficando apta ao prosseguimento 

das etapas subsequentes do credenciamento. 

  

Fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias úteis para interposição de 

recurso administrativo, nos termos do Edital de Credenciamento nº 

04/2026 e da Lei nº 14.133/2021, contado a partir da publicação do 

resultado. 

  

Decorrido o prazo recursal sem manifestação, ou após o julgamento 

de eventuais recursos, retornem os autos para as providências 

subsequentes, inclusive formalização do respectivo Termo de 

Credenciamento, observadas as disposições do Edital. 

  

São Sebastião/AL, 30 de setembro de 2026. 

  

MARIA DE LOURDES C. COSTA 
Presidente da Comissão de Credenciamento  

Publicado por: 
Clebson Ferreira de Lima 

Código Identificador:EA96832F 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SATUBA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 36/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 36/2026 

  

Dispensa de Licitação 06/2026; 

Processo Administrativo 3552/2026 

Fundamento Legal: art. 75, inciso XV, da Lei nº 14.133/2021. 

Contratante: MUNICÍPIO DE SATUBA 

Contratada: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM 

INDUSTRIAL – SENAI/AL, inscrito no CNPJ sob o nº 

03.798.361/0003-85 

Objeto: contratação direta, por dispensa de licitação, com fundamento 

no art. 75, inciso XV, da Lei nº 14.133/2021, do Serviço Nacional de 

Aprendizagem Industrial – SENAI/AL, para planejamento, 

organização e execução de 12 (doze) cursos de qualificação 

profissional, distribuídos em 20 (vinte) turmas, totalizando 440 

(quatrocentas e quarenta) vagas, destinados prioritariamente a pessoas 

de baixa renda, maiores de 18 anos, inscritas no Cadastro Único para 

Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, residentes no 

Município de Satuba/AL, em atendimento ao Projeto Social do CRAS 

"Capacita CRAS", aprovado pela Resolução nº 

007/CMAS/ICSPBF/2026. 

Valor Global: R$ 404.862,00 (quatrocentos e quatro mil, oitocentos e 

sessenta e dois reais) 

Vigência: 12 (doze) meses 

Celebração: 15/09/2026 

Signatários: Diógenes José Neto de Amorim e Carlos Alberto Pacheco 

Paes  

Publicado por: 
Morgana Bernadi Leite 

Código Identificador:D12C4F30 

 
SECRTARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 54/2024 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 54/2024 
  

Fundamento Legal: Lei 8.666/93;  

  

Partes: MUNICÍPIO DE SATUBA/AL e LN CONSTRUÇÕES E 

SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 51.393.615/0001-66 

  

Objeto: Constitui objeto do presente Termo Aditivo a prorrogação do 

prazo de vigência do Contrato nº 54/2024, cujo objeto consiste na 

execução de serviços de recuperação de vias urbanas, pelo período 

adicional de 12 (doze) meses, visando possibilitar a continuidade e 
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conclusão dos serviços remanescentes integrantes do objeto 

originalmente contratado. 

  

Vigência: 12 (doze) meses. 

  

Celebração: 08/09/2025; 

  

Signatários: Diógenes José Neto de Amorim e Paulo Cesar Barbosa 

de Lima 

Publicado por: 
Morgana Bernadi Leite 

Código Identificador:681B1636 

 
SECRTARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO E OBRAS 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 54/2024 

 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO 54/2024 
  

Fundamento Legal: Lei 8.666/93;  

  

Partes: MUNICÍPIO DE SATUBA/AL e LN CONSTRUÇÕES E 

SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 51.393.615/0001-66  

Objeto: Constitui objeto do presente Termo Aditivo a prorrogação do 

prazo de vigência do Contrato nº 54/2024, cujo objeto consiste na 

execução de serviços de recuperação de vias urbanas, pelo período 

adicional de 12 (doze) meses, visando possibilitar a continuidade e 

conclusão dos serviços remanescentes integrantes do objeto 

originalmente contratado. 

  

Vigência: 12 (doze) meses. 

  

Celebração: 04/09/2026; 

  

Signatários: Diógenes José Neto de Amorim e Paulo Cesar Barbosa 

de Lima  

Publicado por: 
Morgana Bernadi Leite 

Código Identificador:CA7FC819 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOTONIO VILELA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 119/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2026 

 

FORNECEDORA REGISTRADA CENTRAL DE VENDAS LTDA 

inscrita no CNPJ sob nº 51.500.931/0001-90 Objeto: REGISTRO DE 

PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO ESCOLAR. 

Perfazendo o valor TOTAL DOS ITENS REGISTRADOS: R$ 

4.096.522,50 (Quatro milhões e noventa e seis mil quinhentos e 

vinte e dois reais e cinquenta centavos). Data de Assinatura: 25 de 

setembro de 2026. Esta Ata de Registro de Preços, documento 

vinculante para o Fornecedor, terá a vigência de 1 (um) ano, podendo 

este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que 

demonstrada a vantajosidade, com efeitos a contar da publicação do 

extrato da ata no Diário Oficial do Município. A íntegra da Ata de 

Registro de Preços poderá ser obtida na sede do Setor de Licitações de 

Teotônio Vilela. 

  

Teotônio Vilela/AL, 25 de setembro de 2026. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Tamiris de Lemos Silva 

Código Identificador:9C4B11BA 

 
GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 120/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 027/2026 

 

FORNECEDORA REGISTRADA T.V. NUNES LEÃO MEDICAL 

inscrita no CNPJ sob nº 42.117.901/0001-08- Objeto: REGISTRO DE 

PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO ESCOLAR. 

Perfazendo o valor TOTAL DOS ITENS REGISTRADOS: R$ 

1.150.339,00 (Um milhão cento e cinquenta mil trezentos e trinta e 

nove reais). Data de Assinatura: 25 de setembro de 2026. Esta Ata de 

Registro de Preços, documento vinculante para o Fornecedor, terá a 

vigência de 1 (um) ano, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, 

por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade, com 

efeitos a contar da publicação do extrato da ata no Diário Oficial do 

Município. A íntegra da Ata de Registro de Preços poderá ser obtida 

na sede do Setor de Licitações de Teotônio Vilela. 

  

Teotônio Vilela/AL, 25 de setembro de 2026. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
Tamiris de Lemos Silva 

Código Identificador:C6074FE1 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 493, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 

prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso; 

  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 
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VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar A CONTRATAÇÃO DIRETA, POR 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇO ESPECIALIZADO PARA O FORNECIMENTO DO 

APLICATIVO GOVFÁCIL – LICENÇA OURO exercendo todas 

funções inerentes e designadas em Legislação pertinente e nesta 

Portaria, no âmbito do Município de Teotônio Vilela, Alagoas, senão 

vejamos: 

  

I – João Victor Gomes Silva, CPF nº 074.###.###-60 e matrícula nº 

304307375 – Fiscal representante da Secretaria Municipal de Finanças 

e Planejamento; 

II – Claudivan da Silva Rosendo, CPF nº 055.###.###-05 e 

matrícula nº 304308646 – Gestor representante da Secretaria 

Municipal de Finanças e Planejamento; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 01 de 

outubro de 2026. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Claudivan da Silva Rosendo, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

__________________ 

Gestor 

  

Eu, João Victor Gomes Silva, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

______________ 

Fiscal 

Publicado por: 
Ecledja Dos Santos Rodrigues Cavalcante 

Código Identificador:A5D7AF03 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N° 494, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, 

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e 

demais Diplomas Legais, bem como cumprindo as determinações da 

Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 145/2023, e 

Instrução Normativa/CGTM nº 001/2024, 

  

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Público, nos termos do 

disposto no art. 7º, e art. 117, ambos da Lei Federal 14.133/2021, que 

exige da administração pública o dever de acompanhar e fiscalizar a 

execução dos contratos celebrados, através de um representante 

devidamente designado; 

  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter gestor e 

fiscal, formalmente designados, durante toda a vigência dos contratos 

celebrados pela entidade; 

  

CONSIDERANDO, também, que as principais atribuições dos 

Gestores de contratos são: 

  

I – Conhecer o inteiro teor do Edital e de seus anexos ou da Ata de 

Registro de Preços, do Instrumento Contratual e seus eventuais 

aditivos; 

  

II – Acompanhar o processo licitatório em todas as suas fases; 

  

III –Verificar junto aos fiscais de contratos, se os prazos de entrega, 

especificações e quantidades contratadas, encontram-se de acordo 

com o estabelecido no instrumento contratual, bem como as 

prestações de serviços; 

  

IV – Gerenciar o contrato, acompanhando a vigência do instrumento 

contratual a fim de proceder as diligências necessárias para a 
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prorrogação, se for possível e vantajoso, ou ao encerramento da 

contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público, 

sendo responsável por requerer tempestivamente as respectivas 

prorrogações instruindo o pedido com manifestação técnica do fiscal 

do contrato se for o caso;  

V – Viabilizar as alterações contratuais necessárias (aditivos, 

apostilamentos, retificações) em tempo hábil; 

  

VI – Iniciar em tempo hábil, os procedimentos para a prorrogação ou 

realização de nova licitação de forma que não acorra interrupção dos 

serviços contratados ou materiais fornecidos; 

  

VII – Assegurar-se do cumprimento integral das obrigações 

contratuais assumidas, com qualidade e em respeito a legislação 

vigente; 

  

VIII – Solicitar periodicamente ao fiscal do contrato relatório das 

ocorrências, para que sendo o caso, possa tomar as providência 

cabíveis a fim de corrigi-las; 

  

IX – Atuar em tempo hábil na solução de problemas de sua alçada que 

venham a ocorrer ao longo da execução contratual; 

  

X – Repassar ao fiscal de contratos todas as eventuais informações 

adicionais relativas ao contrato, para que este último possa bem 

fiscaliza-lo; 

  

XI – Encaminhar a Controladoria Geral do Município as questões que 

ultrapassam o âmbito das suas atribuições para que possam ser 

solucionadas; 

  

XII – Adotar as medidas cabíveis para aplicação de sanções previstas. 

  

CONSIDERANDO, ainda, que as principais atribuições dos Fiscais 

Contratuais são: 

  

I – Verificar de modo sistemático, o cumprimento das disposições do 

contrato, pela qualidade dos serviços prestados e materiais/produtos 

aplicados e das ordens complementares emanadas da 

CONTRATANTE, informando a esta em tempo hábil, todas as 

ocorrências e providências tomadas; 

  

II – Acompanhar, fiscalizar e atestar as aquisições, a execução dos 

serviços e obras contratadas (bem como seus preços e quantitativos) 

se estão sendo cumpridos de acordo com os instrumentos contratuais e 

convocatórios; 

  

III – Resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou 

omissos e tudo mais que de qualquer forma, se relacionar direta ou 

indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla 

defesa; 

IV - Tomar as providências necessárias para que a CONTRATADA 

mantenha durante todo o período de vigência do contrato, a validade 

da garantia contratual, quando houver, bem como a emissão da mesma 

quando do término da vigência e execução do contrato, após a 

emissão do termo de recebimento definitivo; 

  

V – Propor as medidas que couberem para a solução dos casos 

surgidos em decorrência de solução técnica na utilização dos materiais 

ou prestação de serviços, dentre elas, sugerir aplicação de 

penalidades; 

  

VI – Emitir termo circunstanciado de recebimento provisório do 

objeto/serviço contratado; 

  

VII – Conferência dos documentos de habilitação da 

CONTRATADA, analisar e dar parecer aprovando ou não o 

faturamento das parcelas e da execução do objeto para fins de 

empenho e pagamento; 

  

VIII – Elaborar medições e/ou relatórios atestando a efetiva execução 

do objeto contratual, bem como relatório conclusivo sobre a execução 

do contrato, devendo constar todas as ocorrências da execução; 

  

IX – Realizar visitas ou inspeções periódicas nos locais onde o 

contrato está sendo executado, a fim de constar a regular execução do 

contrato ou não, se necessário. 

  

CONSIDERANDO, que na ausência de designação de Gestor de 

Contratos, suas atribuições deverão ser exercidas pelo Fiscal 

designado. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Designar os servidores abaixo como Gestor e Fiscal, para 

gerir e fiscalizar AQUISIÇÃO DE SOLUÇÃO DIDÁTICA PARA 

CURSO DE IDIOMA DE LÍNGUA ESTRANGEIRA MODERADA 

INGLÊS, PARA JOVENS E ADULTOS, MATRICULADOS NO 

NÚCLEO DE ENSINO DE LÍNGUAS DE TEOTÔNIO 

VILELA/AL, exercendo todas funções inerentes e designadas em 

Legislação pertinente e nesta Portaria, no âmbito do Município de 

Teotônio Vilela, Alagoas, senão vejamos: 

  

I – Eduarda da Silva Santos, CPF nº 123.###.###-55 e matrícula nº 

304305931 – Fiscal representante da Secretaria Municipal de 

Educação; 

II – Dennys Clebyson Santos Silva, CPF nº 078.###.###-79 e 

matrícula nº 304305913 – Gestor representante da Secretaria 

Municipal de Educação; 

  

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, e terá 

validade durante toda a vigência contratual, revogando as disposições 

contrárias. 

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO, em Teotônio Vilela - Alagoas, 01 de 

outubro de 2026. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito 

  

CIÊNCIA DOS SERVIDORES DESIGNADOS 
  

Eu, Dennys Clebyson Santos Silva, declaro-me ciente da designação 

ora atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

_____ 

Gestor 

  

Eu, Eduarda da Silva Santos, declaro-me ciente da designação ora 

atribuída, e das funções que são inerentes em razão da função. 

  

_____ 

Fiscal 

Publicado por: 
Ecledja Dos Santos Rodrigues Cavalcante 

Código Identificador:08087F34 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA 

 

SECRETARIA MUN. DE ADMIN. E FINANÇAS, PLANEJ. E 

ORÇAMENTO 

QUARTA RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO 

PÚBLICO Nº 003/2026 

 

QUARTA RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO 

PÚBLICO Nº 003/2026 
  

A PREFEITURA DE VIÇOSA, por meio da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E TURISMO, inscrita 

no CNPJ nº 12.333.746/0001-04, no uso de suas atribuições legais no 

âmbito do Edital de Chamamento Público nº 001/2026, referente à 

Premiação de Agentes Culturais no âmbito da Política Nacional Aldir 

Blanc de Fomento à Cultura (PNAB), 

RESOLVE: 
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Art. 1º Tornar pública a ratificação que altera o cronograma dos Edital 

de Chamamento Público nº 003/2026 – Premiação de Agentes 

Culturais, passando a vigorar com a seguinte redação: 

  

Onde se lê: 
  
Etapa Descrição Data 

01 Publicação do Edital de Chamamento Público 22/07/2026 

02 Período de Inscrições 03/08/2026 a 14/09/2026 

03 Resultado Preliminar da Etapa de Habilitação 01/10/2026 

04 Período de Interposição de Recursos à Habilitação 01/10/2026 a 06/10/2026 

05 Resultado Definitivo da Etapa de Habilitação 09/10/2026 

06 Resultado Preliminar de Seleção 15/10/2026 

07 
Período de Interposição de Recursos ao Resultado 

Preliminar de Seleção 
15/10/2026 a 20/10/2026 

08 Resultado Definitivo de Seleção 23/10/2026 

09 
Homologação do Resultado Definitivo (com publicação 

das decisões recursais, se houverem) 
23/10/2026 

  

Leia-se: 
  
Etapa Descrição Data 

01 Publicação do Edital de Chamamento Público 22/07/2026 

02 Período de Inscrições 03/08/2026 a 14/09/2026 

03 Resultado Preliminar da Etapa de Habilitação 08/10/2026 

04 Período de Interposição de Recursos à Habilitação 08/10/2026 a 13/10/2026 

05 Resultado Definitivo da Etapa de Habilitação 15/10/2026 

06 Resultado Preliminar de Seleção 21/10/2026 

07 
Período de Interposição de Recursos ao Resultado 

Preliminar de Seleção 
22/10/2026 a 27/10/2026 

08 Resultado Definitivo de Seleção 29/10/2026 

09 
Homologação do Resultado Definitivo (com publicação 

das decisões recursais, se houverem) 
29/10/2026 

  

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

passando a vigorar com a redação ora retificada. 

Art. 3º Ficam mantidas as demais disposições do Edital de 

Chamamento Público nº 003/2026, não alteradas pela presente Errata. 

  

JÉSSICA V. PEDROSA BARROS CALHEIROS 
Secretária de Cultura, Esporte e Turismo 

Prefeitura Municipal de Viçosa/AL 

Publicado por: 
Katyucya Mychelly Silveira Calheiros Beserra 

Código Identificador:2512BC1B 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRAÍBAS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

RESULTADO DO CREDENCIAMENTO Nº 05/2026 

 

RESULTADO DO CREDENCIAMENTO Nº 05/2026 

  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRAÍBAS/AL, vem tornar público aos interessados o RESULTADO DO CREDENCIAMENTO Nº 05/2026, o 

presente Credenciamento de pessoas físicas para a prestação de serviços de transporte escolar com a finalidade de atender aos alunos das redes 

municipal e estadual de ensino do município de Craíbas/AL. 

Em conformidade com os termos consignados na Ata da Sessão realizada em 15 de setembro de 2026, e após a conclusão da fase de análise 

documental, julgamento das propostas e diligências promovidas, nos termos da Lei nº 14.133/2021, torna-se público que restaram devidamente 

credenciados os interessados abaixo relacionados, por terem atendido integralmente às exigências previstas no instrumento convocatório e demais 

disposições legais aplicáveis: 

  
ORDEM NOME PROTOCOLO N° DATA DA ENTREGA HORÁRIO DA ENTREGA TIPO DE VEÍCULO 

01 LEANDRO BATISTA DA SILVA 08310001/2026 31/08/2026 10:45 ÔNIBUS 

02 JAILSON CORREIA DE ARAÚJO 08310002/2026 31/08/2026 10:50 VAN 

03 MARQUISIEL FERREIRA SANTOS 08310003/2026 31/08/2026 11:08 ÔNIBUS 

04 ANTONIO TARGINO DA SILVA NETO 09010001/2026 01/09/2026 08:45 ÔNIBUS 

05 ADEMIR JOSÉ DA SILVA 09010002/2026 01/09/2026 09:42 VAN 

06 SIVAL DE MELO SILVA 09010003/2026 01/09/2026 10:53 ÔNIBUS 

07 CLAUDEMIR RODRIGUES DA SILVA 09010006/2026 01/09/2026 12:15 ÔNIBUS 

08 CLAUDERLAN RODRIGUES DA SILVA 09010005/2026 01/09/2026 12:16 ÔNIBUS 

09 DARLAN FARIAS DOS SANTOS 09020001/2026 02/09/2026 09:45 ÔNIBUS 

10 FLÁVIO LUIS NUNES FALCÃO 09030001/2026 03/09/2026 08:52 VAN 

11 JEAN CARLOS SANTOS 09030002/2026 03/09/2026 10:20 VAN 

12 JOSÉ MACIEL DA SILVA 09040001/2026 04/09/2026 09:10 VAN 

13 FABIANO JOSÉ DA SILVA 09040003/2026 04/09/2026 09:37 VAN 

14 DHEFERSON DA SILVA FARIAS 09040002/2026 04/09/2026 09:42 ÔNIBUS 

15 JOSÉ BRAZ DE FARIAS 09040004/2026 04/09/2026 09:44 ÔNIBUS 

16 GENICELIO BARBOSA NERES 09040005/2026 04/09/2026 10:14 ÔNIBUS 

17 ISLAN RODRIGUES DOS SANTOS 09040006/2026 04/09/2026 11:16 VAN 

18 RAFAEL FREIRE DA SILVA 09080001/2026 08/09/2026 09:36 VAN 

19 FABIO DO NASCIMENTO 09080002/2026 08/09/2026 10:47 ÔNIBUS 

20 EDMILSON JOSE BARBOSA 09080004/2026 08/09/2026 12:13 VAN 

21 MAXUEL CORREIA LIMA 09090001/2026 09/09/2026 09:52 VAN 

22 MANOEL DE OLIVEIRA LIMA 09090002/2026 09/09/2026 10:09 VAN 

23 JOSÉ FÁBIO CALIXTO RAIMUNDO 09090003/2026 09/09/2026 11:29 ÔNIBUS 

24 JOSÉ RONIERY DA SILVA 09090004/2026 09/09/2026 11:46 VAN 

25 JONES ANDERSON DE OLIVEIRA 09090005/2026 09/09/2026 12:12 VAN 

26 JAILSON ANASTACIO DO NASCIMENTO 09090006/2026 09/09/2026 12:45 VAN 

27 DANIEL PAULINO DOS SANTOS 09100001/2026 10/09/2026 10:00 VAN 

28 ROGERIO FERREIRA DA SILVA 09110008/2026 11/09/2026 09:23 MICRO- ÔNIBUS 

29 WILTON MORAIS DA SILVA 09110003/2026 11/09/2026 10:36 VAN 

30 JOSEILTON CINTRA DE ALMEIDA 09110004/2026 11/09/2026 10:42 VAN 

31 JADIELSON BEZERRA DA SILVA 09110005/2026 11/09/2026 11:09 ÔNIBUS 

32 JOSÉ RODRIGO DA SILVA SOARES 09140010/2026 14/09/2026 10:10 ÔNIBUS 

33 CICERO AFRANIO DA SILVA 09140004/2026 14/09/2026 10:25 ÔNIBUS 

34 CLAUDIO TEIXEIRA DE QUEIROZ 09140008/2026 14/09/2026 11:40 VAN 

35 CLAUDIO ALARCON TEIXEIRA DE ARAÚJO 09140009/2026 14/09/2026 11:43 VAN 

  

Restaram inabilitados os seguintes interessados, em razão do não atendimento às exigências previstas no instrumento convocatório, nos termos da 

Lei nº 14.133/2021: 

  

· EVANILDO DE OLIVEIRA DE JESUS, por deixar de apresentar a documentação exigida no item 4.1.6 e no item 4.2.2, letra d, item 14 do Edital, 

em desconformidade com as exigências de habilitação estabelecidas no instrumento convocatório; 
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· ERICO COUTO PESSOA OLIVEIRA, por não apresentarem a documentação exigida nos itens 4.1.6 e no item 4.2.2, letra d, item 14 do Edital, em 

desconformidade com as exigências de habilitação estabelecidas no instrumento convocatório; 

  

Dessa forma, as referidas inabilitações decorrem da ausência de comprovação do atendimento integral às condições de habilitação previstas no Edital 

e na legislação aplicável, observados os princípios da vinculação ao instrumento convocatório, isonomia e legalidade, conforme disposições da Lei 

nº 14.133/2021. 

Por fim, registra-se que o presente processo foi submetido à análise técnica da Gestão de Transporte do Município, oportunidade em que foi 

verificado que os veículos apresentados atendem às exigências previstas no instrumento convocatório, especialmente quanto às condições de 

segurança, conservação e adequação à prestação do transporte dos alunos, em observância aos princípios da eficiência e da segurança do serviço 

público. 

Registra-se, ainda, a atuação da Controladoria Geral do Município, órgão responsável pelo controle interno da Administração Pública, a qual 

procedeu à análise dos atos processuais e da documentação apresentada, constatando o pleno atendimento das exigências estabelecidas no Edital e na 

Lei nº 14.133/2021, conferindo maior segurança jurídica, regularidade, transparência. Ficam franqueados os autos para vistas de todos interessados, 

podendo, eventualmente, interpor recursos, no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da data da efetiva publicação na imprensa oficial, com fulcro na 

Lei Federal 14.133/21. 

  

Craíbas/AL, 01 de outubro de 2026. 

  

TIAGO JOSÉ DE LIMA 
Comissão de Contratação 

Publicado por: 
Tiago José de Lima 

Código Identificador:561C933C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLEXEIRAS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E CONTROLE 

EXTRATO DO TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 100/2025 - PE 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLEXEIRAS 

EXTRATO DO TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 100/2025 - PE 

Processo administrativo sob o nº 0909.0001.015/2026, oriunda do Pregão Eletrônico nº 90020/2025. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE FLEXEIRAS, CNPJ: 12.262.721/0001-59. CONTRATADA: MARVIN COMERCIAL DE 

ALIMENTOS LTDA, CNPJ sob nº 15.136.669/0001-82. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Constitui objeto do presente a prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços nº 100/2025 - PE, com relação aos itens fornecidos pela 

empresa elencada acima, nas condições atualmente pactuadas, inclusive com relação aos respectivos valores registrados, durante o período de 29 de 

setembro de 2026 a 29 de setembro de 2027. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS PACTUADOS 
Serão mantidas todas as condições já pactuadas anteriormente, inclusive no tocante aos preços registrados, conforme quadro(s) abaixo: 

  
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE MARCA QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR  TOTAL 

26 

BETERRABA: de boa qualidade, fresca, compacta e firme, 

isenta de enfermidades, material terroso e umidade externa 

anormal, tamanho e coloração uniformes, livre de sujidades, de 

parasitas e larvas, isenta de odor e sabor estranho. De colheita 

recente. Apresentando grau de maturação que permite suportar 

manipulação, o transporte e a conservação em condições 

adequadas para o consumo. Acondicionada em sacola tipo rede 

nylon 

KG IN NATURA 260 R$ 3,80 R$ 988,00 

27 

CEBOLA BRANCA: média, intactas, firmes, sem lesões de 

origem física e mecânica, isenta de rachaduras e cortes, tamanho 

e Coloração uniforme e sem danos físicos e mecânicos oriundos 

do manuseio e transporte. Isenta de sujidades, parasitas e larvas. 

Acondicionada em sacola tipo rede nylon. 

KG IN NATURA 1.788 R$ 4,25 R$ 7.599,00 

28 

CENOURA: de boa qualidade, sem rama, fresca, compacta e 

firme, sem lesões de origem físicas e mecânicas oriundas do 

manuseio e transporte, isenta de rachaduras e cortes, de 

tamanhos e coloração uniforme. Livre de sujidades, de parasitas 

e larvas. De colheita recente. Acondicionada em sacola tipo rede 

nylon 

KG IN NATURA 1.668 R$ 3,60 R$ 6.004,80 

29 

CHUCHU: de boa qualidade, tamanho e coloração uniforme, 

livre de enfermidades, materiais terrosos, sem danos físicos e 

mecânicos oriundos do manuseio e transporte. Livre de 

sujidades, de parasitas e larvas. De colheita recente. 

Acondicionada em sacola tipo rede nylon 

KG IN NATURA 818 R$ 3,60 R$ 2.944,80 

30 

PIMENTÃO VERDE IN NATURA: de boa qualidade, tamanho 

e coloração uniformes, sem lesões de origem física, mecânica, 

perfurações e cortes. De colheita recente. Livre de sujidades, 

parasitas e larvas Acondicionado em saco plástico atóxico, 

resistente e transparente 

KG IN NATURA 1.050 R$ 5,50 R$ 5.775,00 

31 

TOMATE SALADA IN NATURA: de boa qualidade, no ponto 

de maturação adequado para o consumo, com polpa firme e 

intacta, isento de enfermidades, material terroso e umidade 

externa anormal. Livres de resíduos de fertilizantes, sujidades, 

parasitas, larvas, sem lesões de origem física, mecânica, 

rachaduras e cortes. De colheita recente. Acondicionado em 

sacola tipo rede nylon. 

KG IN NATURA 1.728 R$ 3,20 R$ 5.529,60 

49 

REPOLHO ROXO: de boa qualidade, apresentando grau de 

evolução do tamanho completo, aroma e cor própria firme, 

intacto e sem lesões de origem física e mecânica (rachaduras, 

cortes) oriundos do manuseio e transporte. Livre de sujidades, 

parasitas e larvas. Acondicionado em saco plástico atóxico, 

transparente e resistente. 

KG IN NATURA 90 R$ 3,95 R$ 355,50 
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50 

REPOLHO BRANCO: de boa qualidade, apresentando grau de 

evolução do tamanho completo, aroma e cor própria firme, 

intacto e sem lesões de origem física e mecânica (rachaduras, 

cortes) oriundos do manuseio e transporte. Livre de sujidades, 

parasitas e larvas. Acondicionado em saco plástico atóxico, 

transparente e resistente. 

KG IN NATURA 330 R$ 3,70 R$ 1.221,00 

68 

ABÓBORA PAULISTA legume in natura fresco com maturação 

adequada ao consumo, com aspecto, cor, cheiro e sabor 

característico, com polpa firme e intacta, isento de enfermidades, 

parasitas e larvas, m.aterial terroso e sujidades, sem danos físicos 

e mecânicos oriundos do manuseio e transporte, de Colheita 

recente e livre de resíduos de fertilizantes. 

KG IN NATURA 1.336 R$ 3,75 R$ 5.010,00 

73 

INHAME LEGUME in natura com maturação adequada ao 

consumo, com aspecto, cor, cheiro e sabor característico, com 

polpa firme e intacta, isento de enfermidades, parasitas e larvas, 

material terroso e sujidades, sem danos físicos e mecânicos 

oriundos do manuseio e transporte, de colheita recente e livre de 

Resíduos de fertilizantes. 

KG IN NATURA 1.718 R$ 7,80 R$ 13.400,40 

74 

MANDIOCA Legume in natura, tipo: mandioca, aipim com 

maturação adequada ao consumo, com aspecto, cor, cheiro e 

sabor característico, com polpa firme e intacta, isento de 

enfermidades, parasitas e larvas, material terroso e sujidades, 

sem danos físicos e mecânicos oriundos Do manuseio e 

transporte, de colheita recente E livre de resíduos de fertilizantes. 

KG IN NATURA 1.718 R$ 3,60 R$ 6.184,80 

75 

BATATA DOCE - legume in natura, com maturação adequada 

ao consumo, com aspecto, cor, cheiro e sabor característico, com 

polpa firme e intacta, isento de enfermidades, parasitas e larvas, 

material terroso e sujidades, sem danos físicos e mecânicos 

oriundos do manuseio e transporte, de colheita recente e livre de 

Resíduos de fertilizantes. 

KG IN NATURA 1.276 R$ 3,00 R$ 3.828,00 

77 

COENTRO:, apresentação: natural fresco com maturação 

adequada ao consumo, com aspecto, cor, cheiro e sabor 

característico, com polpa firme e intacta, isento de enfermidades, 

parasitas e larvas, material terroso e sujidades, sem danos físicos 

e mecânicos oriundos do manuseio e transporte, de Colheita 

recente e livre de resíduos de fertilizantes. 

KG IN NATURA 1.114 R$ 12,00 R$ 13.368,00 

78 

COUVE FRESCO - verdura in natura, com maturação adequada 

ao consumo, com aspecto, cor, cheiro e sabor característico, com 

polpa firme e intacta, isento de enfermidades, parasitas e larvas, 

material terroso e sujidades, sem danos físicos e mecânicos 

oriundos do manuseio e transporte, de colheita recente e livre de 

Resíduos de fertilizantes. 

KG IN NATURA 350 R$ 13,80 R$ 4.830,00 

79 

COUVE-FLOR FRESCO verdura in natura, com maturação 

adequada ao consumo, com aspecto, cor, cheiro e sabor 

característico, com polpa firme e intacta, isento de enfermidades, 

parasitas e larvas, material terroso e sujidades, sem danos físicos 

e mecânicos oriundos do manuseio e transporte, de colheita 

recente E livre de resíduos de fertilizantes. 

KG IN NATURA 150 R$ 18,00 R$ 2.700,00 

VALOR TOTAL: R$ 79.738,90 

  

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS está fundamentado no artigo 84 da Lei nº 14.133/2021 e item 

5.1 da ARP respectiva. 

CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 
A eficácia interpartes do presente TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS fica condicionada à divulgação integral 

do presente termo, à luz do que preceitua o art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUINTA - DA RATIFICAÇÃO 
E, por estarem assim justas e acordes, firmam o presente TERMO DE PRORROGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n° 100/2025 - PE, 

que vai assinado eletronicamente pelas partes. 

  

Flexeiras, 29 de setembro de 2026. 

  

SILVANA MARIA CAVALCANTE DA COSTA PINTO 
Prefeita 

Publicado por: 
Cassio Cavalcante da Silva 

Código Identificador:3475C3A1 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº001/2026 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA/AL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO 
  

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº001/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº20260807.003 

SELEÇÃO DE ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL (OSC) 

PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE COLABORAÇÃO 

FESTIVAL CULTURAL DE LAGOA DA CANOA/AL 

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA – PNAB 

LEI Nº 14.399/2022 CICLO 2 | LAGOA DA CANOA/AL 
  

1. POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA 
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A Lei nº 14.399/2022 institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB), baseada na parceria da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios com a sociedade civil no setor da cultura, no respeito à diversidade, à democratização e à universalização do acesso à 

cultura no Brasil. 

  

A Prefeitura Municipal de Lagoa da Canoa/Alagoas, por meio da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, torna público o presente Edital de 

Chamamento Público para celebração de Termo de Colaboração, nos termos do art. 16, inciso II, da Lei nº 13.019/2014, fundamentado nas normas: 

  

• Lei nº 14.399/2022 — Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura (PNAB); 

• Lei nº 14.903/2024 — Marco Regulatório do Fomento à Cultura; 

• Lei nº 13.019/2014 — Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil (MROSC); 

• Decreto nº 11.740/2023 — Regulamento da PNAB; 

• Decreto nº 3873, de 04 de junho de 2025 — Regulamento do MROSC; 

• Instrução Normativa MINC nº 10/2023 — Ações Afirmativas e Acessibilidade na PNAB. 

  

2. DA JUSTIFICATIVA 
  

O presente edital é viabilizado a partir dos recursos da PNAB – Ciclo 2, destinados ao Município de Lagoa da Canoa, no valor total de R$ 60.529,89 

(sessenta mil, quinhentos e vinte e nove reais e oitenta e nove centavos), conforme o Plano de Aplicação de Recursos (PAR) nº 30882120250002-

025363. 

  

O Município busca selecionar uma Organização da Sociedade Civil (OSC) com experiência comprovada na realização de eventos culturais para 

executar o Festival Cultural de Lagoa da Canoa/AL, que contempla apresentações de cantores regionais e solos, grupos culturais (capoeira, teatro, 

quadrilha junina, gospel, guerreiro de Alagoas), bandas de pífano e forró, exposição de literatura de cordel e vivências com mestres da cultura 

popular rezadeira, mestre de guerreiro e aboiador. 

Esta iniciativa está em consonância com as deliberações do Conselho Municipal de Cultura e com as consultas públicas realizadas em 13/03/2025, 

23/06/2025 e 20/08/2025, com 62 participantes, que elencaram o festival cultural como ação prioritária para os recursos PNAB Ciclo 2. 

A presente iniciativa está em consonância com as diretrizes discutidas no âmbito do Conselho Municipal de Cultura e com os resultados das 

consultas e oitivas públicas realizadas pelo Município, nas quais o Festival Cultural foi apontado como ação prioritária para a aplicação dos recursos 

da PNAB – Ciclo 2. Destaca-se, ainda, que a aplicação dos recursos e o lançamento de novo edital foram objeto de discussão em reunião do 

Conselho Municipal de Cultura. 

O Termo de Colaboração mostra-se adequado à execução da ação, nos termos do art. 16, inciso II, da Lei nº 13.019/2014, considerando que o objeto 

e as diretrizes foram previamente definidos pela Administração, estão contemplados no PAR nº 30882120250002-025363 e submetidos à 

participação social. 

Da escolha do Termo de Colaboração. A atividade 1.1.2 – Fomento do PAR nº 30882120250002-025363, habilitado pelo Ministério da Cultura, 

registra em seu detalhamento que a execução ocorrerá "por seleção pública de OSC, conforme a Lei nº 13.019/2014, para celebrar termo de 

colaboração na realização de um festival cultural". A menção a "Termo de Fomento (Lei 13.019/2015)" no campo "Forma de execução" é erro 

material de preenchimento. O Termo de Colaboração é o instrumento adequado, pois o art. 16, II, da Lei nº 13.019/2014 o destina às parcerias 

propostas pela Administração, e o objeto, as metas e a programação mínima do Festival foram definidos pelo Município a partir das consultas 

públicas e do Conselho Municipal de Cultura. A escolha não altera o objeto, o valor de R$60.529,89 nem a atividade do PAR vinculada, pois ambos 

os instrumentos integram o mesmo regime da Lei nº 13.019/2014 e do Decreto Municipal nº 3.873/2025. 

3. INFORMAÇÕES GERAIS 
  

3.1. Objeto do Edital 
  

O objeto deste Edital é a seleção de 01 (uma) Organização da Sociedade Civil para celebração de Termo de Colaboração para execução do Festival 

Cultural de Lagoa da Canoa/AL, com realização de apresentações artísticas, exposição cultural e vivências com mestres da cultura popular, 

conforme Diretrizes (Anexo I), abrangendo no mínimo: 

  

• Festival com cantores regionais e cantores solos; 

• Grupos culturais: guerreiro de Alagoas, capoeira, gospel, quadrilha junina e teatro; 

• Bandas: pífano e forró; 

• Exposição de literatura de cordel e cultura popular; 

• Vivências com mestres da cultura tradicional tais como mestre de guerreiro, rezadeira e aboiador. 

  

3.2. Quantidade de Vagas 
  

Será selecionada 01 (uma) OSC para celebração do Termo de Colaboração. 

  

3.3. Valor Total e Origem do Recurso 
  

O valor total do Termo de Colaboração é de R$60.529,89 (sessenta mil, quinhentos e vinte e nove reais e oitenta e nove centavos). 

  
PLANO DE APLICAÇÃO DE RECURSOS 

Número do Plano de Ação 30882120250002-025363 

Ente Recebedor Município de Lagoa da Canoa/AL — CNPJ: 12.207.551/0001-00 

Fundo Vinculado Fundo Municipal de Cultura (FMC) — CNPJ: 20.292.455/0001-35 

Status do PAR Habilitado 

Atividade Termo de colaboração 

Forma de execução Termo de Colaboração (Lei nº 13.019/2014, art. 16, II) 

Valor Total R$ 60.529,89 

Dotação Orçamentária 16.1616.13.392.0006.2059 (PNAB) 

  

Havendo disponibilidade orçamentária e financeira, inclusive de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos de recursos da PNAB – Ciclo 2, 

e em conformidade com o PAR nº 30882120250002-025363, o valor do Termo de Colaboração poderá ser complementado por termo aditivo. A 
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complementação deverá manter o objeto pactuado, vir acompanhada do ajuste do Plano de Trabalho e observar o limite do art. 22, II, do Decreto 

Municipal nº 3.873/2025. 

  

3.4. Prazo de Inscrição 
  

As inscrições estarão abertas pelo período de 30 (trinta) dias corridos, de 01 de outubro de 2026 a 30 de outubro de 2026, e deverão ser entregues 

presencialmente na Sede da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, de segunda a sexta-feira (exceto feriados), das 08h00 às 17h00. 

  

3.5. Quem Pode Participar 
  

Pode se inscrever qualquer Organização da Sociedade Civil (OSC), conforme art. 2º, I, da Lei nº 13.019/2014, que atenda cumulativamente: 

  

• Ser pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos (associação ou fundação); 

• Possuir sede ou atuação comprovada no Município de Lagoa da Canoa/AL há pelo menos 01 (um) ano da publicação deste edital; 

• Ter objeto social compatível com a realização de eventos e atividades culturais; 

• Estar com ato constitutivo registrado em cartório e CNPJ ativo e regular que atenda aos requisitos da lei supracitada; 

• Comprovar experiência prévia na organização de eventos culturais de porte compatível com o objeto; 

• Estar em situação regular perante a Receita Federal, FGTS, débitos trabalhistas, Fazenda Estadual e Municipal; 

• Atuação comprovada de atividades realizadas no município de Lagoa da Canoa/Alagoas e ainda está cadastrada no Cadastro Cultural da Secretaria 

Municipal de Cultura e Turismo até a etapa de habilitação. 

  

3.6. Quem NÃO Pode Participar 
  

Não pode se inscrever a OSC que: 

  

• Seja pessoa jurídica com fins lucrativos, partido político ou entidade sindical; 

• Tenha dirigente que seja servidor público municipal, cônjuge ou parente até 2º grau de detentor de cargo em comissão na Secretaria de Cultura; 

• Esteja com prestação de contas rejeitada pela Administração Pública nos últimos 5 anos, ou impedida de firmar parcerias; 

• Tenha sido declarada inidônea por qualquer ente da Administração Pública; 

• Tenha se envolvido diretamente na elaboração deste edital, na análise das candidaturas ou no julgamento de recursos. 

A participação em consultas públicas para elaboração deste edital não impede a inscrição. A OSC que integrar o Conselho de Cultura pode 

concorrer, desde que não se enquadre nas vedações acima. 

  

3.7. Limite de Inscrições 
  

Cada OSC poderá apresentar apenas 01 (uma) proposta neste Edital. 

4. ETAPAS DO PROCESSO SELETIVO 
  

• Inscrições: apresentação das propostas pelas OSCs; 

• Análise de mérito: comissão analisa, pontua e classifica as propostas (fase eliminatória); 

• Habilitação: Apenas a OSC selecionada apresenta documentação de regularidade jurídica, fiscal e trabalhista; 

• Celebração do Termo de Colaboração: assinatura do instrumento; 

• Execução: realização do Festival Cultural conforme Plano de Trabalho aprovado; 

• Prestação de contas: apresentação de relatórios e comprovantes ao término da vigência. 

  

5. INSCRIÇÕES 
  

5.1. Como se Inscrever 
  

As inscrições são gratuitas e serão realizadas exclusivamente de forma presencial, mediante entrega de documentos em envelope lacrado na Sede da 

Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, de segunda a sexta-feira (exceto feriados), das 08h00 às 17h00, durante o período estabelecido no 

cronograma. 

  

Não serão aceitas inscrições enviadas por e-mail, aplicativo de mensagens, correios ou qualquer outro meio que não seja entrega presencial em 

envelope lacrado. 

MODELO DE ETIQUETA OBRIGATÓRIA NO ENVELOPE DE INSCRIÇÃO: 
  

DESTINATÁRIO: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO — LAGOA DA CANOA/AL 

REMETENTE: [NOME DA OSC — CNPJ: XX.XXX.XXX/XXXX-XX] 

EDITAL Nº 001/2026 — TERMO DE COLABORAÇÃO — FESTIVAL CULTURAL 

DOCUMENTOS DE INSCRIÇÃO 
  

5.2. Documentos Obrigatórios à Inscrição 
  

A OSC deve entregar, em envelope lacrado, os seguintes documentos obrigatórios: 

  

• Formulário de Inscrição preenchido e assinado pelo representante legal — (Anexo II); 

• Plano de Trabalho detalhado, conforme modelo (Anexo III), contendo no mínimo: descrição das ações culturais a realizar; compatibilidade com a 

programação de referência (Anexo I); cronograma de execução; orçamento detalhado; indicação das ações afirmativas e de acessibilidade; e 

estratégia de divulgação — em conformidade com o art. 22 da Lei nº 13.019/2014 (MROSC) e o Decreto Municipal nº 3.873/2025. 

• Comprovação de experiência prévia, documentos que comprovem realização de eventos culturais compatíveis/similares (contratos, empenhos, 

declarações, atas, fotografias com data, folders); 
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• Declaração Conjunta (ciência e concordância com o edital; não incidência nas vedações do art. 39 da Lei nº 13.019/2014; ausência de nepotismo; 

não emprego de menor; conta bancária exclusiva; compromisso com as cotas e ações afirmativas da IN MinC nº 10/2023; veracidade das 

informações; consentimento LGPD) — (Anexo IV). 

  

Serão desclassificadas as inscrições com documentos rasurados, ilegíveis, sem assinatura ou incompletos. Não será permitida a inclusão de 

documentos após o encerramento do prazo de inscrições. 

  

6. AÇÕES AFIRMATIVAS E DIVERSIDADE CULTURAL 
  

Em atendimento ao art. 6º da Instrução Normativa MINC nº 10/2023, o Plano de Trabalho e para a execução das atividades precisa disponibilizar 

vagas para: 

  

• 25% dos cachês e contratações artísticas destinados a pessoas negras (pretas e pardas); 

• 10% dos cachês e contratações destinados a pessoas indígenas; 

• 5% das vagas e oportunidades para pessoas com deficiência (PCD); 

• Medidas de acessibilidade para o público com deficiência nos espaços e nos eventos; 

• Prioridade para artistas e grupos de territórios periféricos, comunidades tradicionais e rurais. 

Para cada cachê, contratação ou vaga destinada ao cumprimento das cotas previstas nesta Seção, a OSC deverá coletar a autodeclaração do 

respectivo artista, grupo ou beneficiário (Anexo VI ou Anexo VII, conforme o caso). 

7. ETAPA DE SELEÇÃO 
  

7.1. Comissão de Seleção 
  

A Comissão de Seleção será composta por 03 (três) servidores públicos designados por portaria publicada no Diário Oficial dos Municípios. Todas 

as atividades serão registradas em Ata, assegurando publicidade, transparência e integridade do processo. 

  

7.2. Impedimentos da Comissão 
  

São impedidos de participar da análise os membros que: tenham interesse direto na proposta; tenham sido membros ou dirigentes da OSC inscrita 

nos últimos 2 anos; sejam cônjuges, companheiros ou parentes (até 3º grau) de dirigentes da OSC; ou sejam parte em ação judicial contra a OSC. O 

impedimento deve ser comunicado imediatamente e os atos praticados em situação de impedimento podem ser declarados nulos. 

  

7.3. Critérios de Análise e Pontuação 
  

A seleção será realizada por meio de atribuição fundamentada de notas a 05 (cinco) critérios. A pontuação final será a média das notas de cada 

membro da comissão. 

  
Item Critério Descrição, escala de pontuação e regra de eliminação Pts. 

A 

Adequação do Plano de Trabalho ao objeto e à Programação de Referência 

Avalia a coerência entre a proposta da OSC e a programação prevista no Anexo I: compatibilidade das ações culturais propostas, viabilidade do cronograma e do 

orçamento, diversidade de linguagens artísticas e cobertura territorial. 

a) Plano ausente ou incompatível com o objeto → 0 pontos (ELIMINATÓRIO) 

b) Plano básico, sem detalhamento suficiente das ações → 10 pontos 

c) Plano satisfatório com lacunas pontuais → 20 pontos 

d) Plano bem elaborado, compatível com a programação de referência → 30 pontos 

e) Plano excelente, com metas, indicadores, cronograma detalhado e orçamento viável → 40 pontos 

ELIMINATÓRIO — Plano ausente ou incompatível resulta em desclassificação imediata. 

Até 40 

B 

Experiência prévia em realização de eventos e atividades culturais 

Avalia a trajetória comprovada da OSC na organização de eventos culturais de porte compatível com o objeto deste edital.  

a) Sem comprovação de experiência prévia → 0 ponto 

b) Comprovação de 01 a 02 eventos culturais realizados → 08 pontos 

c) Comprovação de 03 a 05 eventos culturais realizados → 17 pontos 

d) Comprovação de 06 ou mais eventos culturais realizados → 25 pontos 

Formas aceitas: contratos, empenhos, atas, declarações de parceiros, fotografias com data visível, folders, matérias jornalísticas. 

NÃO ELIMINATÓRIO — A ausência resulta em nota 0 neste critério. 

Até 25 

C 

Ações afirmativas e diversidade cultural no Plano de Trabalho 
Avalia a qualidade e abrangência das ações afirmativas propostas, conforme a IN MINC nº 10/2023. 

a) Sem previsão de ações afirmativas → 0 pontos 

b) Prevê apenas as cotas mínimas exigidas, sem estratégias de alcance → 07 pontos 

c) Prevê cotas mínimas com estratégias de alcance e divulgação → 14 pontos 

d) Prevê cotas mínimas, estratégias de alcance, medidas de acessibilidade e prioridade para territórios periféricos e comunidades tradicionais → 20 pontos 

NÃO ELIMINATÓRIO — A ausência resulta em nota 0 neste critério. 

Até 20 

D 

Capacidade operacional e técnica da OSC 

Avalia se a OSC possui estrutura mínima para executar o festival: equipe com experiência, ferramentas de gestão, histórico de prestações de contas aprovadas. 

a) Sem comprovação de capacidade operacional → 0 ponto 

b) Capacidade operacional básica comprovada (equipe mínima, estrutura organizacional) → 05 pontos 

c) Capacidade operacional satisfatória com equipe e ferramentas de gestão comprovadas → 10 pontos 

NÃO ELIMINATÓRIO — A ausência resulta em nota 0 neste critério. 

Até 10 

E 

Qualidade documental do portfólio e da proposta apresentados 
Avalia a organização, completude e consistência dos documentos comprobatórios entregues pela OSC. 

a) Portfólio ausente ou com apenas 01 documento comprobatório → 0 ponto 

b) Portfólio com 02 a 03 documentos distintos → 02 pontos 

c) Portfólio completo com 04 ou mais documentos distintos e organizados → 05 pontos 

NÃO ELIMINATÓRIO — A ausência resulta em nota 0 neste critério. 

Até 5 

PONTUAÇÃO TOTAL MÁXIMA: 100 

  

7.4. Aprovação, Desempate e Causas de Desclassificação 
São consideradas aptas as OSCs com nota final igual ou superior a 60 (sessenta) pontos. Em caso de empate, aplica-se: maior nota no Critério A → 

B → C → D → maior tempo de constituição da OSC.  

São causas de desclassificação: falsidade ou adulteração de documentos; documentos que contenham qualquer forma de preconceito de origem, raça, 

etnia, gênero, cor ou idade (art. 3º, IV, CF), garantidos contraditório e ampla defesa.  

7.5. Recursos na Etapa de Seleção  

O resultado provisório será publicado no Diário Oficial dos Municípios e em https://lagoadacanoa.al.gov.br/. Caberá recurso no prazo de 03 (três) 

dias úteis, entregue presencialmente em envelope lacrado na Sede da Secretaria de Cultura e Turismo, utilizando o Formulário de Recurso (Anexo 

V). Recursos fora do prazo, inconsistentes ou com teor desrespeitoso serão indeferidos.  
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8. ETAPA DE HABILITAÇÃO  

Esta etapa ocorre somente após a divulgação do resultado final da seleção e é obrigatória apenas para a OSC selecionada, nos termos do art. 28 

da Lei nº 13.019/2014.  

8.1. Prazo e Documentos de Habilitação  

A OSC selecionada entregará a documentação no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da publicação do resultado final, em envelope lacrado na 

Sede da Secretaria de Cultura e Turismo: 

  
Nº Documento Exigido 

a) Estatuto Social ou ato constitutivo registrado em cartório, atualizado, com objeto social compatível 

b) Ata de eleição da atual diretoria, devidamente registrada 

c) Relação nominal dos dirigentes com RG, CPF e endereço, assinada pelo representante legal 

d) Cartão CNPJ ativo (emitido nos últimos 90 dias) 

e) Certidão de Regularidade junto à Receita Federal — CND ou Certidão Positiva com Efeito Negativo 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT 

g) Certidão Negativa de Débitos Estaduais 

h) Certidão Negativa de Débitos Municipais (Lagoa da Canoa/AL) 

i) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF 

j) Dados bancários (Comprovante da conta específica em banco público) 

k) Dados pessoais do responsável legal (CPF, RG, Comprovante de endereço dos últimos 03 meses) 

l) Comprovante de endereço ou de atuação da OSC no Município de Lagoa da Canoa/AL 

m) Certidão Consolidada de Sanções do TCU 

n) Certidão Negativa do CEIS e do CNEP, emitida pela CGU. 

o) Cópia da escrituração contábil (art. 23, VIII, do Decreto Municipal nº 3.873/2025). 

p) Declaração do presidente da OSC assumindo a responsabilidade pelo recebimento, aplicação e prestação de contas dos recursos (art. 31, II, do Decreto Municipal nº 3.873/2025). 

  

A Administração verificará, antes da celebração do Termo de Colaboração, a regularidade fiscal e o cumprimento dos requisitos e vedações dos arts. 

33, 34 e 39 da Lei nº 13.019/2014, podendo consultar diretamente os sistemas oficiais. Se necessário, a OSC será notificada para complementar a 

documentação no prazo indicado, sob pena de inabilitação.  

MODELO DE ETIQUETA OBRIGATÓRIA NO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO:  

DESTINATÁRIO: SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO — LAGOA DA CANOA/AL 

REMETENTE: [NOME DA OSC — CNPJ: XX.XXX.XXX/XXXX-XX] 

EDITAL Nº 001/2026 — TERMO DE COLABORAÇÃO — FESTIVAL CULTURAL 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
A ausência de qualquer documento exigido resultará em inabilitação. Em caso de inabilitação, será convocada a OSC classificada em segundo 

lugar. É vedada a inclusão de documentos na fase recursal.  

8.2. Recurso na Etapa de Habilitação  

Caberá recurso no prazo de 03 (três) dias úteis contra decisão de inabilitação, entregue em envelope lacrado na Sede da Secretaria. Após o 

julgamento dos recursos desta etapa, não caberá mais recurso.  

9. CELEBRAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO E EXECUÇÃO  

A OSC habilitada será convocada para assinar o Termo de Colaboração (Anexo VIII), observando:  

• O Plano de Trabalho aprovado integra o Termo como Anexo indissociável; 

• Os recursos serão repassados em parcela(s) conforme cronograma de desembolso acordado; 

• O festival deverá ser realizado no exercício de 2026, dentro do prazo de vigência do Termo; 

• A OSC executará as ações respeitando os artistas, grupos e ações afirmativas do Plano de Trabalho aprovado; 

• O gestor da parceria realizará monitoramento e avaliação, com possibilidade de visitas técnicas e solicitação de relatórios parciais; 

• A OSC apresentará após execução de cada pagamento a artistas/grupos, contratos de prestação de serviço ou recibos com os respectivos dados 

bancários.  

A assinatura do Termo e o repasse dos recursos estão condicionados à disponibilidade orçamentária e financeira, caracterizando a seleção como 

expectativa de direito da OSC. 

10. MONITORAMENTO E PRESTAÇÃO DE CONTAS  

A OSC deverá apresentar prestação de contas final em até 90 (noventa) dias após o término da vigência do Termo de Colaboração, contendo: 

  

• Relatório de execução do objeto com comprovação das ações realizadas e do público atendido; 

• Relatório de execução financeira com extratos bancários, notas fiscais e demais comprovantes de despesas; 

• Registros fotográficos e/ou audiovisuais do festival realizado, acompanhados do respectivo Termo de Autorização de Uso de Imagem, Voz e 

Depoimento assinado por cada artista, grupo, mestre(a) da cultura popular ou integrante do público cuja imagem, voz ou depoimento estejam neles 

retratados, na forma do Anexo correspondente (Anexo IX); 

• Listas de presença, estimativa de público e memória descritiva das ações; 

• Comprovação do cumprimento das cotas e ações afirmativas previstas no Plano de Trabalho, mediante as autodeclarações (Anexo VI e/ou Anexo 

VII) de cada artista ou beneficiário que compuser as cotas. 

A OSC responde pela execução em desconformidade com o Plano de Trabalho, pelo desvio de recursos e pela prestação de contas irregular, ficando 

sujeita às sanções da Lei nº 13.019/2014, incluindo a devolução dos recursos não aplicados corretamente. 

11. DISPOSIÇÕES FINAIS  

11.1. Acompanhamento das Etapas  

Este Edital e seus Anexos estão disponíveis em https://lagoadacanoa.al.gov.br e na sede da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. As 

publicações ocorrerão no Diário Oficial dos Municípios e nas redes sociais oficiais da Secretaria. O acompanhamento e o cumprimento dos prazos 

são de responsabilidade exclusiva das OSCs participantes.  

11.2. Informações Adicionais  

Dúvidas: semcult.canoa@gmail.com | (82) 99927-4837. Os casos omissos serão decididos pela Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Lagoa 

da Canoa/Alagoas.  

11.3. Cronograma 
  
Etapa Período 

1. Publicação do Edital 01/10/2026 

2. Período de inscrições 01/10/2026 a 30/10/2026 (30 dias corridos) 

3. Análise do mérito 03/11/2026 

4. Resultado preliminar do mérito 04/11/2026 

5. Recursos ao mérito 05/11/2026 a 09/11/2026 (03 dias úteis) 
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6. Julgamento dos recursos de mérito 10/11/2026 

7. Resultado final do mérito 11/11/2026 

8. Habilitação da OSC selecionada 12/11/2026 a 13/11/2026 

9. Análise da habilitação 16/11/2026 

10. Resultado preliminar da habilitação 17/11/2026 

11. Interposição dos recursos de habilitação 18/11/2026 a 23/11/2026 

12. Julgamento dos recursos de habilitação 24/11/2026 

13. Resultado na análise dos recursos, Homologação do Resultado Final 25/11/2026 

14. Celebração do Termo de Colaboração 26/11/2026 

15. Publicação do extrato 30/11/2026 

16. Repasse dos recursos 30/11/2026 

17. Realização do Festival Cultural Até 30/12/2026 

18. Prestação de contas final Até 90 dias após o encerramento 

  

11.4. Anexos do Edital 
  
Anexo Descrição 

Anexo I Diretrizes para elaboração do plano de trabalho 

Anexo II Formulário de Inscrição da OSC 

Anexo III Modelo de Plano de Trabalho da OSC proponente 

Anexo IV 
Declaração Conjunta (ciência e concordância com o edital; não incidência nas vedações do art. 39 da Lei nº 13.019/2014; ausência de nepotismo; não emprego de menor; conta 

bancária exclusiva; compromisso com as cotas e ações afirmativas da IN MinC nº 10/2023; veracidade das informações; consentimento LGPD) 

Anexo V Formulário de Recurso 

Anexo VI Anexo VI - Autodeclaração PCD 

Anexo VII Anexo VII - Autodeclaracao Etnico Racial 

Anexo VIII Minuta do Termo de Colaboração 

Anexo IX Autorização Uso Imagem Voz 

  

Lagoa da Canoa, 01 de setembro de 2026. 

  

MARINEIDE BARBOSA 
Secretária de Cultura e Turismo do Município de Lagoa da Canoa/Alagoas 

Publicado por: 
Pedro Henrique Gracindo Santos 

Código Identificador:D9B94068 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DO 4º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 0504.001/2023 

 

Partes: PMMD e a empresa DELICIAS DA MASSAGUEIRA LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 34.928.320/0001-28. 

Fundamento Legal: art. 65, inciso I, alínea “b”, c/c § 1º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA QUANTIDADE  
O presente instrumento refere-se ao acréscimo quantitativo do Item 3 (cód. 36092) – Almoço do Contrato nº 0504.001/2023, conforme justificativa 

da Secretaria Municipal, mantendo-se o valor unitário reajustado pelo 3º Termo Aditivo. O quantitativo fica alterado na forma abaixo: 

  
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. ATUAL ACRÉSCIMO NOVA QTD. VALOR UNIT. VALOR DO ACRÉSCIMO 

3 

(cód. 36092) 

ALMOÇO – DE ACORDO COM A DESCRIÇÃO DO ANEXO 

II DO TERMO DE REFERÊNCIA – COTA RESERVADA ME 

E EPP ATÉ 25%. 

UND 67.087 16.771 83.858 R$ 17,32 R$ 290.473,72 

  

O acréscimo incide exclusivamente sobre o quantitativo do Item 3 – Almoço, correspondendo a 24,998882% do quantitativo atualmente 

contratado para o referido item, percentual inferior ao limite máximo de 25%, observado o disposto no art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 
Em decorrência do acréscimo de 16.771 (dezesseis mil, setecentas e setenta e uma) unidades do Item 3, ao valor unitário de R$ 17,32 (dezessete 

reais e trinta e dois centavos), o valor do presente aditivo é de R$ 290.473,72 (duzentos e noventa mil, quatrocentos e setenta e três reais e 

setenta e dois centavos). O valor global atualizado do Contrato nº 0504.001/2023 passa de R$ 1.276.146,90 para R$ 1.566.620,62 (um milhão, 

quinhentos e sessenta e seis mil, seiscentos e vinte reais e sessenta e dois centavos). 

CLAUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 
Permanecem ratificadas as demais Cláusulas contratuais não alteradas pelo presente Termo Aditivo. 

Data de Assinatura: 10 de julho de 2026. 

Signatários:  
André Luiz Barros da Silva 

MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO/AL – CONTRATANTE 
Ricardo Ferreira dos Santos 

DELICIAS DA MASSAGUEIRA LTDA – CONTRATADA 

Publicado por: 
Wanessa Maria da Silva 

Código Identificador:0FE9E5F1 
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ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

SICONFI_RGF_3515_QUADRIMESTRAL_2 

 

Relatório de Gestão Fiscal 

Prefeitura Municipal de Arapiraca - AL (Poder Executivo) 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

CNPJ: 

Exercício: 2026 

Período de referência: 2º quadrimestre 
  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.0 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal 
  

 Despesa com Pessoal 

Despesa Executada com Pessoal 

DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses) 

LIQUIDADAS   

INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS (b) <MR-11> <MR-10> <MR-9> <MR-8> <MR-7> <MR-6> <MR-5> <MR-4> <MR-3> <MR-2> <MR-1> <MR> 
TOTAL (ÚLTIMOS 

12 MESES) (a) 

Despesa com Pessoal (Últimos 12 Meses) - - - - - - - - - - - - - - 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 56.466.030,95 58.352.198,92 57.245.918,08 111.458.034,69 50.009.424,70 58.057.790,49 59.308.291,27 70.541.091,89 64.792.995,02 65.203.423,99 66.758.798,55 68.247.132,12 786.441.130,67 10.604,70 

Pessoal Ativo 47.290.435,45 49.105.816,34 47.973.484,01 92.935.913,37 40.576.194,94 48.536.160,48 49.793.455,93 58.121.927,77 54.546.038,77 54.968.026,84 56.455.924,00 57.920.440,88 658.223.818,78 10.604,70 

Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis 39.744.335,61 40.832.961,87 40.083.391,67 76.865.997,49 33.098.276,68 40.551.166,35 41.773.919,76 48.280.692,98 46.104.077,62 46.518.240,21 47.347.448,02 49.343.521,50 550.544.029,76 10.604,70 

Obrigações Patronais 7.546.099,84 8.272.854,47 7.890.092,34 16.069.915,88 7.477.918,26 7.984.994,13 8.019.536,17 9.841.234,79 8.441.961,15 8.449.786,63 9.108.475,98 8.576.919,38 107.679.789,02   

Pessoal Inativo e Pensionistas 9.175.595,50 9.246.382,58 9.272.434,07 18.522.121,32 9.433.229,76 9.521.630,01 9.514.835,34 12.419.164,12 10.246.956,25 10.235.397,15 10.302.874,55 10.326.691,24 128.217.311,89   

Aposentadorias, Reserva e Reformas 8.067.971,95 8.147.220,45 8.155.709,83 16.331.852,92 8.300.598,47 8.380.502,59 8.380.539,45 11.107.681,54 9.062.341,64 9.051.807,62 9.097.235,67 9.101.114,55 113.184.576,68   

Pensões 1.107.623,55 1.099.162,13 1.116.724,24 2.190.268,40 1.132.631,29 1.141.127,42 1.134.295,89 1.311.482,58 1.184.614,61 1.183.589,53 1.205.638,88 1.225.576,69 15.032.735,21   

Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de 

Terceirização ou de contratação de forma indireta (§ 1º do art. 

18 da LRF) 

                            

Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente                             

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) 

(II) 
11.134.017,87 11.206.028,58 11.233.356,93 22.171.149,01 11.426.652,55 11.734.846,76 11.476.570,99 14.374.981,99 12.225.245,42 12.172.622,21 12.275.502,52 12.332.895,01 153.763.869,84   

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária       8.382,40     2.299,32   2.208,32 1.666,67     14.556,71   

Decorrentes de Decisão Judicial de Período Anterior ao da 

Apuração 
  7.548,84 29.999,68   4.473,24       25.688,54   8.230,76 16.763,04 92.704,10   

Despesas de Exercícios Anteriores de Período Anterior ao da 

Apuração 
2.112,61                       2.112,61   

Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 9.175.595,50 9.246.382,58 9.272.434,07 18.522.121,32 9.433.229,76 9.521.630,01 9.514.835,34 12.419.164,12 10.246.956,25 10.235.397,15 10.302.874,55 10.326.691,24 128.217.311,89   

Agentes Comunitários de Saúde e de Combate às Endemias 

com Recursos Vinculados (CF, art. 198, §11) 
1.502.820,00 1.502.820,00 1.475.496,00 2.715.796,00 1.565.886,00 1.819.392,00 1.562.644,00 1.559.402,00 1.552.918,00 1.536.545,90 1.556.160,00 1.579.016,10 19.928.896,00   

Parcela dedutível referente ao piso salarial do Enfermeiro, 

Técnico de Enfermagem, Auxiliar de Enfermagem e Parteira 

(ADCT, art. 38, §2º) 

453.489,76 449.277,16 455.427,18 924.849,29 423.063,55 393.824,75 396.792,33 396.415,87 397.474,31 399.012,49 408.237,21 410.424,63 5.508.288,53   

Outras Deduções Constitucionais ou Legais                             

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 45.332.013,08 47.146.170,34 46.012.561,15 89.286.885,68 38.582.772,15 46.322.943,73 47.831.720,28 56.166.109,90 52.567.749,60 53.030.801,78 54.483.296,03 55.914.237,11 632.677.260,83 10.604,70 

  

Relatório de Gestão Fiscal 

Prefeitura Municipal de Arapiraca - AL (Poder Executivo) 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

CNPJ: 

Exercício: 2026 

Período de referência: 2º quadrimestre 
  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.0 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal 
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Apuração do Cumprimento do Limite Legal 
DTP e Apuração do Cumprimento do Limite Legal 

Valor % sobre a RCL Ajustada 

DTP e Apuração do Cumprimento do Limite Legal - - 

RECEITA CORRENTE LIQUIDA - RCL (IV) 1.324.986.309,28   

(-) Transferências Obrigatórias da União Relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, §1º, da CF) 27.978.625,00   

(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16, da CF) 37.588.768,00   

(-) Transferências da União relativas à remuneração dos agentes comunitários de saúde e de combate às endemias (CF, art. 198, §11) 19.928.596,00   

(-) Outras Deduções Constitucionais ou Legais     

= RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (V) 1.239.490.320,28   

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VI) = (IIIa + IIIb) 632.687.865,53 51,04 

LIMITE MÁXIMO (VII) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 669.324.772,95 54,00 

LIMITE PRUDENCIAL (VIII) = (0,95 x VII) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 635.858.534,30 51,30 

LIMITE DE ALERTA (IX) = (0,90 x VII) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 602.392.295,66 48,60 

  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.0 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal 

  

Notas Explicativas 
Valores 

31/08/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

Relatório de Gestão Fiscal 

Prefeitura Municipal de Arapiraca - AL (Poder Executivo) 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

CNPJ: 

Exercício: 2026 

Período de referência: 2º quadrimestre 
  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.2 - Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal 
  

 Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal 

Apuração da Trajetória de Retorno ao Limite da DTP 

Exercício de Descumprimento do Limite Exercício do Primeiro Período Seguinte Exercício do Segundo Período Seguinte 

No Quadrimestre/Semestre Primeiro Período Seguinte Segundo Período Seguinte 

Limite Máximo (a) % DTP (b) % Excedente (c) = (b-a) Redutor Mínimo de 1/3 do Excedente (d) = (1/3*c) Limite (e) = (b-d) % DTP (f) Redutor Residual (g) = (f-a) Limite (h) = (a) % DTP (i) 

Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal - - - - - - - - - 

Valores Percentuais                   

  

Relatório de Gestão Fiscal 

Prefeitura Municipal de Arapiraca - AL (Poder Executivo) 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

CNPJ: 

Exercício: 2026 

Período de referência: 2º quadrimestre 
  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.2 - Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal 

  

Parâmetros para Redução do Excedente de DTP (art. 15 da LC 178/2021) 
Percentual 

Percentual 

Parâmetros para Redução do Excedente de DTP (art. 15 da LC 178/2021) - 

Limite Máximo (VII) (%) (LRF, art. 20)   

DTP em 2021 (X) (%)   

Excedente em 2021 (XI) = (X - VII) (%)   

Redutor anual (XII) = (0,10 x XI) (%)   

  

Relatório de Gestão Fiscal 
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Prefeitura Municipal de Arapiraca - AL (Poder Executivo) 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

CNPJ: 

Exercício: 2026 

Período de referência: 2º quadrimestre 
  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.2 - Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal 
  

Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal (art. 15 da LC 178/2021) 
Apuração da Trajetória de Retorno ao Limite da DTP (art. 15 da LC 178/2021) 

2021 2022 2023 2025 2026 2027 2028 2029 2030 2031 2032 

Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal (art. 15 da LC 178/2021) - - - - - - - - - - - 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA 

DESPESA COM PESSOAL (V) 
                      

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (VI)                       

% DTP (VI / V)                       

LIMITE CONFORME ART. 15 DA LC 178/2021 (%)                       

  

Relatório de Gestão Fiscal 

Prefeitura Municipal de Arapiraca - AL (Poder Executivo) 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

CNPJ: 

Exercício: 2026 

Período de referência: 2º quadrimestre 
  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.2 - Trajetória de Retorno ao Limite da Despesa Total com Pessoal 

  

Notas Explicativas 
Valores 

31/08/2026 

Notas Explicativas - 

Identificação do Quadrimestre em que Excedeu o Limite e dos Períodos de Retorno   

Notas Explicativas   

  

Relatório de Gestão Fiscal 

Prefeitura Municipal de Arapiraca - AL (Poder Executivo) 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

CNPJ: 

Exercício: 2026 

Período de referência: 2º quadrimestre 
  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.4 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal - Ente Consorciado | CONSORCIO REGIONAL DE RESIDUOS SOLIDOS DO AGRESTE ALAGOANO 
  

 Despesa com Pessoal Executada em Consórcios Públicos 

Despesa Executada com Pessoal 

VALORES TRANSFERIDOS POR CONTRATO DE RATEIO 
DESPESAS EXECUTADAS (Últimos 12 Meses) 

LIQUIDADAS (a) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (b) TOTAL (c = a + b) 

Despesa com Pessoal Executada em Consórcios Públicos - - - - 

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)         

Pessoal Ativo         

Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização ou de contratação de forma indireta (§ 1º art. 18 da LRF)         

Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente         

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II)         

Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária e Deduções Constitucionais         

Decorrentes de Decisão Judicial de período anterior ao da apuração         

Despesas de Exercícios Anteriores de Período Anterior ao da Apuração         

Outras Deduções Constitucionais ou Legais         

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (III) = (I - II)         
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Relatório de Gestão Fiscal 

Prefeitura Municipal de Arapiraca - AL (Poder Executivo) 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

CNPJ: 

Exercício: 2026 

Período de referência: 2º quadrimestre 
  

RGF-Anexo 01 | Tabela 1.4 - Demonstrativo da Despesa com Pessoal - Ente Consorciado 

  

Notas Explicativas 
Valores 

31/08/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

  

Relatório de Gestão Fiscal 

Prefeitura Municipal de Arapiraca - AL (Poder Executivo) 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

CNPJ: 

Exercício: 2026 

Período de referência: 2º quadrimestre 

  

RGF-Anexo 02 | Tabela 2.0 - Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida - Estados, DF e Municípios 
  

 Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida 

Cálculo da Dívida Consolidada Líquida 

SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026 

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

Dívida Consolidada - - - - 

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 196.539.216,57 192.250.483,60 197.744.534,30 0,00 

Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 

Dívida Contratual 196.539.216,57 192.250.483,60 197.744.534,30 0,00 

Empréstimos 66.238.000,00 134.160.951,92 131.430.918,02 0,00 

Internos   67.922.951,92 65.192.918,02 0,00 

Externos 66.238.000,00 66.238.000,00 66.238.000,00 0,00 

Reestruturação da Dívida de Estados e Municípios 0,00 0,00 0,00 0,00 

Financiamentos 75.614.458,95 4.535.684,38 14.242.455,71 0,00 

Internos 75.614.458,95 4.535.684,38 14.242.455,71 0,00 

Externos         

Parcelamento e Renegociação de Dívidas 54.686.757,62 53.553.847,30 52.071.160,57 0,00 

De Tributos         

De Contribuições Previdenciárias 54.686.757,62 53.553.847,30 52.071.160,57 0,00 

De Demais Contribuições Sociais         

Do FGTS         

Com Instituição Não Financeira         

Demais Dívidas Contratuais 0,00 0,00 0,00 0,00 

Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (inclusive) Vencidos e Não Pagos 0,00 0,00 0,00 0,00 

Outras Dívidas 0,00 0,00 0,00 0,00 

DEDUÇÕES (II) 372.393.431,44 397.017.564,92 414.902.562,48 0,00 

Disponibilidade de Caixa 372.393.431,44 397.017.564,92 414.902.562,48 0,00 

Disponibilidade de Caixa Bruta 386.399.532,24 405.859.735,73 421.261.324,41 0,00 

(-) Restos a Pagar Processados 10.295.614,74 3.009.345,32 354.380,61 0,00 

(-) Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 3.710.486,06 5.832.825,49 6.004.381,32 0,00 

Demais Haveres Financeiros   0,00 0,00 0,00 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (DCL) (III) = (I - II) -175.854.214,87 -204.767.081,32 -217.158.028,18 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 1.237.682.175,73 1.255.865.818,37 1.324.986.309,28 0,00 

(-) Transferências Obrigatórias da União Relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, § 1º, da CF) (V) 28.058.604,00 25.493.906,00 27.978.625,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV- V) 1.209.623.571,73 1.230.371.912,37 1.297.007.684,28 0,00 

% da DC sobre a RCL AJUSTADA (I/VI) 16,25 15,63 15,25 0,00 

% da DCL sobre a RCL AJUSTADA (III/VI) -14,54 -16,64 -16,74 0,00 

http://www.diariomunicipal.com.br/aam


Alagoas , 02 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2905 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                                                                       59 

 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL 1.451.548.286,08 1.476.446.294,84 1.556.409.221,14 0,00 

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) 1.306.393.457,47 1.328.801.665,36 1.400.768.299,02 0,00 

Outros Valores Não Integrantes da DC - - - - 

Precatórios Anteriores a 05/05/2000 0,00 0,00 0,00 0,00 

Precatórios Posteriores a 05/05/2000 (Não incluídos na DC) 0,00 0,00 0,00 0,00 

Passivo Atuarial 1.564.450.178,13 1.564.450.178,13 1.564.450.178,13 0,00 

RP Não-Processados 106.326.641,06 73.297.193,88 53.176.702,38 0,00 

Antecipações de Receita Orçamentária - ARO         

Dívida Contratual de PPP         

  

Relatório de Gestão Fiscal 

Prefeitura Municipal de Arapiraca - AL (Poder Executivo) 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

CNPJ: 

Exercício: 2026 

Período de referência: 2º quadrimestre 
  

 Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida 

Cálculo da Dívida Consolidada Líquida 

SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026 

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

Apropriação de Depósitos Judiciais         

  

Relatório de Gestão Fiscal 

Prefeitura Municipal de Arapiraca - AL (Poder Executivo) 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

CNPJ: 

Exercício: 2026 

Período de referência: 2º quadrimestre 
  

RGF-Anexo 02 | Tabela 2.0 - Demonstrativo da Dívida Consolidada Líquida - Estados, DF e Municípios 

  

Notas Explicativas 
Valores 

31/08/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

Relatório de Gestão Fiscal 

Prefeitura Municipal de Arapiraca - AL (Poder Executivo) 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

CNPJ: 

Exercício: 2026 

Período de referência: 2º quadrimestre 
  

RGF-Anexo 02 | Tabela 2.1 - Trajetória de Retorno ao Limite da Dívida Consolidada Líquida - Estados, DF e Municípios 
  

 Trajetória de Retorno ao Limite da Dívida Consolidada 

Líquida 

Trajetória de Retorno ao Limite da Dívida Consolidada Líquida 

Exercício em que Excedeu o Limite Exercício do primeiro período seguinte Exercício do segundo período seguinte Exercício do terceiro período seguinte 

Quadrimestre em que Excedeu o Limite Primeiro período seguinte Segundo período seguinte Terceiro período seguinte 

Limite Máximo 

(a) 
% DCL (b) 

% Excedente (c) = (b-

a) 

Redutor mínimo de 25% do Excedente (d) = 

(0,25*c) 

Limite (e) = (b-

d) 
% DCL (f) 

Redutor Residual (g) = 

(f-a) 

Limite (h) = 

(e) 
% DCL (i) 

Redutor Residual (j) = 

(i-a) 

Limite (k) = 

(a) 
% DCL (l) 

Trajetória de Retorno ao Limite da Dívida Consolidada 

Líquida 
- - - - - - - - - - - - 

Valores Percentuais                         

  

Relatório de Gestão Fiscal 
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Prefeitura Municipal de Arapiraca - AL (Poder Executivo) 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

CNPJ: 

Exercício: 2026 

Período de referência: 2º quadrimestre 
  

RGF-Anexo 02 | Tabela 2.1 - Trajetória de Retorno ao Limite da Dívida Consolidada Líquida - Estados, DF e Municípios 

  

Notas Explicativas 
Valores 

31/08/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

Identificação do Quadrimestre em que Excedeu o Limite e dos Períodos de Retorno   

  

Relatório de Gestão Fiscal 

Prefeitura Municipal de Arapiraca - AL (Poder Executivo) 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

CNPJ: 

Exercício: 2026 

Período de referência: 2º quadrimestre 
  

RGF-Anexo 03 | Tabela 3.0 - Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores 
  

 Garantias Concedidas e Contragarantias Recebidas 

Saldos das Garantias Concedidas e Contragarantias Recebidas 

SALDO DO EXERCÍCIO ANTERIOR 
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2026 

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre 

Garantias Concedidas - - - - 

Garantias Concedidas - - - - 

AOS ESTADOS (I)         

Em Operações de Crédito Externas         

Em Operações de Crédito Internas         

AOS MUNICÍPIOS (II)         

Em Operações de Crédito Externas         

Em Operações de Crédito Internas         

ÀS ENTIDADES CONTROLADAS (III)         

Em Operações de Crédito Externas         

Em Operações de Crédito Internas         

POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (IV)         

TOTAL GARANTIAS CONCEDIDAS (V) = (I + II + III + IV)         

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (VI) 1.237.682.175,73 1.255.865.818,37 1.324.986.309,28 0,00 

(-) Transferências Obrigatórias da União Relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, §1º, da CF) (VII) 28.058.604,00 25.493.906,00 27.978.625,00 0,00 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VIII) = (VI - 

VII) 
1.209.623.571,73 1.230.371.912,37 1.297.007.684,28 0,00 

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL AJUSTADA (V/VIII)     0,00 0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL         

LIMITE DE ALERTA (inciso III § 1º do art. 59 da LRF)         

Contragarantias Recebidas - - - - 

Contragarantias Recebidas - - - - 

DOS ESTADOS (IX)         

Em Garantia às Operações de Crédito Externas         

Em Garantia às Operações de Crédito Internas         

DOS MUNICÍPIOS (X)         

Em Garantia às Operações de Crédito Externas         

Em Garantia às Operações de Crédito Internas         

DAS ENTIDADES CONTROLADAS (XI)         

Em Garantia às Operações de Crédito Externas         

Em Garantia às Operações de Crédito Internas         
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EM GARANTIAS POR MEIO DE FUNDOS E PROGRAMAS (XII)         

TOTAL CONTRAGARANTIAS RECEBIDAS (XIII) = (IX + X + XI + XII)         

  

Relatório de Gestão Fiscal 

Prefeitura Municipal de Arapiraca - AL (Poder Executivo) 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

CNPJ: 

Exercício: 2026 

Período de referência: 2º quadrimestre 
  

RGF-Anexo 03 | Tabela 3.0 - Demonstrativo das Garantias e Contragarantias de Valores 

  

Notas Explicativas 
Valores 

31/08/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

RGF-Anexo 04 | Tabela 4.0 - Demonstrativo das Operações de Crédito - Estados, DF e Municípios 

  

 Operações de Crédito 

Valor Realizado no Período 

VALOR REALIZADO 

No Quadrimestre de Referência Até o Quadrimestre de Referência (a) 

Operações de Crédito - - 

Mobiliária     

Interna     

Externa     

Contratual 10.000.000,00 10.000.000,00 

Interna 10.000.000,00 10.000.000,00 

Empréstimos 10.000.000,00 10.000.000,00 

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00 

Antecipação de Receita pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00 0,00 

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) 0,00 0,00 

Operações de Crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação (I) 0,00 0,00 

Externa     

Empréstimos 0,00 0,00 

Aquisição Financiada de Bens e Arrendamento Mercantil Financeiro 0,00 0,00 

Antecipações de Receitas pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00 0,00 

Assunção, Reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) 0,00 0,00 

Operações de crédito não sujeitas ao limite para fins de contratação (II) 0,00 0,00 

TOTAL (III) 10.000.000,00 10.000.000,00 

  

RGF-Anexo 04 | Tabela 4.0 - Demonstrativo das Operações de Crédito - Estados, DF e Municípios 

  

Apuração do Cumprimento dos Limites 
Apuração do Cumprimento dos Limites 

VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA 

Apuração do Cumprimento dos Limites - - 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV) 1.324.986.309,28   

(-) Transferências Obrigatórias da União Relativas às Emendas Individuais (art. 166-A, §1º, da CF) (V) 27.978.625,00   

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO (VI) = (IV - V) 1.297.007.684,28   

OPERAÇÕES VEDADAS (VII) 0,00 0,00 

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DA APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (VIII) = (IIIa + VII - Ia - IIa) 10.000.000,00 0,77 

LIMITE GERAL DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS 207.521.229,48 16,00 

LIMITE DE ALERTA (inciso III do § 1º do art. 59 da LRF) 186.769.106,54 14,40 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA   0,00 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 90.790.537,90 7,00 

  

RGF-Anexo 04 | Tabela 4.0 - Demonstrativo das Operações de Crédito - Estados, DF e Municípios  
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 Outras Operações Que Integram a Dívida Consolidada 

Valor Realizado no Período 

VALOR REALIZADO 

No Quadrimestre de Referência Até o Quadrimestre de Referência (a) 

Outras Operações Que Integram a Dívida Consolidada - - 

Parcelamentos de Dívidas   52.483.799,90 

Tributos     

Contribuições Previdenciárias   52.483.799,90 

FGTS     

Demais Contribuições Sociais     

Operações de Reestruturação e Recomposição do Principal de Dívidas     

  

RGF-Anexo 04 | Tabela 4.0 - Demonstrativo das Operações de Crédito - Estados, DF e Municípios 

  

Notas Explicativas 
Valores 

31/08/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

RGF-Anexo 06 | Tabela 6.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal 

  

Receita Corrente Líquida 
Valor Até o Quadrimestre 

VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE DE REFERÊNCIA 

Receita Corrente Líquida - 

Receita Corrente Líquida 1.324.986.309,28 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento 1.297.007.684,28 

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 1.239.490.320,28 

  

Relatório de Gestão Fiscal 

Prefeitura Municipal de Arapiraca - AL (Poder Executivo) 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

CNPJ: 

Exercício: 2026 

Período de referência: 2º quadrimestre 
  

RGF-Anexo 06 | Tabela 6.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal 

  

Despesa com Pessoal 
Valor Realizado no Período 

VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA 

Despesa com Pessoal - - 

Despesa Total com Pessoal - DTP 632.687.865,53 51,04 

Limite Máximo (incisos I, II e III art. 20 da LRF) - <%> 669.324.772,95 54,00 

Limite Prudencial (parágrafo único art. 22 da LRF) - <%> 635.858.534,30 51,30 

Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - <%> 602.392.295,66 48,60 

  

RGF-Anexo 06 | Tabela 6.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal 

  

Dívida Consolidada 
Comparativo do Saldo da Dívida 

VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE DE REFERÊNCIA % SOBRE A RCL AJUSTADA 

Dívida Consolidada - - 

Dívida Consolidada Líquida -217.158.028,18 -16,74 

Limite Definido por Resolução do Senado Federal   120,00 

  

RGF-Anexo 06 | Tabela 6.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal 

  

Garantias de Valores 
Comparativo do Saldo de Garantia 

VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE DE REFERÊNCIA % SOBRE A RCL AJUSTADA 
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Garantias de Valores - - 

Total das Garantias Concedidas   0,00 

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 285.341.690,54 22,00 

  

RGF-Anexo 06 | Tabela 6.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal 

  

Operações de Crédito 
Valor Realizado no Período 

VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE DE REFERÊNCIA % SOBRE A RCL AJUSTADA 

Operações de Crédito - - 

Operações de Crédito Internas e Externas 10.000.000,00 0,77 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 207.521.229,48 16,00 

Operações de Crédito por Antecipação da Receita 0,00 0,00 

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 90.790.537,90 7,00 

  

RGF-Anexo 06 | Tabela 6.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal 

  

 Restos a Pagar 

Restos a Pagar e Disponibilidade de Caixa 

RESTOS A PAGAR EMPENHADOS E NÃO 

LIQUIDADOS DO EXERCÍCIO 

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (APÓS A INSCRIÇÃO EM RESTOS A 

PAGAR NÃO PROCESSADOS DO EXERCÍCIO) 

Restos a Pagar - - 

Valor Total     

  

RGF-Anexo 06 | Tabela 6.0 - Demonstrativo Simplificado do Relatório de Gestão Fiscal 

  

Notas Explicativas 
Valores 

31/08/2026 

Notas Explicativas - 

Notas Explicativas   

  

Lista de Assinaturas 

  

Assinatura: 1 

  

Digitally signed by JOSE LUCIANO BARBOSA DA SILVA:29668174453 Date: 2026.09.22 14:08:11 BRT 

Reason: Perfil: Titular do Poder Executivo 

Location: Instituição: Prefeitura Municipal de Arapiraca - AL 

Assinatura: 2 

  

Assinatura: 3 

  

Assinatura: 4 

  

Assinatura: 5 

  

Assinatura: 6 

  

As assinaturas digitais podem ser verificadas no arquivo PDF. 

Publicado por: 
Gean Fábio Carvalho de Oliveira 

Código Identificador:81BEC81E 
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